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CRIMES ELEITORAIS 

o senador Olavo Oliveira, 
atendendo a uma das modalida­
des do problema- - e a mais 
accessível - procurou estabele­
çer medidas repressivas da abs­
tenção dds eleitores (REVISTA 
ELEITORAL, n.o 4, p. 405) . 

O rumo de seu proieto de san­
ções indiretas é -:xc9rtado, pois­
não deve ser atinqida a liber­
dade. O caminho, no entanto, 
parece inadequado. É que 'devem 
ser afetados apenas os direitos 
políticos: o jus honOfUrn e, não, 
o jus suffragii que passou a ser 
dever. Assim, teríamos trata­
mento específico, alcançando o 
cidadão e não a pessoa. O voto 
é obrigatório, mas, em face da 
Constituição (Art. 133), ao con­
trário do que ocorre, por exemplo, 
em relação à usura (Art. 154), 
não são imperiosas as sanções 
de direito punitivo. 

No precioso e esquecido livro 
LA CRIMINALITÉ COMP ARÉE, 
Gabriel Tarde, sustentando a tese 

- tçrl organização sociaL tal cri­
minalidade - notou: 

"En Egypte, une forte 
emende était infligée à l'ar­
tisan qui se occupait des af­
faires publiques; dans nos so­
ciétés démocratiques, à l'in­
verse, on serait bien pres de 

punir légalement les élec­
teurs qui s'abstiennent de 
voter (s.a ed., Paris, 1924, 
p. 28). 

O trabalho de Tarde data de 
mais de sessenta anos, porém a 
prática democrática no B r a s i 1 
a i n d a não assegurou direitos 
para legitimar a cobrança dos 
deveres transcendentes . A fa­
chada política não corresponde 
a alicerces econômicos em que 
ainda se encrustcim remanescen­
tes escravagistas. 

São de Francisco C a m p o s, 
grande voz insuspeita à consci­
ência conservadora, e s tas pa­
lavras: 

"O fato de reduzir alguém, 
por qualquer meio, à condi­
ção análoga à de escravo, ' 
isto é , suprimir-lhe, de fato, 
o status liberta tis, sujeitan­
do-o o agente ao seu com­
pleto e discricionário poder. 
É o crime que os antigos cha­
maram plagium. Não é des­
conhecida a sua prática entre 
nós, notadamente em certos 
pontos de nosso hinterland 
(EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DO CóDIGO PENAL, n.o 51, 
in fine). 

Os interêsses ou os sentimentos 
reais não constituiram, entre nós, 
o crime de não votar, não elabo-
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raram os pressupostos da cate­
goria jurídico-penal de que, ainda 
convencionalmente, resulta o tipo. 

Há bem pouco, sem efetividade 
em todo o país, é que a eleição 
(de elite?) deixou de ser aquêle 
duelo entre papéis falsos de que 
falava Erico Coelho. 

Agora mesmo, Antonio GontiJo 
de Carvalho relembra esta frase 
de David Campista: 

"Um perfeito cavalheiro, in­
capaz da menor indelica­
deza, nos atos da vida co­
mum, pode ser capaz das 
mais estrondosas patifarias 
eleitorais': (ENSAIOS BIO­
GRAFICOS, S . Paulo, 1951. 
p. 155). 

O "coraçã o da ,República", 
para o verdadeiro democrata, 
está na orige m da autoridade que 
deve ser a tiva, desemba raçada 

. e mesmo forte e m cam;Jo "de 
a ção" rigorosamente preestabe-
lecido, mas, por isso mesmo, deve 
ser representativa de tôda a so­
ciedade e não somente da mino­
ria, como ainda acontece e con­
tinuará a acontecer no Brasil, 

.enquanto for negado o direito de 
voto aos que, por culpa do pró­
prio Estado, são analfabetos, quer 
dizer, infelizmente, a grande ma­
ioria da população. tles, no en­
tanto, t r a b a I h a m, produzem, 
amam, servem e defendem a Pá­
tria, pagam impostos, inclusive o 
de sangue, e respondem por todos 
·os deveres, não podendo alegar 
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a ignorância ou a errada com­
preensão da lei, esta mesma lei 
que os técnicos e, às vêzes, os 
próprios autores entendem e apli­
cam de maneira contraditória. 
A restrição anti-democrática torna 
o sufrágio "universal" clamorosa 
mentira. Não poderão votar ainda 
as praças de pré, isto é, os que 
mais se arriscam no serviço e na 
defesa da Pátria . Antes merece­
riam exclusão os que não traba­
lham, os que , dispondo de todos 
os me ios, são apenas alfabetiza­
dos, os que, benefeciários dos 
privilégios de instrução e educa­
çã o, são civicamente analfabetos, 
e não têem, pelos problemas e 
pelos destinos da Pátria a ternu­
ra desinteressada e HeI. a devo­
ção expontânea e intuitiva dos 
forcados da ignorância. Êstes são 
vol~ntários gratuitos e ' despreza­
dos d o espírito público, exibindo, 
na própria carne, a experiência 
das necessidades do povo . 

A tutela penal não deve ser 
degra dada à cobertura da mera 
rela psía, sobretudo, mediante a 
comina ção a crime de pena pe­
cuniária isolada. Assim, a multa 
conservaria o caráter administra­
tivo ou disciplinar, como acontece 
com a imposta ao jurado fa ltoso 
(Art. 443 do Código de Processo 
Penal). 

O principal seria prover à sua 
equidade e à sua eficácia, aten­
dendo-se à condição econômica 

·do sujeito ativo, e à excequibili­
dade contra ricos 'e pobres, ê stes 
mais carecidos socialmente do 
chamamento compulsório. 

---u:---
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SISTEMA DE REPRESENTAÇÃO 
PROPORCIONAL 

A Constituição e o Código Elei­
toral falam no sistema de repre­
sentação proporcional como se 
houvesse um só conjunto de re­
gras para assegurar a proporcio­
nalidade da representação . Se 
houvesse um só sistema, êste 
não poderia fugir ao critério arit­
mético, como sustentou em bri­
lhante e corajoso voto proferido 
no Tribunal Superior o ministro 
Saboia Lima. Mas a própria 
Constituição admitiu impllcita­
mente a variedade de sistemas 
de representação proporcional 
quando no art . 134 deixou à lei 
ordinária estabelecer à que de· 
via assegurar a proporcionali­
dade da representação partidá­
ria . E o Código EleitoraL usando 
dessa permisão, adotou o siste­
ma chamado da maior média, 
assim denominado porque é ao 
partido que apresenta maior mé­
dia de votos para a eleição 
de seus candidatos que se con­
fere a cadeira que sobrou da 
aplicação dos quocientes parti­
dários. Querendo, porém, dar 
solução para a hipótese, rare 
mas possível, de nenhum partid,) 
atingir ao quociente eleitoral, 
dispoz no art. 61 o me.smo que a 
lei n. 48, de 1935, no seu art. 65, 
e o decreto-lei n. 7586, de 1945, 
no art. 51, isto é, que "se ne­
nhum partido alcançar o quoci­
ente partidário, considerar-se-ão 

eleitos, até serem preenchidos 
todos os lugares, os candidatos 
mais votados" . 

Aí, evidentemente, excedeu a 
autorização, porque o poder de 
escolher um dos sistemas de re­
presentação proporcional não im­
plica na permissão de estabele­
cer a eleição pelo sistema majo­
ritário puro e simples. Poderá, 
no entanto, justificar o excesso 
de poderes pela impossibilidade 
de aplicar qualquer sistema pro­
porc~onal ao caso de ausência 
absoluta de quociente partidá­
rio? Parece-nos que não . 

O sistema de Hondt, proposto 
aliás pelo Senado como o siste­
ma a ser adotado pelo Códi?O" 
na distribuição das sobras, dis­
pensa tanto o quociente eleitoral 
quanto o partidário. Poderia ser 
aplicado no caso de nenhum 
partido ter alcançado quociente 
partidário. o 

Mas, se não quizesse recorrer 
a dois sistemas diferentes - o 
da maior média e ao de Hondt, 
teria ainda o recurso de aplicar 
a essa hipótese a regra que es­
tabeleceu no § 3.° do art. 46 
para o caso da eleição de ape-

. nas dois representantes. 

Não têm razão os que enten­
dem ser a disposição do § 2.° do 
art. 59 um obstáculo intranspo-
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nível para a aplicação do siste­
ma das sobras à eleição de can­
didato de partido que não obteve 
quocien te . O § 3.° do art. 46 
não estabelece uma regra geraL 
mas prevê um caso especial 
em que a proporcionalidade não 
pode ser estabelecida pela re­
gra geral. Ora, procurando obter 
por uma disposição especial 
aquilo que a aplicação da regra 
geral não lhe fornecia, o Código 
Eleitoral manifestou clàramente 
a sua intenção de qdotar um mé­
todo diverso do que estabelecera 
para os casos comuns. 

Na hipótese da aplicação do 
§ 3.° do art. 46, o Código elei­
toral exPressamente a b s t r a i u 
completamente a idéia de quo­
ciente partidário, considerando 
os dois lugares como sobras por 
preencher, e, portanto, não pode­
ria a falta de tal quociente ser 
invocada para obstar a re ferida 
aplicação. 

No caso de nenhum partido 
haver alcançado quociente par­
tidário, verifica-se também a hi­
pótese da proporcionalidade não 
poder ser obtida pela regra ge­
ral. E sendo princípio constitu­
cional que os deputados sejam 
eleitos pelo sistema proporcional. 
o Código Eleitoral não podia fi­
xar norma péla qual essa elei­
ção se fizesse pelo sistema majo­
ritário. 

Por isso, lembramos ao legis­
lador a conveniência de modifi­
car o referido Código nesta par-

ELEITORAL 

te, para pô-lo de acôrdo com a 
Constituição. 

Mas, enquanto não fôr alte­
rado, o Código Eleitoral não pode 
ser aplicado na parte em que es­
tabelece o princípio majoritário 
para a eleição de deputados , 
mesmo que não haja quocientes 
partidários a respeitar. 

E, rejeitado por inconstitucio­
nal o art. 61, deve ser aplicado 
em seu lugar o art. 59, com su­
pressão do seu § 2.°, que ficará 
sem objeto. 

De fato, quando nenhum par­
tido alcançar quociente partidá­
rio dá-se a hipótese de haver 
cadeiras não preenchidas por 
êsse quociente, caso em que 
aplicar-se-á o sistema das so­
bras. E, como a restrição do § 
2.° do art. 59 visa impedir que 
se dilúa excessivamente a repre­
sentação, não tem cabimento 
para obstar a aplicação de um 
sistema proporcional em lugar 
do critério majoritário. Entre os 
sistemas proporcionais, é natural 
que se escolha o que impeça E) , 

fracionamento excessivo dos par­
lamentos, mas para isso nin­
guem se lembraria de recorrer 
ao sistema majoritário, quando 
há um meio fácil de se obter 
uma proporcionalidade razoável. 

Aqui fica o nosso lembrete ao 
legislador e aos aplicadores do 
Código Eleitoral para que êle 
seja melhorado para o futuro ou 
aplicado desde já consoante o 
que dispõe a Constituição Fed8-
ral. 

------~~--------
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A NOVA DElYl0CRACIA 

Todo regime político tem a 
inspirar-lhe uma filosofia. Há, 
assim, regimes que contrariam e 
ferem a natureza e o destino do 
homem, devendo existir um re­
gime mais conforme com sua 
essência e finalidade. Um re­
gime perfeito ' dentro do relativo 
de condições históricas e daque­
la tese de Keyeserling que os 
sistemas podem ser bons se ho-

. mens superiores os aplicam e 
francamente maus se abandona­
dos a homens inferiores. 

Um regime que se apresenta 
com sinais claros de estar de-

. sajustado à época é o do Estado 
de Direito liberal-burguês, que 
encarna bem a crise do Estado. 
Não pràpriamente a crise da de­
mocracia ou da liberdade, mas a 
do liberalismo que, na prática 
das; chamadas instituições li­
vres, tem se afirmado como li­
berdade dos fortes explorarem 
livremente os fracos, liberdade 
sem contrôle ético ou jurídico, 
fator de injustiças e desequilí­
brio social. 

Deu êle origem a novas for­
mas de servidão e ao fenômeno 
impetuoso do século XIX que 
Ortega Y Gasset designou de 
"rebelião das massas" e que ex-

Jarbas Maranhão 
Deputado Federal 

prime a luta por uma justa li­
bertação. Apenas, as reivindica­
ções das massas não têm um 
sentido puramente econômico 
como o entende o socialisn;lO. 
têm, ainda, um sentido moral e 
espirituaL o sentido da "toma­
da de consciência da dignidade 
humana na pessoa do traba­
lhador" . 

O liberalismo agoniza e do 
seu corpo enfêrmo brotam con­
cepções totalitárias da vida . A 
inquietação social exaspera-se 
em inquietação ideológica, le­
.vando as nações à anarquia ou 
à guerra . 

Difícil de atingir o ideal de 
uma paz justa e fecunda no 
plano universal, e, em cada 
país, a vitória çios princípios de 
justiça, igualdade e solidarieda­
de . Necessário maior compre­
ensão e boa vontade, empenho 
e esfôrço de cada povo na de­
fesa de suas condições e inde­
pendência, e bem assim na dos 
valores morais e espirituais da 
civilização. 

Não basta declarar nas Cons .. 
tituições os direitos civís e polí­
ticos, a segurança jurídica dos 
cidadãos; o problema não é ape­
nas de liberdade política, é tam­
bém de segurança econômica 
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para as massas trabalhadoras, 
é de igualdade de oportunida­
des para os indivíduos, inde­
pendente de condição social. 

,Para 'o sistema democráti­
co, em nossos dias, a _ questão 
fundamental é realizar os direi­
tos sociáis - que são as mais 
altas conquistas do pensamen­
to político - estabelecendo uma 
ordem verdadeiramente justa 
"em que as relações mútuas da 
vida social não tomem um ca­
ráter simplesmente físico e 
mecamco mas, pelo contrário, 
que elas sejam jurídicas e hu­
manas", promovendo, nessas 
bases, a reconstrução e a paz. 

Diz, com muito acêrto, Nitti 
que a coexistência da democracia 
econômica com a liberdade é 
dos mais sérios problemas a se­
rem resolvidos, acentuando, por 
sua vez, Henry Wallace que a 
democracia precisa criar um só­
lido conceito do bem estar cole­
tivo, enfrentando contInuamente 
o problema de aumentar a pro­
dução da riqueza e distribuí-la 
mais equitativamente. A polí­
tica de defender e estimular a 
classe média, de levantar o ní­
vel de vida das classes popu­
lares, de combater 0 - pauperis­
mo, de libertar o homem dd 
ignorância, da doença, da misé­
ria, o propósito de solidariedade 
social é o que deve constituir, 
hoje, a orientação predominante 
no regime democrático. Da 
meSma forma 'que em outras 
épocas a liberdade política era 
o essencial, atualmente, para a 
democracia, o que mçris importa 

ELEITORAL 

é concretizar o princIpIo da 
igualdade de oportunidades. E 
é imperioso que assim o seja. 
Os trabalhadores alcançaram a 
maturidade política. Desejam e 
têm o direito, como os homens 
das outras dasses, de colaborar 
nas soluções de interêsse públi­
co, seja na ordem econômica, 
social ou jurídica, com o acesso 
à cultura, à propriedade e à 
responsabilidade social, confor­
me muito bem analisa R. Ko­
then, em ':Problemas Sociais 
da Atualidade". 

Pela nova concepção demo­
crática, o mundo deveria se ori­
entar dentro na grande crise re­
volucionária para a ousadia de 
uma reconstrução de base na 
justiça e na fraternidade. 

Karl Manheim, partindo do es­
tudo sociológico da crise e de­
shi,tegração da sociedade oci­
dental - ante o indiscutível ad­
vento de nova era - propõe a 
direção dos fatos mediante uma 
planificação democrática, evi­
tando assim os aspectos negati­
vos da transformação: a ditadu­
ra, o conformismo, a barbarie. E 
por acreditar que nem a natureza, 
nem a função de um sistema so­
cial planificado exigem o sacri­
fício de nossas genuinas liber­
dades ou da idéia democrática 
de auto-determinação. 

É que aquela reconstrução 
não é praticável nem pela abs­
tenção passiva do liberalismo, 
nem pela absorção totalitária do 
homem. Ela só é possível no 
humanismo político, na demo­
cracia social. 
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ESPíRITO E LETRA IDÊNTICOS 

A Constituição da Repúblíca 
declara, no a rtigo 139, que são 
inelegí veis: 

I - Para presidente e vice-pe 
sidente da República: b) até 
seis meses depois de afastados 
definitivamente das funçõBs, os 
governadores ... ; Ir - para QO­

vernador : a) em cada Esiedo, 
o governador que .haja exercido 
o cargo por qualquer tempo no 
período imediatamente anterlcf. .. 

É fora de dúvida, pois, que c 
governador que se acha no exer­
cício do mandato é inelegivel 
para presidente e vice-presiàeI' +e 
da República e para governador. 

Como, porém, compreender a 
expressão da transcrita letra a 
do n. Ir - "em cada Estado'''? 

A lei declara inelegi iel o 
governador em exercício. não 
abrindo exceção - e toda a 
exceção só pode ser admitida se 
expressa - para nenhum gover­
nadar: ' A expressão ,. em cClda 
Estado" não significa que o go­
vernador em exercício sejo lne­
lelegível apenas em um Estodo, 
aquele de que é governcdor, 
mas "em cada Estado'· em que 
haja eleição para o c argo dó 
governador. 

A expressão "em cada Estadu" 
não significa - no Estado, DO 

Nestor Massena 
P rofessor de Direito 

próprio Esta do, no Estado em que 
fôr governador, êsse é inelegível. 
Porque, se assim fôsse, com lex 
si aliud .voluisset expressisset, a 
lei teria esclarecido com o uso 
da expressão "no Estado em que 
fêr governador", ou com o decla­
rar que no respectivo Estado ou, 
ainda, em cada Estado, o seu 
Governadbr, ou o próprio gover­
nador, será" irreelegí·vel. Aliás, 
no artigo 140, querendo tornar 
inelegíveis os parentes de pre­
feito, a Constituição os declara, 
no n . III, inelegíveis "para o 
mesmo cargo". 

Não se trata, no caso, de irre­
elegibilidade, mas de inelegibili­
dade. O artigo dispõe que são 
inelegíveis, e não que são irre­
elegíveis . 

Deve-se recordar que a Consti­
tuição, no artigo 18, estatuiu que 
- "Cada Estado se regerá pela 
Constituição e pelas leis que 
adotar, observados os princípios 
e stabelecidos nesta Constitui­
ção" . Cada Estado, como aí se 
lê, não exclui qualquer Estado 
de Federação. 

Quando a Constituição, no ar­
tigo 40, prescreve que "a cada 
uma das câmaras compete dis­
por, em regimento interno , sôbre 
a sua organização, polícia, cria­
ção e provimento de cargos", 
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abrange com essa disposiç6.o as 
duas câmaras do Poder Legisla­
tivo e não se refere a apenas 
uma delas. 

No artigo 42, a Constituição 
provê: "Em cada uma das câma­
ras, salvo disposição constitucio­
nal em contrário, as deliberaçôes 
serão ' tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria dos 
seus membros". Quando assim 
alude a "cada uma das câma­
ras", a Constituição se refere a 
uma e a outra, isto é, a todas as 
Câmaras do Poder Legislativo . 

Porque , pois, se há de preten­
der que "em cada Estado", como 
se acha expresso no artigo 139 
da Constituição, êsse "em cada", 
que evidencia que se não trata 
de um só Estado, mas de mais 
de um, se há de considerar como 
um só Estado, aquele em que o 
gove rnador está exercendó o seu 
mandato? 

No mesmo artigo 139, na ·letra 
c do n. lI , se estabelece que são 
inelegíveis para governador "em 
cada Estado" , até três meses de­
pois de cessadas definitivamente 
as funções, os secretários de Es­
tado, os comandantes das re­
giões militares" os chefes e os 
comandantes de polícia, os ma­
gistrados federais e estaduais e 

o chefe do Ministério Público". 
Ora, ,os comandantes 'das regiões 
militares não o são sempre em 
um só Estado, pois há regiões . 
que abrangem vários. E os ma­
gistrados federais e estadua is, 
desde que em exercício, são ine­
legíveis em todos os Estados da 
República, segundo o artigo 96 
da Constituição : "É vedado ao 
juiz: I - exercer, ainda que em 
disponibilidade, qualquer outra 
função pública, salvo o magisté­
rio secundário e superior e os 
casos previstos nesta Constitui­
ção, sob pena de perda do cargo 
judiciário" . 

Assim, quando a Constituição 
da República prescreve, no arti­
go 139, que são inelegíveis -
"IV - para a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal as au­
toridades mencionadas em os 
ns, I e II, nas mesmas condições 
em ambas estabelecidas, se em 
exercício nos três meses anterio­
res ao pleito", diz evidentemente, 
sem qualquer probabilidade de 
êrro, que os governadores em 
exerClClO são inelegíveis "em 
cada Estado" , o que denota plu­
ralidade de Estados, na totali-

I dade dos Estados, e não ,no Es­
tado, singularmente, isto, é no 
respectivo Estado, no seu Estado, 
no próprio Estado. 
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DOS CANDIDATOS 
Augusto O. Gomes de Castro 

' O modo por que se apresentam as candidaturas e os direitos que 
são conferidos aos candidatos tem grande importância no processo 
eleitoral, e convem, por isso, dar a essa matéria o maior desenvol­
vimento. 

Parece à primeira vista, que o procedimento mais liberal e de­
mocrático seria a inteira liberdade de qualquer cidadão apresen­
tar-se como candidato, desde que não estivesse incurso em uma 
das inelegibilidades estabelecidas. Foi êsse o sistema que vigorou 
no Brasil , até que o Art. 3.° do Decreto n.o 22. 364, de 17 de janeiro 
de 1933, tornou obrigatório o registro de canp.idato avulso, registro 
de que não cogitara o de n . 21076. Mas como aquêle decreto, se­
gundo a sua própria ementa, regulava os casos de inelegibilidade 
para a Assembléia Nacional Constituinte, houve necessidade de 
nova disposição para que tal registro fosse exigido para as eleições 
realizadas em 14 de outubro de 1934. Desta vez a exigência foi feita 
pelas Instruções do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, que tinham 
fôrça de lei ex vi do Art. 3.° § 4.° das Disposições Transitórias da 
Constituição de 1934. 

Dissemos que só aparentemente a liberdade da apresentação de 
candidatura era procedimento democrático, porque na realidade o 
aparecimento de um enxame de candidatos, que, não contando com 
probabilidade alguma de se elegerem, apenas provocam uma dis­
persão de votos' funesta à maioria e benéfica a grupos minoritários 
arregimentados. Na libérrima Grã-Bretanha, os candidatos assegu­
ram a seriedade de suas candidaturas por meio de üma' caução . 

Não se deve tirar, porém, dessa opinião a conclusão de que 
somos contrários às candidaturas livres, isto é, não partidárias. Há 
grande diferença entre a apresentação de candidaturas independente 
de certas condições, impostas no' sentido de apurar a sua viabili­
dade, e a proibição absoluta das que não forem endossadas por 
um partido devidamente registrado. 

Não desconhecemos as vantágens dos partidos políticos, que 
não sejam meros agrupamentos de politiqueiros em tôrno de meda­
lhões, ou horda de fanáticos para assaltar o poder à sombra da 
democracia; mas não esperamos, mesmo das melhores agremia­
ções políticas, mais do que elas são capazes de realizar, nem lhes 
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concedemos regalias a que não fazem jús E? que talvez lhes sejam 
até prejudiciais. 

Os partidos políticos podem prestar excelentes serviços como 
prõpagadores de idéias e selecionadores de homens aptos a defen­
dê-Ias e realizá-las , mas não devem ficar com o privilégio dessa 
seleção . 

A existência do candidato avulso, isto 'é, do que não é apre­
sentado por nenhum partido registrado, não é incompatível com o 
sistema de rep:res'8ntação proporcional. Tanto assim, que o decreto 
n. 21076, que instituiu êsse sistema entre nós, não só o admitia, 
como não exigia mesmo que êle fosse registrado. Também a lei 
n. 48, de 1935, permitiu que um grupo de eleitores tivesse candidato 

. próprio: embora exigindo para êste um registro prévio. Igual pro­
cedimento teve o ante-projeto do decreto-lei n. 7586, organizado 
por uma comissão de magistrados e juristas, que assim justificou 
a admissão do candidato avulso apresentado por meio de um reque­
rimento de duzentos eleitores: 

"A arregimentação partidária não deve ser o resultado 
de imposiçãc1 legal, mas o das preferências livremente 
manifestadas pelos eleitores. Não compete à lei obrigar 
o eleitorado a se filiar a partidos, mas êstes é que . devem 
conquistá-lo pelo seu programa e pela confiança que inspi­
rem seus diretores". 

De fato , para a eleição de um candidato avulso se exige um 
número de votos igual. pelo menos, ao quociente eleitoral. tIa 
representa, portanto, o mesmo número de eleitores que os candida­
tos partidários eleitos em 1.0 turno. E, neste ponto, há uma diferênça 
em seu favor, que é a seguinte: Enquanto que nenhum candidato 
avulso pode ser eleito sem alcarçar o quociente eleitoral. os can­
didatos ' partidários eleitos em 2.° turno pelo aproveitamento dos 
restos representarão sempre eleitores em número inferior a êsse 
quociente. E ainda mais. O candidato avulso perde em favor dos 
partidos todos os ·votos que obteve em excesso do quociente eleito­
raL pois que é registrado uninominalmente e não concorre ao 2.° 
turno. 

Como já dissemos em "A Lei Eleitoral Comentada", pág. 40, 
somos pelo candidato avulso por ter êle surgido como uma reação 
aos cambalachos políticos, aos candidatos incluídos em chapas 
partidárias devido às influências alheias ao seu prestígio eleitoraL 
além de constituir uma homeLlágem à realidade do voto. Se é van­
tágem não dispersar votos, o ideal seria o alvitre totalitário de um 
partido único . Mas, em vez dessas soluções simplistas, devia-se 
continuar a permitir o registro de candida'tos avulsos, embora .exi­
gindo para êsse registro número mais ·elevado de eleitores signa­
tários do respectivo requerimento. 
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Felizmente, podemos agora escorar a nossa fraca opmlao com 
a de notáveis juristas, como o Ministro Mário Guimarães, o Pro­
fessor A. de Sampaio Dória e o Senador Attilio Vivacqua, que 
publicamente manifestaram a sua reprovação ao dispositivo legal 
que veda o registro de candidaturas não partidárias. E podemos 
contar também com elementos que são fornecidos pelo direito com­
parado. O sr. Francesco Consentíni, professor da Universidade de 
Turim, falando no Institut de Droit Comparé, sessão de 27 de abril 
de 1937, sustentou que o sistema proporcionol exigia a proibição 
de voto avulso dado a candidato partidário .e do voto preferencial 
ou chamado de "cabeça de chapa", porque tais votos tendem a 
eleger os candidatos partidários menos combativos. Mas, imedia­
tamente, o sr. Gordon, assistente do mesmo Instituto, levantou-se 
para declarar que a opinião do sr. Consentíní, se bem que defen­
sável sob o ponto de vista da técnica pura, quanto ao aspecto da 
experiência política a adoção dêsse alvitre seria muito perigosa. 
Porque a eleição de candidatos menos combativos, longe de ser um 
mal, é ante s um bem, de vez que a representação proporcional traz 
como conseqüência a formação de govêrnos de coalisão. Ora, tais 
govêrnos não são possíveis com partidários extremados e irredutí­
veis . E o próprio sr. Consentíni , comentando uma comunicação 
feita pelo .sr. Hamburger, a 4 de maio de 1934, mostra um incon­
veniente da votação feita exclusivamente em listas partidárias, 
quando declara: 

"No que diz respeito à representação proporcionaL eu 
creio que a impossibilidade que ela acarreta da eleição de 
certos homens independentes de um partido é um perigo 
que se deve considerar. Em França, muitos homens que 
dirigiram os destinos de nosso país pertenceram outrora a 
um grande partido, que deixaram em seguida, sem que 
por isso deixassem de representar um grande papel polí­
tico; se êsses homens tivessem sido obrigados a permane­
cer nos seus partidos, talvez não representassem o papel 
político que representaram". 

As mesma idéias vemos em um trabalho de Maurice Vernes -
- "Principes de Representation Proportionelle" - quando cita pala­
vras do sr. Naville: 

"Fora das organizações partidárias, existem grupos de 
eleitores para os quais o pessoal do poder é · uma questão 
secundária e que se preocupam sôbre tudo com a maneira 
por que o exercício do poder garante seus interesses e 
realiza suas idéias. No dia da votação, êles se arregimen­
tam em um partido, premidos pela necessidade, mas a êle 
não pertencem; nêle não ficam enfeudados. :t:sses são os 
independentes e, nas lutas exclusivamente políticas, são 

, I 
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ordinàriamente moderados. Ora, êsses grupos, que cons­
tituem, a maior parte das vezes, a massa da nação, que 
posição lhes reservam as instituições atuais? Chega a elei­
ção. São as comissões dos dois partidos em luta que pre­
param as únicas candidaturas sérias . Os homens de opi­
niões independentes e moderados não têm qualquer meio 
de formar outros grupos e de obter representantes; êles 
devem se resignar a fazer parte, quer queiram, quer não, 
de um dos exércitos beligerantes. Daí resulta que os eleitos 
formam dois partidps hostís, entre os quais não intervem 
nenhum 'elemento ponderador: o grupo dos partidários do 
poder estabelecido e o dos homens que o desejam derrubar. 
Os elementos ponderadores que existem no país desapa­
receram da representação, que se diz nacional." 

O. Orban - "Le Droit Constitutionnel de Belgique", tomo lI, 
pago 133, transcreve as palavras do ministro da Justiça de seu país, 
mostrandQ) que os candidatos podiam continuar a ser apresentados 
por "parrains", isto é,eleitores que apoiassem a sua candidatura, 
mesmo no sistema de representação proporcional que se estava 
votando: 

"Le systéme n'implique la reconnaissance des associa­
tíons polítíques ni en fail ni en droit; íl ne présuppose qu'une 
chose: c'est la constatatíon d'un orde de présentation con­
venu el accepté par les parrains el par les candidats. Que' 
les parrains forment ou ne forment pas une associatíon; 
que les parrains soient les représentants de tel groupe, peu 
importe! Le proiet 11e leur demande pas s'íls sont les porte­
-voix de societés poli tiques plus ou moins nombreuse ou 
s'ils se bornent à exprimer leurs sentíments personnels. I1 
se contente d'éxiger qu'ils soient électeurs". 

Ora, se os que advogam o estabelecimento do sistema de repre­
sentação proporcional, qu'e evidentemente . se apoia no funciona­
mente regular dos partidos políticos, não acham que o candidato 
apresentado por um grupo de eleitores seja contrário a êsse sistema, 
é porque o candidato avulso não prejudica a organização dos par­
tidos políticos e o seu funcionamento regular; e, mais ainda, admi­
tem que, pelo menos, essa espécie de candidato deve ser admitida 
em respeitq às condições peculiares ao país. 

Entre nós, a questão tem sido encarada também pelo seu 
aspecto constitucional. Embora não acompanhemos os que julgam 
inconstitucional a proibição do registro de candidato avulso, coerente 
com a opinião que manifestamos por ocasião de estudar a legiti­
midade da proibição dos votos dos mendigos, transcreveremos tre-
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chos da notável lição de Sampaio Dória, como elemento para o 
estudo da matéria por tôdas as suas faces. Diz o eminente professor: 

"Entrará por urna tangente supor que a lei ordinária 
mais não fez que regular, para a boa disciplina dos pleitos 
eleitorais, quando exigiu o registro dos candidatos, normas 
da Constituição. Ninguem contesta êste papel da lei ordi­
nária. Podem as leis ordinárias regular as eleições, e~ta­
belecendo-lhes o processo do exer_cício dos direitos políti­
cos. Nunca, porém, restringí-los, a pretexto de regulá-los. 
Regular não é abolir. O processo é o meio de realizar o 
que se regula. Nunca meio de impedir o que discipline. 
Sempre que restrinja, corno exigir condições de exercício 
acima da vontade do titular do direito, a lei ordinária 
Jamais estaria regulando, mas exorbitando, mas impossibi­
litando, mas suprimindo. Ora, o registro de qualquer cida­
dCIo, elegível pela Constituição, depende da aquiescência 
do Partido que o registre, depende de acôrdo de seus orgãos 
diretores e, às vezes, de arbítrio de seu chefe supremo, 
depende, em suma, de vontades que o candidato terá de 
captar, de aliciar, de obter concordância. Mas nem sem­
pre está o cidadão elegível nas boas graças dos Partidos, 
dos seus chefes . E, quando não logre essas boas graças, 
!::sta aquiescênCia, a concordância de vontades alheias. 
nâo poderá receber votos válidos, como se fosse inelegível. 
e, mais ainda, pode vir a ser pôsto na rua, se não fôr ainda 
obrigado a restituir os subsídios que recebeu pelos traba­
lhos que prestou à Nação. Eis aí a lei ordinária a tornar 
nulos votos livres a cidadãos elegíveis pela Constituição. 
a cidadãos com o direito constitucional incontroverso, 
líquido e certo, de receber votos de seus concidadãos. Logo, 
lei atrevidamente inconstitucional e, pois, lei inaplicável 
pelos juizes ou tribunais". I 

Pontes de Miranda, se bem que se não tenha referido direta­
mente ao ponto em questão, pode ser invocado pelos que susten­
tam a inconstitucionalidade da proibição de candidaturas avulsas . 
Comentando a Constituição de 1946, assim doutrina: "A democra­
cia, que a Constituição organizou, é a democracia clássica. O depu­
tado e o senador recebem, pelo voto dos eleitores, os poderes de 
legislar, dentro das raias que lhes traça a Constituição. A ligação 
entre êles e os partidos, exceto no tocante ao art. 40, parágrafo 
único, passa-se em plano extra constitucional, sem outra dependência 
que a de ordem moral e a que resulta das leis ordinárias eleitorais." 
E para esclarecer a dúvida que poderia surgir das últimas palavras 
citadas, vem a declaração que faz o mesmo autor, depois de enu­
merar as condições de elegibilidade para a Câmara dos Deputados 
e para o Senado Federal: "As leis ordinárias nada mais podem 
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exigir." Para êsse ilustre comentador da Constituição, portanto, ela 
não criou um novo tipo de democracia, em que a hegemonia dos 
partidos políticos fosse condição de bom funcionamento das insti­
tuições. Manteve o tipo clássico, no qual o povo investe o depu­
tado e o senador de poderes necessários à elaboração das leis, sem 
dependência de partidos, senão os de órdem moral. E as restrições 
que;- poderiam vir das leis eleitorais ordinárias, não seriam refe · 
rentes às condições de elegibilidade, porque, essas, as leis ordiná­
rias não podem alterar. 

Defendendo a permissão do registro de candidato avulso, não 
o fazemos sem reconhecer a necessidade de exigir-se para êsse 
registro o endosso de um certo número de eleitores. tsse número, 
porém, nã o deve ser tão elevado, que constitua uma eleição prévia, 
nem tão reduzido, que não sirva de elemento para se aquilatar da 
viabilidade da candidatura a ser registrada. Um têrço do quoci­
ente eleitoral verificado na eleição anterior parece-nos suficient9 
para que se verifique não se tratar apenas de uma candidatura 
nati-morta, arquitetada pelos falsos amigos do candidato para lhe 
explorarem a vaidade e a bolsa. 

O requerimento para registro de candidato avulso deve constar 
de uma plataforma, em que o candidato resuma as suas idéias €'i 

propósitos; de uma legenda q~e sintetize a sua ação parlamentar, 
e da assinatura do candidato e da de eleitores na quantidade que 
fôr exigido, com os números dos títulos eleitorais respectivos e reco­
nhecimento de tôdas as firmas pelo escrivão eleitoral das respecti­
vas zonas. O novo Código, porém, continuou o regime do decreto­
lei n. 7586, 1945, pelo qual só se admite registro de candidatos 
quando feito pelos partidos registrados. 

O registro dos candidatos partidários deve competir a quem 
represente o partido, ficando o modo de escolha dos candidatos a 
ser estabelecido pelos estatutos do mesmo partido. Para função 
tão importante das agremiações partidárias, representantE:) do par­
tido se ·entende aquêle que responde pela sua direção. E, se êste 
tiver de ser representado, no documento autêntico de autorização, 
inclusive telegrama com firma reconhecida, deve ser feita uma refe- I 

rência aos nomes dos candidatos escolhidos pelo partido, porque 
não é concebível que ato de tanta relevância fique ao arbítrio de 
um mero procurador . O novo Código não é mais explícito sôbre 
êste ponto do que as leis anteriores. 

Deverão, os partidos, registrar obrigatàriamente tantos candida­
tos quantas cadeiras tiverem. de ser preenchidas? 

Nos países que criaram a figura do suplente, não deve ser 
permitido o registro de candidatos em número inferior ao de cadei­
ras a preencher. Em primeiro lugar, não é provável que um par­
tido vá por essa forma confessar de antemão a sua fraqueza. Em 
segundo lugar, o registro de maior número de candidatos do que 
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o partido possa eleger, não trará nenhum prejuizo a êste nem aos 
candidatos . Ao partido, ao contrário, só poderá aproveitar o maior 
número de candidatos, pois todos os votos a êles dados são igua l­
mente votos partidários. E os candidatos que forem simples "verbos 
de encher" naturalmente não farão gastos em prol de sua candi­
datura. Isso pelo lado prático . Quanto ao teórico, é óbvio o incon­
veniente do registro, pelos partidos, de menor número de candida­
tos que o de cadeiras apreencher, pois os suplentes dos deputados 
eleitos são os seus colegas de lista, que não ' tiverem votação que 
os incluam nos quocientes atribuidos ao partido. Ou, ainda, se 
o partido registrar quatro candidatos apenas e tiver direito a cinco 
cadeiras, será sacrificada a proporcionalidade, porque ou ficará 
vaga uma cadeira da representação, ou terá de haver nova eleição 
para o preenchimento dessa única cadeira, eleição que será majo­
ritária . O novo Código, não só permitu o registro de tantos can­
didatos quantos lugares houvesse a preencher, como, em certos 
casos, autorizou a registrar mais um têrço (art. 52). 

Poderá um candidato figurar na lista de mais de um partido? 
A lei n. 48, de 1935, art. 87, o permitia, desde que assim o reque­
ressem os partidos interessados, em petição conjunta . Não vemos 
utilidade na medida, que pode dar lugar a explorações políticas 
condenáveis, como expediente de politicágem meramente destinado 
à caça de votos. 

Para impedir que um candidato seja incluido na lista de um 
partido fraco, só' para tornar impossível a sua inclusão na lista de ..... 
candidatos de um partido mais poderoso, deve ser exigido que do 
requerimento de registro conste a declaração dos candidatos de 
que estão de acôrdo com o requerido. 

Alguns entendem que não há inconveniente no registro de um 
candidato por dois ou mais partidos, quando se trata de eleição 
pelo sistema -majoritário. E dessa opinião foi o legislador ao votar 
o art. 50 do novo, Código Eleitoral. 

De ' fato, à primeira vista, parece ·que não só não há inconve·· 
niente, como também nenhuma vantágem, nesse expediente . Para 
que o candidato concorra à eleição basta estar registrado por um 
partido e não há necessidade da legenda nas cédulas que se refi­
ram à eleição pelo sistema majoritário. 

Se um partido adotar como seu candidato um cidadão que já 
se acha registrado por outra agremidção partidária, nada mais 
terá a fazer do que recomendá-lo ao sufrágio de seus correligioná­
rios e distribuir cédulas com o nome dêsse candidato. O mais é 
questão de estatística para apurar fôrça partidária ou para cobrar 
do candidato eleito os favores a que se julga com direito pelos 
votos que lhe deu. 

Mas a eleição por ser majoritárid não exclui a possibilidade 
de que seja partidária, como veremos que acontece na de senador 
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e seu suplente. Nesta eleição, portanto, dar-se-á um inconveniente 
que pode justificar a proibição do registro do candidato por mais 
de um partido. 

Mostraremos mais adeante, que o senador embora represen· 
tante do Estado que o elegeu, não deixa de representar também 
as idéias do partido que o registrou. O seu suplente deve, por con­
seguinte, ser o seu companheiro de chapa, votado exclusivamente 
para êsse fim. 

Eleito pelo voto de mais de um partido, o senador deve ser 
considerado eleito pelo partido que lhe deu maior votação; e o seu 
suplente, nêste caso, será o que foi registrado pelo partido de que 
o senador eleito é considerado representante . Mas êsse suplente 
poderá receber menos votos do que o outro, registrado pelo partido 
que também apresentou o senador eleito como seu candidato, embora 
lhe desse menor votação. Há quem entenda que a Constituição, 
ao dizer que o senador será substituido pelo suplente com êle 
eleito, quiz se referir ao suplente que recebeu maior número de 
votos na mesma eleição em que o senador foi eleito. Para os que 
assim entendem, surgiria uma questão que se não levantaria se 
o nome do suplente fosse registrado conjuntamente com o senador 
que deve substituir. Eleito êste, estaria também eleito o seu suplente. 

Quando os partidos acordarem na apresentação de um único 
candidato, devem fazê-lo por meio de uma aliança, caso em que 
o registro poderá ser feito por muitos partidos sem inconveniente 
algum. I 

Deverá ser permitido que um candidato se apresente ou seja 
apresentado para disputar a eleição por mais de uma circunscrição, 
para o mesmo mandato ou para mandatos diferentes? 

Não nos parece que a questão deva ser respondida pela nega­
tiva. É exato que, sendo impossível admitir o exercício simultâneo 
de mandatos, iguais ou diferentes, o expediente do registro de um 
candidato em mais de uma circunscrição tem, na grande maioria 
dos casos, por único objetivo a caça de votos para a eleição dos 
companheiros de lista, usando como chamariz um nome que é porta 
bandeira de um movimento ou facção. Mas será isso condenável 
em um sistema que tem por fim a representação de idéias? Evi­
dentemente, não. Pode ser que a idéia não seja recomendável ou 
que o recurso seja mais politiqueiro do que político, mas só terá 
êxito por defeito do eleitqrado, que não pode ser assessoriado por 
dispositivos legais, mesmo bem intencionados . Quando o único 
defeito de um sistema eleitoral se prende ao mau uso que dêle 
pode fazer o colégio eleitoral, o que se deve fazer é procurar educar 
êste por meio da elevação de sua cultura cívica ou, mesmo,fazendo-o 
aprender, à sua própria custa, na dolorosa escola da experiência 
in anima viii. 

Entre nós, a questão estaria derimida pelo § 4.° do art. 11 do 
Ato das Disposições Transitórias da Constituição de 1946, se o seu 
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caráter não fosse obstáculo a que seja tomado como preceito de 
obrigatoriedade permanente . Destinado, como foi, o referido pará­
grafo, a regular as eleições a que se refere o artigo a que está 
subordinado, não tem mais aplicação depois de realizadas as ditas 
eleições. Uma lei ordinária, portanto, pode permitir o registro de 
um candidato por mais de uma circunscrição, sem violar a Cons­
tituição no que se refere às suas disposições de caráter geral. Ao 
contrário, o fato da Constituição só fazer a proibição em caráter 
excepcional e transitório parece indicar que a medida deve ter a 
mesma índole passageira, cessado o motivo que a determinou. O 
novo Código entendeu necessário continuar a proibir êsse registro 
(art. 51). 

A lei n. 48, de 1935, e o decreto-lei n. 7 586, de 1945, conce­
deram ao candidato registrado o direito de requerer o cancela­
mento do seu nome na lista em que se acha incluido, ficando ao 
partido a faculdade de substituí-lo em tempo hábil. É uma medida 
justa e útil, embora de aplicação pouco freqüente, pois será rarís­
simo o-caso da inclusão de nome na lista, sem que isso tenha resul­
tado do próprio esfôrço do candidato, ou sem que êle tivesse conhe­
cimento das negociações' que precederam à organização da mesma 
lista. Mas, por isso mesmo que a sua justifícativa está na presun­
ção de que o candidato não foi consultado, êsse direito não deve 
ser conservado no regime de uma lei que exigir a permissão do 
candidato para a inclw:;ão de seu nome na lista de candidatos de 
um partido. No entanto, foi o que fez o novo Código: exigiu rio 
art. 48 § 2.° o assentimnto do candidato e, ao mesmo tempo, deu-lhe 
a faculdade de requerer o cancelamento do seu nome C art . 49). 

A representação proporcional, qualquer que seja o sistema 
adotado, tem como corolário a criação de suplentes, para que as 
vagas que se derem durante a legislatura não alterem a fôrça nu­
mérica dos diversos partidos políticos. 

A existência, aliás, de suplentes de deputados não foi no 
Brasil uma ·novidade introduzida pela reforma eleitoral de 1932, pois 
já houve tal suplência no período monárquico. 

Não ha candidatos à suplência de deputado, como veremos 
que existe para senador, substituindo o deputado que, temporária 
ou dfinitivamente, deixa de exercer o mandato, o candidato do 
mesmo partido mais votado que não tenha sido incluido no res­
pectivo quociente partidário, nem entre os eleitos pelo aproveita­
mento das sobras . 

Pode acontecer, 'porém, que não tenham obtido votação ne­
nhuma os candidatos que não foram ainda chamados a substituir 
os deputados eleitos pelo mesmo partido . Nêste caso, a órdem dos 
s~plentes obedece ao mesmo critério da solução do empate de vota­
ção, isto é; será feita pela ' órdem decrescente da idade. 
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A propósito dos suplentes, Joseph Barthélemy - "L'Organisation 
du Suffrage et l'Experience Belge" , pag. 708, levando a seguinte 
dúvida: 

''L'institution des suppléants a soulevé quelques diffi­
cultés juridiques. En voiei une: faut-il que le suppléant sàit 
élegible au jour de la vérification des pouvoir du titulaire, 
ou bien au jour oú lui-même suppléant est appelé à rem­
placer le titulaire? La questionest importante, car l' élegi­
bilité par l'âge ou même par la condition de cens, s'il s'agit 
du Sénat, peut se produire entre le jour de l'élection et 
celui de la vacance du siége. Je pencherais', pour ma part, 
vers la solution libérale, il me suftirait que les conditions 
d' élegibilité existent le jour oú le suppléant est appelé à 
remplacer un eftectif: potius ut valeat quam ut pereat". 

Gareia Calderon - "Derecho Constitucionar Argentino", voI. 2, 
pag; 370 - baseado nos têrmos do art. 40 da Constituição Argen­
tina, sustenta que para ser candidato não são exigidas as condições 
de que trata o referido artigo, que se refere unicamente às condições 
necessárias aos representantes ou deputados. Parece-nos uma 

- interpretação demasiadamente apegada ao texto, sem atenção ao 
intuito do legislador constituinte. 

A nossa Constituicão, porém no parágrafo único do art. 38, 
não deixa dúvida, qua~do se refere às condições de elegibilidade. 

Em face do texto constitucional referido e de nossa legislação, 
que manda não contar os votos dados ao candidato inelegível, não 
é possível diplomar um suplente, que no momento em que se rea­
lizou a eleição era inelegível, pela consideração de que a inelegi­
bilidade se referia à idade ou a decurso de tempo e teria desapa­
recido por ocasião do suplente ser chamado a substituir o efetivo . 
Essa nossa opinião, manifestada em "A Lei Eleitdral Comentada", 
pago 57, e , Q,l1teriormente, em "O Novo Código Eleitoral", pago 121, 
pode agora se apoiar na Resolução n. 1 538, do Tribunal Superior 
Eleitoral. (Diário da Jus tiça, seção L de 15-2-47, pago 892) . 

Outra questão é a da possibilidade de um candidato ser ao 
mesmo tempo efetivo e suplente. O primeiro caso concreto deu-se 
na eleição de 14 de outubro de 1934, em que o dr. Abelardo Mari­
nho de Albuquerque foi eleito como representante das Profissões 
Liberais, ao mesmo tempo que era diplomado como primeiro 'suplente 
dos deputados federais eleitos pela Liga Eleitoral Católica, no 
Estado do Ceará . O antigo Tribunal Superior decidiu não ser pos­
sível que um cidadão seia ao mesmo tempo deputado e suplente, 
considerando-se como tendo renunciado ao segundo diploma no 
momento em que tomou posse como deputado efetivo . (Bole tim 
Eleitoral n. 76, de 1935 ) . O atual Tribunal Superior firmou o mesmo 
princípio, como se vê pela Resolução n. 1 706 (Diário da Justiça, 
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seção r, de 18-4-47, pag. 2121), cuja ementa é a segui~te: "O 
suplente de deputado federal eleito deputado estadual perde o. pri­
meiro mandato quando recebe o diploma". E ainda mais rigoroso 
foi na Resolução n. 1 394, a qual decidiu que "perde o mandato 
que estiver exercendo, o candidato que disputa nova eleição e é 
eleito". (Diário da Justiça, seção lI, de 9-1-47 pag. 59). É inte­
ressante observar que esta Resolução é de 3 de janeiro de 1947, 
quando já em vigor a Constituição de 1946, pela qual a Justiça 
Eleitoral não tem competência para declarar a perda de"'mandato, 
a não ser pela cassação de diploma que não esteja definitivamente 
expedido. 

Oto Prazeres, com a autoridade que lhe dá a sua grande prá­
tica parlamentar, semelhante à de Eugene Pierre na França, já se 
ocupou dos problemas criados pela instituição da suplência de sena­
dores .e deputados, salientando em bem lançado artigo, a conveni­
ência de uma regulamentação adequada da matéria . 

Realmente, a suplência cria muitos problemas, maxime quando 
abrange pequenas interinidades, como se dá entre nós. Alguns 
dêsses problemas são de órdem prática, mas muitos dêles têm natu­
reza teórica complexa e estão necessitando na verdade de solução 
legal, que resolva as hipóteses que se podem ,apresentar. 

As decisões dô Tribunal Superior sôbre a espécie parece-nos 
susceptíveis de crítica, além da questão da competência, porque 
deram à suplência um caráter .de mandato legislativo, que não cor­
responde à realidade. 

A Constituição de 1934, art. 33, e a de 1946, art. 48, proibem 
que o deputado exerça outro mandato legislativo, seja federal, esta­
dual ou municipal, mas essa proibição é a partir da posse e não 
da expedição do diploma, conforme clàramente se verifica do texto 
constitucional. Portanto, a declaração de perda de um mandato, 
pela simples expedição de um outro diploma, é aplicação precipi­
tada de uma sanção rigorosa. Com a expedição do diploma, 
existe o que se pode chamar - instrumento do mandato, - mas, 
sob o ponto de vista das incompatibilidades; mandato realmente 
só existe depois da posse. 

Pela Constituição de 1934, era lícito ao Tribunal Superior cassar 
um mandato fundado na constatação de um caso de incompatibi­
lidade, e, por isso, podia decretar a perda de um mandato por ter 
o seu titular aceitado um outro. Mas, mesmo então, não deveria 
fazê-lo senão depois que o representante, pela posse, manifestasse 
a sua aceitação do novo mcmdato e incorresse na proibição cons­
titucional. 

Na vigência, porém, da Constituição ' de 1946, pela qual a Jus­
tiça Eleitoral não tem mais a atribuição de resolver sôbre incom­
patibilidades, o caso da existência de dois mandatos em um só 
titular escapa à alçada_ do Tribunal Superipr, porque a jurisdição 
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dêsse Tribunal vai até à expedição definitiva do diploma e a duali­
dade de mandatos só se verifica depois da posse. 

A solução comum para os casos de incompatibilidades de exer­
cício simultâneo de dois cargos é 'a opção , E a Constituição, 
mesmo considerando como causa de cassação de mandato o fato 
do senador ou deputado exercer qualquer outro mandato legisla­
tivo, federaL estadual ou municipaL não impede que, pela renúncia 
do oUTro mandato, cesse a incompatibilidade e se torne sem objeto 
a sanção que, na própria Câmara a que pertença, se esteja pro­
movendo contra o infrator do art, 48. A Constituição não consi­
dera que o simples fato do deputado ou senador ter exercido cumu­
lativamente dois mandatos faça com que perca um dêles. A sanção 
é destinada a impedir que o deputado ou senador ccontínui a desem­
penhar simultaneamente dois mandatos, . 

No caso de eleição simultânea, a opção definitiva não deve 
ser exigida senão no caso da existência de dois mandatos líquidos, 
porque para que haja escolha livremente feita é necessário que se 
verifique realmente a duplicata de mandatos , 

Se não houve ainda a expedição definitiva do diploma, a opção 
pode dar em resultado a escolha justamente do mandato que não 
for confirmado. Tendo-se imposto a obrigação de fazer cessar uma 
dualidade apenas aparente, essa precitação faz com que o optante 
deixe de exercer o mandato para que foi realmente eleito . A me­
lhor solução será uma opção condicionaL que permita a sua substi­
tuição em um dos mandatos, até que se verifique a existência real 
da duplicata de mandatos para se tornar exigível a opção definitiva. . . 

Ainda uma outra questão a respeito de suplentes. Poderá o 
suplente deixar de assumir o mandato, quando a substituição fôr 
motivada por ausência do efetivo por poucos dias, sem perder por 
isso o direito de aceitar outra substituição .,mais demorada? O 
suplente que fôr proprietário ou diretor de emprêsa que gose de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exerça função-remunerada; assim como o que fôr ocupante 
de cargo público de que possa ser demitido ad nutum, pode deixar 
de aceitar uma interinidade parlamentar de poucos dias sem perder 
o direito à suplência? Tal suplente deve ve,nder a emprêsa, demi­
tir-se do cargo que ocupa e assumir o mandato somente por êsse 
curto prazo, para não perder o direito de ser convocado novamente 
como suplente? 

Embora pareça que em alguns casos se poderia conciliar o inte­
resse público com o particular, não vemos razão jurídica que per­
mita ao suplente deixar de desempenhar a função que lhe está 
determinada por lei, sob alegação de que isso não convem aos 
seus interesses, sem que tal recusa seja tomada como renúncia do 
direito a ser chamado para substituição mais longa. 
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o exercício do mandato não é obrigatório. Mas quem é suplente, 
cuia única função é substituir, ou a ,exerce ou renuncia o cargo 
que lhe impõe essa obrigação. 

Uma solução empírica, que procurasse conciliar interesse:> pri­
vados, facilitaria transações incompatíveis com a dignidade do 
cargo e criaria dificulades à substituição temporária do efetivo . 

Diz o § 4.0 do art. 60 da Constituição vigente que "-substituirá 
o senador, ou suceder-Ihe-á nos têrmos do arL 52, o suplente com 
êle eleito" . Quer isto significar que há candidatos a suplente de 
senador ou o substituto do senador será, como o de deputado, 
aquêle que não conseguiu ser eleito, mas foi seu companheiro de 
lista? A primeira hipótese é incontestavelmente a verdadeira. O 
senador é eleito pelo princípiO maioritário e, sendo assim, obrigar-se 
o partido a registrar maior número de candidatos que o de vagas 
a preencher, seria forçar uma dispersão de votos para que o menos 
votado viesse a ser o suplente do eleito. . 

Mas o senador, sendo representante do Estado ou do Distrito 
Federal, segundo o art. 60 da Constituição, há necessidade de que 
o seu suplente represente a mesma corrente de idéias? . 

A Constituição parece entender assim, e é perfeitamente defen­
sável o seu ponto de vista. O Senado Federal, além da função de 
garantir o equilíbrio federativo, de impedir o predomínio dos Esta­
dos grandes sôbre os pequenos, por meio da igualdade de repre­
sentação, é também um órgão revisor na elaboração das leis. 
Composto de homens geralmente mais encanecidos e, por isto, mais 
ponderados, refle tidos e experimentados na política e na adminis­
tmção, cabe ao Senado uma função legistlativa tão importante 
como a da Câmara na aprovação, modificação ou rejeição das leis. 
Ora, se para a primeira função basta a igualdade de representa­
ção, para a segunda é necessário que a maioria do Senado não 
seja de corrente partidária diferente da 'que predomina na outra 
casa do Congresso, sob pena de se converter em anulador da ação 
desta. É o que exprimiu com muita clareza Ramadier, em discurso 
na constituinte francêsa de 1946, citado por Themistocles Cavalcanti 
- "A Constituição Federal Comentada", vaI. L pag. 1 1.0: 

"Cetie chambre de Jetlexion (o Senado), paur jouer 
son rôle, doU être placée à l'écart des grands courranis' pas­
sionnés. Elle doit exprimer ce qu'il y a de plus pFoiond, 
de plus durable, de plus mésuré. Par consequent elle doit 
avoir des racínes 10 cales pénétrant profondement dans le 
sol. Mais cetle seconde assemblée - chambre de refIe­
xion - ne doit pas avoir, non plus, une orientatiOr1 politíque 
qui soU opposée à la primiére. Elle cesserait d' être une 
chambre de retlexian paur devinír une chambre de résis­
tance" . 
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Por isso, nada há de estranho que a nossa Constituição haja 
procurado tornar partidária uma eleição em que se tem de preen­
cher só um ou dois lugares e , assim, não pode deixar de seguir 
o pTincípio majoritário. 

Todos os comentaristas ressaltam o caráter partidário do su­
plente de senador. Pontes de Miranda - "Comentários à Consti­
tuição de 1946", voI. II, pago 53, reconhece que "a suplência tem 
o fito de partidarizar a eleição. O esfôrço que um partido envidou 
para eleger alguem não se perde com a morte ou outro motivo de -
vaga" . Themistoc1es Cavalcanti, na obra há pouco citada, também 
opina que "a constituição do Senado, embora ligada à representa­
ção igualitária dos Estados, não foge ao sistema de partidos que 
é, sem dúvida, uma peça essencial de todo o mecanismo constitu­
cional". Carlos Maximiliano - "Comentários à Constituição Brasi­
leira", vol. II, pag . 203 - salientando a ligação do suplente ao 
senador que deve substituir, traz o elemento histórico, qual o do 
projeto de Constituição trazer a criação de um só suplente por 
Estado e ter vingado a suplência para cada senador, como propu­
zeram diversas emendas. Sá Filho, em voto no Recurso n. 482, 
julgado a 9 de agosto de 1947, segue a mesma doutrina quando 
diz : O princípio majoritário se contrapõe ao proporcional: não, 
porém, ao dos partidos, que coexistem normalmente corri qualqueOr 
dos dois. E os suplentes eleitos por qualquer dos dois princípios são 
sempre parttdários. No regime dos partidos, adotado pela Consti­
tuição, os suplentes são sempre de partidos". 

Interpretado assim o intuito do legislador constituinte ao criar 
a suplência de senador, chega-se à conclusão de que deve haver 
um só candidato a suplente para cada senador, e que figurará na 
cédula ao lado dêste. Assim o candidato a senador, que conse­
guir a ,sua el~ição, acarretará também a de seu suplente. Conci­
lia-se, dês te modo, a opinião dos que se apegam à letra do art. 60 
§ 4.° da Constituição com a dos que acompanham a sistemática da 
mesma Constituição e entendem que "suplente com êle eleito" é o 
seu companheiro de chapa, aquêle que o partido considerou como 
a melhor alternativa para o caso de faltar o senador, julgamento / 
que foi ratificado pelos eleitores em pleito regido pelo princípio 
majoritário . Não há como cogitar-se em liberdade de escolha em 
relação aos suplentes, quando essa liberdade não existe no que se 
refere ao senador, cuia eleição gira em tôrno dos nomes escolhidos 
e registrados pelos diversos partidos. 

Em relação aos candidatos em geral, há ainda algumas ques­
tões a ventilar. Por exemplo, no regime de candidaturas exclusi­
vamente partidárias, poderão os candidatos fiscalizar pessoalmente 
a eleição ou nomear fiscais para êsse fim? Em caso afirmativo, 

• poderão interpor recurso contra decisões tomadas durante a apu­
ração? 
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Pareceu-nos, a princípio, descabido que se impedisse o candi­
dato de ter fiscais por êle nomeados, desde que o eleito não repre­
senta exclusivamente o partido, mas o povo. Considerações de 
órdem teórica e prática, porém, fizeram com que modificassem os essa 
primeira impressão . Não há dúvida que o candidato depois de 
eleito vai representar todo o povo. Mas se essa consideração lhe 
desse o direito de ter fiscais próprios, qualquer cidadão deveria ter 

. o mesmo direito de propugnar a lisura de um pleito em que se 
está escolhendo o seu representante . E se o povo, no ato eleitoral, 
por fôrça das circunstâncias, tem de se 'louvar.nas autoridades públi­
cas que presidem a êss'e ato, os candidatos, que aceitaram a indi­
cação de seus nomes por um partido, têm de se sujeitar ao critério 
adotado por êsse partido para a fiscalização do pleito. Tanto mais 
quanto, nessa fase dos trabalhos, isto é, durante a votação, a ação 
dos fiscais se exerce. imparcialmente, porque não podem saber qual 
o candidato favorecido pela votação impugnada. 

Quanto, porém, ao direito de interporem recurso contra as deci­
sões de qualquer instância durante a apuração, continuamos a jul­
gar improcedente a recusa. A eleição já se realizou e o que se 
procura na apuração é verificar o resultado real da votação ou se 
houve motivo para anulação geral do pleito. Aí, portanto, já existe 
um mandato, cujo titular ainda se desconhece, mas está circuns­
crito aos candidatos registrados, e êsse mandato cumpre ao man­
datário defender, mesmo c~mtra a orientação de seu partido. O 
candidato eleito está sujeito ao partido que o registrou apenas por 
deveres morai~. E êsses deveres só se referem à coerência parti­
dária, à fidelidade aos princípios; nunca podendo se extender ao 
ponto de impedir que o candidato defenda um direito que lhe é 
próprio, direito até patrimonial. Ora, como só apóz o término da 
apuração poder-se-á saber qual o candidato eleito, a qualquer dos 
candidatos registra dos deverá ser facultado pugnar pelos seus direi­
tos, em qualquer fase da apuração; ou não o poderá fazer depois 
de encerrada esta, porque a isso poria obstáculo intransponível a 
preclusão dos prazos, além de outras circunstâncias de fato ligadas 
à violação de uma, nulidade de cédulas, êrrç:> na contágem de 
votos e etc . . 

O novo Código, no ar!. 95, concedeu expressamente aos can­
didatos o direito de impugnar os votos, a medida que vão sendo 
apurados. Mas não é explícito quanto à possibilidade dos candi­
datos apresentarem recurso contra a expedição de diplomas. Parece 
mesmo inclinar-se pela inexistência de recursos de candidatos; pois, 
tratando no ar!. 168 do julgamento dos recursos interpostos das 
decisões das Juntas Eleitorais, só se refere aos apresentados pelos 
delegados de partidos. 

O registro do candidato não resolve definitivamente sôbre a 
sua elegibilidade, que pode ser contestada na fase da apuração 
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da eleição. Mas a falta de requesitos necessários à própria inscri­
ção da candidatura não invalida os votos dados ao candidato regis­
trado defeituosamente, se êle não está incluido em qualquer das ' 
inelegibilidades que a Constituição ou a lei prevê. 

O candidato que preencheu a condição exigida para receber 
votos, isto é, foi registrado, adquire um direito cujo exercício pode 
ser legítimo, mesmo quando o registro fôr irregular . Se, porém, o 
candidato não tem alguma qualidade essencial ao exercício do 
cargo para o qual recebeu votos, em qualquer fase da apuração 
pode ser discutida a validade dêsses voto~ porque o registro não 
pode ter a fôrça de dispensar requisitos essenciais. Os votos dados 
a quem não possa desempenhar o cargo cujo provimento é o objeto 
da e leição não podem ser aproveitados, exceto para o quociente 
partidário. 

Mesmo para os que sustentam haver ' a Constituição estabele­
cido um sistema de eleição rigidamente partidário, o registro feito 
com infração dos estatutos e, mesmo, requeriçlo por quem não tinha 
poderes para fazê-lo, não é nulo, desde que o partido o ratifique, 
embora o faça simplesmente pela aquiescência tácita, pelo seu 
silêncio . O registro de candidatos exclusivamente partidários só 
pode ter o fim de selecionar expoentes das idéias, doutrinas ou ori­
entações, cujos adeptos possuam fôrça eleitoral ponderável. Obje­
tivo que é alcançado pelo registro de um candidato, que embora 
escolhido por meio diferente do que estabelece o respectivo esta­
tuto, é reconhecido pelo partido como representante de suas idéias, 
quer êsse reconhecimento se faça de modo expresso, quer seja pre­
sumido pela inação do diretamente interessado. 

Os candidatos, apesar de sua sujeição ao partido, no correr da 
votação devem gozar de algumas regalias, que não são contrárias 
à boa órdem dos trabalhos eleitorais e se justificam pela natureza 
da atividade que têm de desenvolver no dia da eleição. É de tôda 
justiça que tenham preferência na órdem em que são admitidos 6s 
eleitores a votar, assim como que se lhes confira a faculdade de 
votar em qualquer das seções em que se dividir a zona em que 
residirem. Esta última concessão, aliás, poderá ir até ao ponto de 
permitir que votem em outra circunscrição, desde que seja a que 
pretendem representar, porque o seu interesse por essa região está 
plenamente justificado pela apresentação de sua candidatura. 

As garantias que cercam os membros da mesa receptora de 
votos devem ser extensivas aos candidatos . É preciso assegurar a 
êstes plena liberdade de movimentos, não só algum tempo antes 
da eleição como durante a apuração . Foi o que muito acertada­
mente fez o Código Eleitoral vigente, no ar!. 129 n. 4 . 

. A principal garantia de que precisa o candidato é a de não 
poder ser preso, mas não só a prisão tolhe a plena liberdade de 
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ir e vir de que necessita para exercer a atividade inherente à sua 
condiçãa . 

O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, mesmo sem disposição 
expressa a respeito, concedeu um habeas-corpus preventivo para 
que o candidato pudesse livremente fazer a sua propaganda elei­
toral, mantida sua liberdade de locomoção pelos meios de trans­
porte ou veículos de que legitimamente possa dispor, desde que 
sejam cumpridas as disposições legais e regulamentares respecti­
vas. ( Boletim Eleitoral n. 116, de 1934). 
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DE UTILIDADE INCONTESTÁVEl. 

O 

PRONTUÁRIO ELEITORAL 

'É o QUE AFIRMA O PRESIDENTE DO T. S. E. EM HONROSA 

CARTA AO DIRETOR-SECRETARIO 

DESTA REVISTA 

Ao nosso diretor-secretário dirigiu o minis~ro Edgar;d Costa, ilustre 

presidente do Tribunal Superior Eleitoral, honrosa carta sôbre o "Pron­

tuário Eleito,ral", por êle organizado e por esta revista publicadu em 

separata. Transcrevemo-la, a seguir, desvanecidos pelas expressões do 

eminente magistrado, que à alta autoridade da sua investidura reúne a 

de ~Iln grande mestre das letras jurídicas e a de um dos mais abalizados 

cultores da matéria a que dedicamos os nosso.:: melhores esfo'cços : 

"Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1951. - Sr. Delcília Pal­
meira. - Receba os meus agradecimentos pelo exemplar do seu 
novo trabalho - "Prontuário Eleitoral" - que teve a gentileza 
de me oferecer. E com os meus agradecimentos, os louvores 
que me merece pelo ótimo serviço que com êle presta a quantos 
se interessam pela matéria. O senhor deu à sugestão que lhe 
fiz, em boa hora, uma execução inteligente e perfeita. O seu 
"Prontuário Eleitoral", facílitando sobremodo a consulta pronta 
de tôda a matéria do Código, compendiada por assunto e em 
ordem alfabética - matéria tão mal distribuída, às vêzes, por 
êle - e completado com as "Instruções" do Tribunal sôbrc os 
partidos políticos, o registro de candidatos, a propaganda p'1l'­
tidária, a substituição de títulos eleitorais, as eleições suple­
mentares, o exercício do voto pelos hansenianos e o proce;;sa­
mento dos recursos dos tribunais regionajs - é de UDl:l utilidade 
incontestável. Merecidos, portanto, são aquêles louvores, a que 
faz jus por êle, que é, do mesmo passo, um atestado da sua. 
operosidade a serviço da Justiça Eleitoral. - (a) EDGARD 
COSTA, presidente do T.S.E. 

- 330-



RESTITUiÇÃO DE DOCUMENTOS 

o Decerto n.o 21076, de 1932 
e a Lei n .o 48, de 1935, não trou­
xerom nenhum dispositivo ex­
preso sôbre a restituição dos do­
cumentos que serviram para a 
inscrição eleitoral. mas eram tão 
óbvios os inconvenientes de uma 
tal restituição, que a jurisprudên­
cia do antigo Tribunal Superior 
assentou o princípio de que êsses 
documentos deviam permanecer 
anexados aos respectivos pro­
cessos. 

Eram por demais conhecidos 
os abusos que se davam no re­
gime das leis anteriores a 1932, 
em que por meio da restituição 
dos documentos se obtinha o de- ' 
saparecimento da prova do modo 
fraudulento por que a inscrição 
do eleitor fôra efetuada. Dê sorte 
que os tribunais eleitorais, mesmo 
sem dispositivo expresso em lei, 
não permitiram que os arquivos 
eleitorais fossem desfalcados de 
um elemento essencial para se 
verificar, em qualquer tempo, a 
lisura do alistamento ou as irre­
gularidades que por ventura ti­
vessem sido praticadas pelos alis­
tandos e' pelos escrivães fac­
ciosos . 

Tendo o Decreto-lei nO 7 586, 
de 1945, admitido como prova de 
idade para efeito de alistamento 
a carteira de identidade, a pro­
fissional e o certificado de reser­
vista, permitiu que, sàmente nes­
ses ·casos, fôsse restituído um do-

cumento que era indispensável 
ao alistango e que lhe causaria 
enorme transtômo se ficasse re­
tido no cartório eleitoral de sua 
inscrição eleitoral. 

Parece, de fato, à primeira 
vista, que tais documentos po­
diam ser restituídos 'sem prejuizo 
para o serviço eleitoral, desde 
que são numerados e correspo­
dem a outro idêntico existente 
na repartição que os emitiu. Na 
realidade, porém, não deixa de 
ser perigoso o desaparecimento 
da prova que permita o confronto 
do documento que serviu de base 
à inscrição com o original de 
que êle se diz cópia ou fac-símile. 

Não havia necessidade da lei 
autorizar a apresentação de do­
cumentos de cuja posse não pode 
abrir mão o alistando, quando 
permitia que êle provasse a sua 
idade com ' " q~alquer outro do­
cumento que direta ou indireta­
mente prove ter o requerente ida­
de superior a 18 anos". Essa 
facilidade apresentava perigos, 
mas pela permanência do do­
cumento no cartório, anexado ao 
processo de inscrição, era pos­
sibilitada uma fiscalização e a 
verificação do abuso que hou­
vesse sido cometido. Restituído 
o documento, é qu~ se toma in­
teiramente impossível qualquer 
constatação de fraude ou irregu­
laridade da inscrição. 
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A Lei n.o 1 164, de 24 de julho 
de 1950, veio completar o êrro 
cometido pelo Decreto-lei n. 7586, 
de 1945, quando dispoz no Art. 36: 
"Verificada a inexistência de plu­
ralidade de alistamento, qualquer 
dos documentos referidos no Ar­
tigo 33 poderá ser restituído ao 
interessado, fazendo o escrivão 
no requerimento as anotações". 
Os documentos referidos no Ar­
tigO 33 são todos os que podem 
ser apresen"tados para instruir o 
processo 'de inscrição, de modo 
que restituído o documento junto 
aos autos nada ficará que possa 
servir de elemento para julgar da 
regularidade da inscrição. 

Devemos esclarecer que a cul­
pa inicial dessá disposição absur­
da e prejudicialíssima não cabe 
ao Senado, pois resultou da 
emenda de n.O 55 apresentada na 
Câmara dos Deputados, não nos . 
sendo possível averiguar o seu 
autor nem como poude justificá­
la. Mas o Senado não compreen­
deu o alcance da medida, confor­
me se vê do parecer que deu à 
essa emenda 55: "Parece aceitá­
vel a emenda . .4 restituição dos 
documentos deverá ser permissi· 
va e não positiva". 

É difícil ser mais infeliz em tão 
poucas palavras. Se fôsse acon­
selhável a restituição devia real­
mente ser positiva, isto é, obri­
gatória. Mas a emenda não se 
referia só à restituição dêsses do­
cumentos, mas à de qualquer 
dêles, e portanto a questão não 
era apenas substituir uma obri­
gação por uma faculdade, era 
ampliar um inconveniente até re­
duzir o alistamento a uma co-

leção de requerimentos despro­
vidos de qualquer elemento ca­
paz de indicar a legalidade de 
seu deferimento. . 

A medida foi maquiavelicu­
mente disfarçada pela cortina de 
fumaça formada das segUintes 
palavras : "Verificada a inexis­
tência de pluralidade de alista­
mento". Mas os documentos apre­
sentadõs por ocasião de ser re­
querida a inscrição não se desti­
nam sómente a servir de prova 
do direito do requerente no mo­
mento em que o juiz eleitoral des­
pacha a sua petição. Têm por fim. 
também atestar em qualquez; tem­
po a correção com que o alista­
mento é feito . Tanto assim, que 
tôdas as leis eleitor'1is recentes 
concedem aos partidos o direito 
de examinar os arquivos eleito­
rais e de extrair as cópias que jul­
garem necessárias. O próprio Có­
digo Eleitoral, que encerra a es­
drúxula disposição constante de 
seu Art. 36, ao tratar do alista­
mento, permite a qualquer partido 
político "examinar, sem perturba­
ção do serviço e em presença dos 
servidores designados, os do­
cumentos relativos ao alistamento 
eleitoral, podendo dêles tirar có­
pias e fotocópias". 

Mas ao que vem a·verificação 
da existência da plur.alidade de 
alistamento? Se os documentos 
apresentados servem para a ve­
rificação da existência dessa plu­
ralidade, como de fato servem, 
isso seria um motivo para acon­
selhar a sua permanência no 
processo de inscrição para evitar 
a dupla inscrição permanente­
men te e não apenas até o mo-
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mento em que o eleitor requer 
a retirada dêles do processo. 
É de veras estranho que alguém 
de boa fé possa reconhecer que 
determinados documentos ser­
vem para provar a dupla ins­
crição, tanto que faz da prova 
da inexistência dessa dupHcidade 
condição para a sua restituição 
ao interessado, e ao mesmo 
tempo permita essa restituição, 
que vai tornar quase impossível 
a prova material da culpabili-

dade do alistando nessa dupli­
cidade de inscrição feita depois 
de retirados êsses documentos. 

Ao legislador, que parece não 
ter atentado bem para o alcance 
da medida que votou, apelamos 
para uma reforma de um dispo­
sitivo que pode comprometer a 
lisura do alistamento e fazê-lo 
voltar ao tempo em que era uma 
irrisão e uma afronta aos nossos 
sentimentos democráticos. 
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PRONTUÁRIO' ELEITORAL 
DELCILIO PALMEIRA 

Oficial Judiciário da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 

(CLASSIFICAÇÃO DE TÔDA A MATÉRIA DO 
CÓDIGO EI~EITORAL POR ASSUNTO E 

EM ORDEM AI~FABÉTICA) 

--~--

ANEXOS: 
1 - CóDIGO ELEITORAL. (ATUALIZADO) 
2 - INSTRUÇÕES SõBRE OS PARTIDOS POLíTICOS. 
3 - INSTRUÇÕES PARA O REGISTRO DE 

CANDIDATOS. 
4 - INSTRUÇÕES SõBRE PROPAGANDA 

PARTIDÁRIA. 
5 - 1NSTRUÇÕES PARA SUBSTITUIÇÃO DE 

TíTULOS ELEITORAIS. 
6 - INSTRUÇÕES PARA O MANEJO DAS URNAS 

DE LONA. 
7 - INSTRUÇÕES ESPECIAIS PARA O EXERCíCIO 

DO VOTO PELOS HANSENIANOS E ' 
RESPECTIVA APURAÇÃO.' 

8 - INSTRUÇõES PARA ELEIÇõES 
SUPLEMENTARES. 

9 - INSTRUÇÕES PARA O PROCESSAMENTO, NOS 
TRIBUNAIS REGIONAIS, DOS RECURSOS 
INTERPOSTOS PARA O TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL. 

10 - ENDEREÇOS DAS ZONAS E;LEITORAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. 

11 - FÓB,MULAS DE REQUERIM;ENTOS. 

---.:.---

Encadernado Cr$ 80,00 

PEDIDOS AO AUTOR. 

Telefones: 43-8222 ou 37 -9477, rama! 10 
ou à "RIWISTA ELEITORAL" 

AV. RIO BRANCO N.o 277 - GR1JPO 905 
TeI.: 22 - 6990 
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SOLUÇÃO DEFIN ITIVA DO CASO DO ACRE 

Já ' tratamos longamente do 
caso do Acre em nossos fascí­
culos de abril e maio do corrente 
ano, cabendo-nos dar agora uma 
sucinta notícia de seu final jul­
gamento pelo Supremo Tribunal 
Federal, nas sessões de 7 e 22 
do corrente mês. 

O Território do Acre elege , 
apenas dois representantes e, 
portanto, a proclamação dos elei­
tos é feita de acôrdo com a dis­
posição 9,0 § 3.° do 'ark 46 do 
Código Eleitoral. que manda dis­
tribuir os lugares pelo sistema 
das sobras, quando forem em 
número de dois. Na eleição de 
3 de outubro de 1950, naquele 
Território Federal, a votação pa­
ra deputados federais dividiu-se 
quase exclusivamente entre os 
partidos S o c i a 1 Democrático 
C 5.050 votos) e o Trabalhista 
Brasi~eiro (3 . 666 votos), confor­
me se poderá ver no fasdculo de 
julho desta revista. Por ocasião 
da diplomação, o Tribunal Re­
gional do Distrito Federal, a aue 
cabia a proclamação dos eleit-05, 
pela falta de tribunal regional no 
mencionado território, entendeu ' 
que não podia aplicar o regime 
das sobras, porque a isso se opu­
nha o § 2.° do art . 59 do mésmo 
Código que não permite concor­
rer à distribuição das sobras os 
partidos que não obtiveram quo-

, ciente eleitoral e, no Acre, só o 
P. S. D. o havia obtido. Em con· 

sequência dêsse modo de enten­
der, diplomoú como deputados os 
srs. José Guiomard dos Santos 
e Hugo Ribeiro Carneiro. Recor­
reu dessa decisão para o Tribu­
nal Superior Eleitoral o Partido 
Trabalhista Brasileiro, que obteve 
provimento de seu recurso, por 
opinar a mais alta côrte da Jus­
tiça Eleitoral que não tinha cabi­
mento a restrição do § 2.0 do ar­
tigo 59, de vez que a disposição 
do § 3.° do art. 46 era terminan­
te, visava um caso especial. e 
não ter sentido sendo aplicada 
com a referida restrição, quando, 
po serem dois os lugares a pre­
encher, o quociente eleitoral não 
poderia ser obtido senão por um 
paritdo, a não ser o caso raríssi­
mo de empate na votação parti­
dária. Em virtude dêsse julga­
mento do Tribunal Superior, foi 
diplomado em lugar do sr. Hugo 
Carneiro, do P . S . D., o sr . Oscar 
Passos, do P. T . B. 

Foi dessa última sentença 
que houve recurso extraordinádo 
para o Supremo Tribunal Fe­
deral. que tomou o n.O 19.285 e 
teve a solução que passamos a 
resumir. 

Foi declarado inconstitucio­
nal, o dispostivo do § 4.° do ar­
tigo 13 do Código Eleitoral re­
gulando o recurso ordinário, con­
tra os votos dos ministros Rocha 
Lagoa, Abner de Vasconcelos. 
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Nelson Hungria, Edgard Costa e 
Barros Barreto. Mas tomaram co­
nhecimento do recurso, com fun­
damento no art. 120 da Consti­
tuição, contra os votos dos mi­
nistros Afrânio Costa. Mário Gui­
marães, Luiz Galotti" Edgard Cos­
ta e Orozimbo Nonato. O recurso 
foi provido para efeito de resta­
belecer a decisão da l.a instân­
cia, contra os votos dos ministros 
Rocha Lagoa, Nelson Hungria. 
Luiz Galotti, Edgard Costa e Oro­
zimbo Nonato. 

Tomaram parte no julgamen­
to os ministros José Unhares, Bar-

.... ros Barreto, Lafayette de And~a­
da, Orozimbo Nonato, Nelson 
Hungria, Luiz Gallotti, Mario Gui­
marães, Edgard· Costa, Afrânio 
Costa, Abner Vasconcelos e Ro­
cha Lagoa . Assim, tanto a de­
cisão da preliminar do conheci-

ELEITORAL 

mento do recurso, corr.o a que lhe 
deu provimento, fOl +orilada pelo 
voto de desempate do presidente, 
ministro José Unhares. 

Foi esta a primeira vez e~ 
que o Supremo Tribunal se Ela­
nifestou sôbre questão 91eitoral, 
mas a circunstância de ter havido 
empate e a de tomarpIn parte ria 
decisão dois jui7.e~ do Tribl mal 
de Recursos, como substitutos, 
impede de ter como assentada 
a orientação da Suprema Côrte 
sôbre a inconstitucionalidade do 
§ 4.0 do art. 13 do Código Elei­
toral e sôbre a ilegalidade da 
aplicação do § 3.0 do art. 46 do 
mesmo Código sem a limitação 
do § 2.0 do seu art. 59. 

Logo que est-9Ja r,'ldigido o 
acórdão do Recurs') nO 19.285, 
publica-la-em os n':! integra. 
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PARTIDOS POLÍTICOS 

o CANCELAMENTO DO REGISTRO DO P. O. T. 

Eleições gerais, a que se refere o parágrafo único do 
Arl. 148 do Código Eleitoral, são as eleições federais , por 
isso que realizadas ao mesmo tempo e em todo o país. -
Os votos sob legenda, de que trata o mesmo dispositivo legal, 
são apenas os referentes à renovação da Câmara das De­
putados. 

Damos a seguir, na íntegra, 'a Resolução n. 4377, de 12-10-51. do 
Tribunal Superior Eleitoral, cancelando o registro do Partido Orien­
tador Popular: 

"Pela petição de fls. 2 requereu o Dr. Procurador Geral o cance­
lc.nnento do registro do Partido Orientador Trabalhista invocand'j o 
disposto no § único do Art. 148 do Código Eleitoral e no Artigo 30 
das Instruções sôbre Partidos Políticos (Resolução n. 3988, de 
10-10-1950), alegando, para tanto, que, segundo se verificava da 
exposição de fls. 4, da Secretaria e do quadro por ela levantCldo a 
fls. 5, o referido Partido, nas últimas eleições gerais, não elegera 
revesentante algum ao Congresso Nacional e só alcançou em todo 
o J::aís 19384 votos sob legenda. 

O Partido ofereceu a constestação de fls. 11-18, acompanhada 
dos documentos de fls. 20-29 e na qual alega, preliminarmente, a 
inconstitucionalidade do parágrafo único do Art. 148 do Código 
Eleitoral, como ofensivo do § 3.° do Art. 141 da Constituição e exor­
bitante do estatuído nos Arts. 119 e 134 da mesma Constituição. 

Quanto ao mérito alega~ 
a ) que segundo o quadro, aliás. lacunoso, levantado pela Se­

cretaria, obteve nas ditas eleições, sob legenda 41418 votos para 
deputados federais, estaduais e vereadores; 

b) que através de dados, mesmo incompletos, que conseguiu, 
obteve 99 882 votos sob legenda, para: senador e seu suplente. deJ 

putados federais, estaduais e vereadores; 

c) que. para os efeitos do § único do Art. 148 do Código, 
devem ser computadas as legendas de senador e suplente, deputa-
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dos estaduais, vereadores, prefeitos, juiz de paz, desenvolvendo 
argumentação em relação, sàmente, aos votos para senador; 

d) que não teve tempo bastante para conseguir os documentos 
comprobatórios das suas alegações; 

e) que a representação é prematura porque ainda há resul­
tados eleitorais não apurados e eleições suplementares a realizar 
e pende de decisão do Supremo Tribunal recurso do Sr. Jayme 
Ferreira da Silva, candidato sob a sua legenda a deputado federal, 
e se o recurso fôr provido, aquêle candidato será diplomado, 

Ouvindo o Dr. Procurador, sustentou o seu reqerimento de fls. 
2, ,impugnando a defesa do partido , 

Resolvem os juízes do Tribunal Superior Eleitoral, por desem­
pate, indeferir o requerimento do Partido no 'sentido de prorrogação 
de prazo para apresentação de certidõe s referentes à votação sob 
legenda nas eleições para as Câmaras municipais e, por unânimi­
dade de votos, deferir o requerimento, formulado pelo Dr. Procurador 
Geral, de cancelamento do registro do Partido Orientador Trabalhista. 

Contra os votos dos ministros Luís Gallotti e Henrique D'Avila 
e do Relator, ficou decidido indeferir o requerimento do Partido por 
inútil ao julgamento o resultado visado com o mesmo requerimento. 

Os juízes vencedores entenderam q~e para cômputo do nú­
mero mínimo de votos, previstos no parágrafo único do Art. 148, 
não poderiam ser considerados os votos conseguidos pelo Partido, 
nas eleições de 3 de outubro último, ainda que sob legenda, para 
os cargos de vereadores e deputados estaduais. 

Foram estas as razões de decidir: o citad~ parágrafo se refere 
a votos, sob legenda, alcançados em todo o pa)s em eleições gerais, 
pelo que pressupõe votos dados em eleições que se realizam no 
mesmo tempo em todo o país, com votação sob legenda, o qlle 
se verifica, tão sàmente, nas eleições à Câmara dos Deputados para 
cada legislatura; em 3 de outubro último, realizaram-se eleições rEU­

nicipcris em quasi tôdas as circunscrições, mas a regra é 'que tais 
eleições se efetuam em épocas diferentes nas diversas circunscrições; 
que o Código pressupõe o âmbito nacional dos partidos, o que tudo 
importa em não poderem ser computados, para o número mínimo de 
yotos bc,b legenda, previsto no referido parágrafo único, os dados 
para vereadores, ainda que sejam êstes votos sob legenda. 

Ficou apurado, sem contestação do Partido, que êste só alcançou, 
em todo o país, 19 _ 384 votos sob legenda para a Câmara dos 
Deputados Federais. 

O Partido sustenta "a inconstitucionalidade manifesta do pará" 
grafo único do Art. 148 do Código Eleitoral, porque ofende o 
§ 13.0 do Art. 141 da Constituição e exorbita do estatuído nos seus 
Arts.1l9 e 134, alegando, textualmente: Atribui o artigo 119, inciso L 
da ConstiÍl.\içã~ à Justiça Eleitoral a cassação de registro de partidos 
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;::O~.itiCOS, lale dizer, ·a anulação, com se pode ver em qualquer léxico. 
E tal cassação está, expresamente, prevista no § 13 do Art. 141 e 
somente essa pode ser ordenada pela Justiça Eleitoral, porqu(~ visa 
a preservar o regime democrático e representativo que a Constituição 
assegulO. Certo está, assim, o que dispõe o Art. 148 do Código. 
Exorbitou, porém, da determinação constitucional o legislcdoc ordi­
nário no parágrafo único do mesmo artigo. A Constituição não 
cogita, absolutamente, de semelhante cassação, que o Código cbran­
dou, aliás, para cancelamento, conforme transparece dos Artigos 56, 
60 e 134". -

Não há dúvida que o Art. 141 § 13 da Constituição declan:r ser 
vedn:da a organização, o registro ou o funcionamento de qualquer 
pa~,ido político ou associação cujo pragrama ou ação contrarie o 
regüne democrático, baseado na plaralidade dos p::;:rtidos e na ga· 
!\.w.lia dos direitos fundamentais do homem. 

Mas dçxí não é lícito deduzir que a Justiça Eleitoral só possa 
C·rck:·I;ar o cancelamento do registro de partido a que SH refeB o 
mesmc § 13. 

O Art. 119 da Constituição, depois de declarar qUG a lei regu­
lará a competência dos juízes e tribunais eleitorais, indica diverso$ 
atos que se incluem entre as atribuições da Justiça Eeleitoral men~ 
cionando o registro e a casação do registro dos partidos políticos-:> 

Verifica-se, assim, que ao Congreso Nacional na tarefa consti­
tucional de legislar sôbre direito eleitoral, não impôz a Constiiuição 
a restrição pleiteada pelo Partido, isto é, a de não ser Helio à ]ust-iça 
Eieitoral decretar o cancelamento de registro de partido senão so­
mente quando a ação ou programa dêste contrarie o regim9 demo­
crático. 

O que a legislação ordinária estaria impedida erc. de consignar 
dispositivos contrariando o determinado no Art. 141 § 13 dq Cons­
t!lUiCSGo. 

Aliás, a constitucionalidade do parágrafo 
Código já foi reconhecida pelo Tribunal ao 
n . ;) 988. 

único ::ia Ar:' lA8 do 
expedir a Resolução 

Pretsnde o recorrente que devem ser computados 0$ votos dados 
a senador, porque êste é candidato partidário . 

Ora, candidatos partidários são todos - senadores, suplen.tes, 
dep:üGdos e vereadores - mas o parágrafo único :b Art. ~ -18 se 
refere <J votos sob legendà e estes só são dados a candidatos à C&­
mara dos Deputados, às assembléias legislativas e às câmaras munÍ­
ciJ:'ais \.Art. 55 do Código). 

A :rlegação de existência de recurso, pendente de julgamento, 
não ficou. provada, e, além disso, o apêlo não teria efeito suspensivo". 
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A REESTRUTURAÇÃO DO P .T .N. 

o Tribunal Superior Eleitoral converteu em diligência o 
~rocesso de reestruturação dos estatutos do Pariído 'Traba­
lhista Nacional, nos têrmos do seguinte parecer do Procura­
dor Geral: 

"O Partido Trabalhista Nacional pede a aprovaçõ;), por êste 
Egrégio Tribunal, dos se'us novos estatutos, homologai0s pela Con­
venção N:.lcional realizada a 18 e 19 de julho de 1950, antes, portanto, 
da vigência do Código Eleitoral. 

Deixou de cumprir o disposto no Art. 200 do mesmo Código, 
em virtude do qual devia se reestruturar, no primeiro semestre do cor­
rente ano, segundo o disposto nos Arts. 136, 137 e 143 do referido 
Código, tendo, portanto, incorrido na sanção ali prevista. consistente 
no cc,-l:celamento do seu registro. 

Se, entretanto, êste Egrégio Tribunal assim não entender, somos 
por que se converta o julgamento em diligência, para que o Partido 
requerente atenda, nos seus estatutos, ao disposto nos citados Arti­
gos 136, 137 e 143 do Código Eleitoral e às observações feitas pela 
Secretaria as fls. 392, 395, 396, 398 e 399. 

Distrito Federal, 6 de novembro de 1951. - Plínio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

• 

---u---

• 
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PRAZOS JUDICIAIS 

LEI N.o 1408, DE 9 DE AG:ÔSTO DE 1951 

Prorroga vencimentns de prazos judic!ais e dá outras 
providências 

O Presidente da República: 

Faço saber que ° Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1.0 - Sempre que por motivo de ordem pública, se fizer neces­
sario o fechamento do Fôro, de edifícios anexos ou de quaisquer depen­
dências do serviço judiciário ou o respectivo expediente tiver de ser 
encerrado antes da hora legal, observar-se-á o seguinte: 

a) os prazos serão restituídos aos interessados na; medida que 
houverem sido atingidos pela providência tomada; 

b) as audiências, que ficarem prejudicadas, serão realizadas em 
outro dia medIante designação da autoridade competente. 

Art. 2.° - O fechamento extraordinário do Fôro e dos edifícios 
anexos e demais medidas, e que se refere o Art. 1.0, poderão ser deter­
minados pelo Presidente dos Tribunais de Justiça, nas Comarcas onde 
êsses tribunais tiverem a sede e pelos juízes de Direito nas respectivas 
Coma.rcas. 

Art. 3.° - Os prazos judiciais que se iniciarem ou vencerem aos 
sábados, no Fôro, onde o expediente se encerra ao meio dia, serão pror­
rogados de um dia útil . 

Art. 4.° - Se o jornal, que divulgar o expediente oficial do Fôro, 
se püblicar à tarde, serão dilatados de um dia os prazos que devam 
correr de sua inserção nessa fôlha e feitas, na véspera da realização 
do ato oficial, as publicações que devem ser efetuadas no dia fixado 
para êsse ato. 

Art. 5.° - Não haverá expediente no Fôro e nos ofícios de justiça, 
no "Dia da Justiça", nos feriados nacionais, na têrça-feira de carnaval, 
na sexta-feira Santa, e nos dias que a Lei estadual designar. 

Parágrafo único - Os casamentos e ato de registro civil serão reali­
zados em qualquer dia . 

Art. 6.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em co~trário. 

Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1951 ; 130.° da Independência e 
63.° da República. 
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ALTO RENDIMENTO 8% 
As Obrigações Preferenciais (Debentures ao Portador) do Banço 
Hipotecário Lar Brasileiro, S . A . , do valor de Cr$ 200,00 cada 
uma, têm assegurado um juro uniforme de 8% ao ano, pago por 
trimestres vencidos, a partir de 1.0 de Janeiro, 1.0 de Abril e 

1.0 de Outubro de cada ano. 
Os juros de 8. '70 ao ano sôbre êsses t ítulos somente podem ser 
oferecidos pelo Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A . , devido 
ao fato da absolu ta falta de risco no emprêgo de capit al em 

primeiras h ipotecas de imóveis urbanos. 
As Obrigações Preferenciais (Debentures ao Portador) Série " B", 
são amortizáveis pelo Banco à razão de 6,666 % ao ano, mediante 
sorteio ou por aquisição em Bolsa, devendo a emissão f icar total-

mente resgatada até o ano de 1968. 

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO, S. A. 
RIO DE JANEIRO : Matr i z 

Agência 
SÃO PAULO 
SANTOS 
NITERóI 
BAHIA 
PORTO ALEGRE 
BELO HORIZONTE 

- Rua 
- Av. 

Rua 
Rua 
Av . 
Rua 
Av. 
Rua 

I 

do Ouvidor, 90 
N. S . de Copacabana, 661 
Álvares Penteado, 143 
Vasconcelos Tavares, 33 
Amaral Peixoto, 171 
Padre Vieira , 13 
Borges de Medeiros, 416 
dos Carijós, 545 

CONTRIBUA PARA 

A 

HFUNDAÇÃO LAUREANO" 

QUE AJUDARÁ UMA OBRA 

HUMANA E PATRIÓTICA 

* * '" 
(Contribuição da REVISTA ELEITORAL) 
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CONSULTAS À REVISTA ELEITORAL 

Necessidade da declaração de filiação no re­
querimento de inscrição eleitoral. Ainda 
alguns esclarecimentos sôbre a exigência d& 
apresentação do título eleitoral para o exercício 
do voto. - Inconveniência da organização de 

.mesas receptoras em pl'opriedades rurais. 

SINÉSIO B. MOURÃO - Salvador, Bahia. - Pergunta se se justi­
fica a exigência da declaração de filiação no requerimento de inscrição 
eleitoral, de vez que êsse requisito não é exigido pelo Art. 33 do Código 
Eleitoral. 

RESPOSTA; - De fato, o referido artigo da Lei n.o 1164 de 24 de 
julho de 19';>1 não enumera a .filiação entre os esclarecimentos que 
devem constar do requerimento de inscrição, mas isso só se pode atribuir 
a um descuido do legislador . A filiação é elemento importante para a 
identidade do indivíduo, e não pode ser dispensado para se determinar 
com segurança qual o cidadão que se está inscrevendo como eleitor. 
Não seria possível admitir, salvo por omissão involuntária, que se pe­
disse a indicação de estado civil, elemento variável, e se desprezasse um 
elemento imutável como a filiação. Além disso, o Art . 37 do mesmo 
Código enumera a filiação entre os dizeres que o título eleitoral deve 
conter e o requerimento de inscrição é a única fonte a que pode recorrer 
o cartório para a confecção do referido título . Nestas condições, é abso­
lutamen.te legítimo que se exija no requerimento de inscrição eleitoral 
a declaração de filiação, não só para sanar uma omissão manifesta do 
Código Eleitoral, como para tornar possível o cumprimento do que êle 
impõe em outro preceito . 

BALDUINO C. GONÇALVES - Niterói. - Êste consulente nos 
honrou com a pergunta que respondemos à página 129 do nosso número 
de setembro do corrente ano. Mas agora nos comunica que o Tribunal 
Superior autorizou em mais de uma resolução o exercício do voto com a 
apresentação da carteira de identidade em lugar do título eleitoral. 
E mais, que no caso do Maranhão julgou essa egrE!gia Côrte válidas 
eleições em que votaram eleitores cujos títulos estavam abusivamente 
retidos mediante a apresentação da carteira de identidade. , 
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RESPOSTA: - Embora o prezado missivista, naturalmente por 
delicadesa, não faça nenhum comentário, parece estar convencido de 
que há contradição entre o que lhe dissemos e o que resolveu o colendo 
Tribunal Superior. . 

Não temos pretenção à infalibilidade, mas não queremos que o nosso 
silêncio possa ser interpretado como confissão de êrro. O que nós dis­
semos foi que a carteira de identidade não podia substituir normal­
mente o título eleitoral, e mostramos por que. O que o Tribunal Supelior 
fez foi autorizar excepcionalmente a aceitação da carteira de identidade 
para o exercício do voto em casos especiais em que estivesse provada a 
retenção dolosa ou culposa dos títulos eleitorais respectivos. Mas tanto 
é certo que a carteira de identidade não pode substit uir o título eleitoral, 
que em uma das últimas sessões daquele Tribunal foi apresentada uma 
indicação para que fossem revogadas as resoluções que permitiram 
essa substituição. 

A circunstância de não ser nula uma votação em que se aceitou o 
voto de eleitor que apresentou uma carteira de identidade em vez do 
titulo, não invalida a tese que sustentamos nem importa em contradição 
com o que o Tribunal resolver agora a respeito da não aceitação da car­
teira de identidade. E isso porque o direito de voto não está na posse 
do título, mas na inscrição como eleitor. A Constituição diz clàramente 
que são eleitores "os brasileiros maiores de dezoito anos que se alistarem 
na forma da lei". O título eleitoral foi estabelecido como lpeio fácil de 
provar a qualidade de eleitor, assim como o título declaratório o de 
tornar patente a qualidade de cidadão . Daí se segue que é perfeitamente 
legitima a recusa do voto de eleitor que se apresenta com a carteira 
de identidade em lugar do seu título eleitoral, porque não provou COm 

isso suficientemente a sua qualidade de eleitor. Mas, se o presidente 
da mesa admití-Io a votar, o seu voto só seria nulo se ficasse provado 
que êle não era eleitor ou que votara com o título, na .mesma eleição, 
em outra seção. A nulidade seria apenas do voto, se tivesse sido tomado 
com as precauções exigidas pela lei para os votos duvidosos. Verificado, 
porém, que o votante era de fato eleitor e que só uma vez exercera o 
seu direito de voto, não há como julgar nulo o exercício legítilll'O" de um 
direito. A dificuldade em verificar se o eleitor votou de fato só uma vez 
é que deve ter levado o Tribunal Superior a revogar a sua concessão, que 
pOderia ser usada como regra e comprometer seriamente a lisura do 
pleito. 

FABRtCIO C. MARINHO. - Curitiba, Paraná. - Não se trata 
de uma pergunta e apenas da manifestação de estranhesa por uma 
decisão do Tribunal Superior . Não concorda o prezado missivista com 
a instalação de mesa receptora em fazenda, mesmo que não pertença a 
candidato, seu parente, ou membro de- diretório e delegado de partido 
político. 
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RESPOSTA: - Concordamos inteiramente com o prezado missivista 
quanto a ser inconveniente instalar mesa receptora de votos em proprie­
dades rurais, onde os eleitores de facção oposta a do dono podem se 
sentir constrangidos. Mas o Tribunal Superior não se .manifestou sôbre 
o assunto, porqtJ.e não entrou no mérito da questão. A decisão de que 
resultou o acórdão n.O 190 foi tomada no julgamento do recurso n.o 1307, 
da Paraíba . Para que o Tribunal Superior conhecesse do recurso era 
preciso que houvesse o julgado do Tribunal Regional da Paraíba 
Importado em ofensa expressa à lei ou em interpretação diversa da de 
outro tribunal eleitoral. Embora inconveniente, a lei Flão vedou expres­
samente a instalação de mesa receptora em... propriedade rural . Por 
êsse motivo o julgado do referido Tribunal Regional não foi considerado 
como tendo ofendido expressamente a lei e o Tribunal Superior não 
poude entrar no mérito da questão. Se o tivesse feito, é de presumir 
que não aceitasse integralmente o parecer do Procurador-Geral,que 
ao nosso ver não feriu o ponto essencial da questão. Não estava em dú­
vida a possibilidade da instalação de mesa receptora em propriedade 
particular e.m oposição às de domínio público, mas o aproveitamento 
de uma determinada propriedade particular, que pelo seu isolamento, 
pela atitude hostil dos seus moradores, pelo ambiente que pode se 
formar em uma fazenda ou sítio, se torna imprópria para sede de um 
ato que deve ser realizado numa atmosfera da máxima liberdade e 
sossêgo . Portanto, bastava dizer que não fora ofendida a lei para jus­
tificar o não conhecimento do recurso pelo Tribunal Superior . Ao entrar, 
porém, no mérito da questão, não devia sustentar que a disposição da 
lei, ao permitir a instalação de seções eleitorais em vilas e povoados, 
eonsequente.mente autoriza expressamente a instalação de mesa receptora 
em propriedades rurais. Longe de . admitir tal medida, antes a desacon­
selha. Fazendo a lei referência a vilas e povoadas, exigiu agrupamento 
de casas, núcleo de habitação, onde podem estar representados os di­
versos partidos. Na fazenda impera soberanamente o dono e os seus 
assalariados, não existe nela nem vila nem povoado, no sentido em que 
os tomou a lei. Nessas condições, não procede o reparo em relação ao 
julgado do Tribunal Superior, mas o mesmo não podemos dizer a res­
peito da decisão do Tribunal Regional da Paraíba, que devia ter refor­
mado o ato der juiz eleitoral da 23.a zona. 

/ 
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COMPOSIÇÕES TIPOGRÁFICAS 

PARA 

LIVROS - TESES - REVISTAS 

SERVIÇO RÁPIDO E PERFEITO 

EXECUTADO EM EXCELENTES 

LINOTIPOS POR COMPETENTES 

PROFISSIONAIS 

Ao 

EMPRESA "A NOITE" 

PRAÇA MAUÁ, 7-4.0 ANDAR 

SALA 409 

TEL. 23.1910 - RAMAL 36 
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AS ELEIÇÕES DE 3 DE OUTUBRO 
PARÁ 

(Resultados finais através da apuração pelo Tribunal. 
Regional Eleitoral) 

Eleitores inscritos: 277.692 - Eleitores que compareceram: 
192.147 - Percentagem: 69, 14% - Seções' eleitorais: 1.005 -
Seções que funcionaram: 996 - Seções apuradas: 981 - Seções 
anuladas: 15 - Seções que não funcionaram: 9 - Juntas elei-
lorais: 24. . 

PARA GOVERNADOR 

Cédulas apuradas: 189.006 - Em branco : 3.280 -
Anuladas: 2.452. 

( .. ) Alexandre Zacarias de Assunção ..... ,. 
Joaquim Magalhães Barata .. ... ... .... . 

PARA SENADOR FEDERAL 

94. i94 Votos 
94.212 

Cédulas apuradas: 178.903 - Em branco: 11.070 -
Anuladas: 2.174. 

( .. ) João Prisco dos Santos CCol. Democrática 
Paraense) ..... . ..... . . . . .. ' .. . . . .... . . 89. 833 Votos 
Luiz Geolas de Moura Carvalho CP. Social 
Democrático) ... .. . .. .......... ....... . . 89 . 070 

PARA SUPLENTE DE SENADOR 

. ( .) Demócritõ Rodrigues Noronha CCol. Demo-
crática Paraense) .... . .. . : . ... ..... ~ .. . 88.020 Votos 
Luiz Estevam de Oliveira CP. Social Demo-
crático) .. . ... .. . ..... . . . ....... . ...... . 89.139 

PARA DEPUTADO FEDERAL 

Cédulas. apuradas: 183.907 - Em branco: 5.615 - Anuladas: 
2.625 . - Quociente eleitoral: 21. 058 (189.522 -:- 9) . 

( .. ) Eleito. 
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PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

90.668 votos, dos quais 727 só de legenda . Quociente 
partidário: 4. - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das 
sobras. 
( *) João Guilherme Lameira Eitencourt . ... . . 
( *) Armando de Souza Corrêa . ...... .. .... . 
( *) José Augusto Meira Dantas ............ . 
( *) Nelsop da Silva Parijós ... ... ......... . 
( * * ) Osvaldo Orico ........ . ............. . .. . 

Antônio Teixeira Gueiros ............. . . 
Rodolfo Silva Santos Chermont ......... . 
Oscar Argolo . ..... .... .. .. .. ......... . . 
Anibal Duarte de Oliveira .. .. ......... . 
Sinval da Silva Coutinho ...... .. ....... . 
Acilino de Leão Rodrigues ............. . 

20.868 Votos 
12.469 
11. 902 
11. 497 '! 

11.419 
9.318 .. 
9.053 
1.960 

948 
492 

15 

COLIGAÇÃO DEMOCRATICA PARAENSE 

(Formada Pela aliança dos Partidos União Democrática Na­
cional, Social Progressista, Social Trabalhista e Libertador) . 

87.724 votos, dos quais 2. 125 só de legenda. ---.:.. Quociente par­
tidário: 4. - Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

( *) Epílogo de Campos ........ ..... ........ 29.527 Votos 
( *) Deodoro Machado de Mendonça ........ 12 . 046 
( *) VirgÍnió Marques Santa R'osa ........... 11.617 
( *) João Paulo de Albuquerque Maranhão.. . 9.159 

Edward Catete Pinheiro ....... . .... .. .. 7.756 " 
Agostinho de Menezes Monteiro ........ 7.746 
J osé João da Costa Botelho .. ... ... . .. .. 6.813 
Diógenes Ferreira de Lemos ... ..... .... 706 " 
Orlando Cerdeira Bordalo .............. 207 
Francisco da Cunha Coutinho ........ ". 13 
José Miranda Pombo ... . ............... 8 "-
Clóvis Maranhão ... . .. ........ ... ...... 1 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

6.446 votos, dos quais 65 só de legenda. - Quociente parti­
dário: O. 

Francisco Alípio Bruno I,.obo .......... . 
Paulo Fénder .. .... ...... .......... ... . 
Ciro Blater Pinho ..................... . 
Leônidas Monte ......... .... ....... ... . 
Paulo Gomes de Oliveira ......... . .... . 

( *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

467 votos. - Quociente partidário: O. 
Oscar Pereira de Miranda ............. . 467 Votos 

PARA DEPUTADO ESTADUAL 

Cédulas apuradas: 182.840. - Em branco: 5.716 . - Anuladas: 
3.591. - Quociente eleitoral: 5 .096 (I 88 . 556 --:-- 37) . 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

87.763 votos, dos quais 407 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 17. - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das sobras. 

c *) Lindolfo Marques Mesquita ......... . . . . 
C *) Rui Nelson de Parijós ... ...... .... .. .. . . 
C *) Rosa de Carvalho Rebelo Pereira ...... ' .. 
C *) João Ismael Nunes de Araujo ......... . 
C *) João de Paiva Menezes ...... '" ....... . 
C *) Líbero Luxardo ...... .. ... .. ... ........ . 
C·) r oão Pires Camargo ........ . .......... . 
C *) Sílvio Augusto de Bastos Mefra ......... . 
C *) Joaquim Lobão da Silveira .. .... . ... , ... . 
C *) Francisco Maria Bordalo . . .... .. .. ..... . 
C *) José Manuel Reis Ferreira .... .... .. .... . 
C *) Américo Pereira Lima ....... ... ... .... . . 
C *) Acindino Pinheiro de Campos ... .... ... . 
C *) Francisco Pereira Brasil .. .. .... .. ...... . 
C *) Rui de Figueiredo Mendonça ........... . 
C·) Carlos Vitor Marques de Menezes ... .. . . 
C·) José Cardoso da Cunha Coimbra ........ . 
C·· ) Pedro Pinheiro Paes ............. . .... . 

Célio Dacier Lobato ................... . 
Sandoval Bitencourt de Oliveira ........ . 
Dionísio Bentes de Carvalho ........... . 
Pedro Carneiro de Morais e Silva ....... . 
Alcides Pinheiro Sampaio ............. . 
José Porfírio de' Miranda Neto ... . . .... . 
Pedro Nunes Rodrigues ................ . 
Guilherme Imbiriba Guerreiro .... : .. . . . . 
Claudomiro Belem Nazaré ............. . 
Raimundo càbral Filho ............... . . 
Francisco da Silva Leite .... ....... .... . 

C *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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5.166 Votos 
4.985 
4.700 
4.660 
4.453 
4.125 
4.037 
3.883 
3.700 
3.649 
3.626 
3.493 
2.970 
2.952 
2.595 
2.544 
2.502 
2.383 
2.126 
2 .027 
1.946 
1.910 
1.809 
1.679 
1.436 
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1.233 
1.136 
1.124 
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Paulo Eleutério Alvares da Silva ....... . 
Raimundo Zeno Ferreira ............... . 
Amando Apio de Moura Medrado ...... . 
José Lobão de Oliva . .................. . 
José Alves Maia ........ . ............. . 
Newton ,Burlamaqui de Miranda .... . ... . 
João Guedes da Costa Neto ............ . 
Themístocles Santana Marques ........ . 
Maurício Queima Coêlho de Souza . . . . . . 
Antônio Carlos de Saboia .. . .......... . 
Océlio de Medeiros .. . . .............. . . . 
Genaro Henrique de Carvalho ......... . 
Licurgo da Costa Rossi ..... . .......... . 

846 Votos 
714 " 
451 
450 
274 
206 

97 
33 
32 

5 
1 
O 
O 

COLIGAÇÃO DEMOCRATICA PARAENSE 

Formada pela aliança dos partidos União Democrática Na­
cional, Social Progressista, Social Trabalhista e Libertador). 

77.724 votos, dos quais 1.420 só de legenda - Quociente parti­
dário: 15 . - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das sobras. 

c ") Augusto Pereira Corrêa ................ . 
C ") Humberto Pinheiro de Vasconcelos ..... . 
C ") Cléo Bernardo de Macambira Barata ... . 
C ") Clóvis. Ferro Costa ..................... . 
C ") Rui Guilherme Piratininga Barata ...... . 
C ") Aldebaro Cavaleiro de Macedo Klautau .. 
C ") Paulo Itaguahy da Silva .... ' .......... . 
C ") Licurgo de Freitas Peixoto ... . .. : . . ... . . 
C ") José Maria Lins de Vasconcelos Chaves .. 
C ") Wilson Pedrosa Amanajás ...... ........ . 
C ") José Oscar Mendonça Vergolino .... . ... . 
C ") Abel Martins e Silva ........... . ...... . 
C " ) Fernando Rebelo Magalhães ........... . 
C ") Abel Nunes de Figueiredo .............. . 
C ") Armando Dias Mendes ................ . 
C" " ) Sílvio Leopoldo de Macambira Braga ... . 

José Jacinto Abenathar ....... . ........ . 
Joaquim Serrão de Castro .............. . 
Elísio Pessoa de Carvalho .............. . 
Stélio de Mendonça Maroja ............ . 
Silvério Sirotheau Corrêa . . ... . ........ . 
Francisco Alves Soares ................ . 
Cândido Monteiro da Cunha ... . .. .. .. . . 

( ") Eleito . 
C" " ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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. 5 .237 Votos 
5.018 
4.760 
4.508 
4.002 
3.182 
3.154 
2 .718 
2.712 
2.420 
2.418 
2.415 
2.360 
2.166 
2 .151 
2.108 
2 .060 
1.844 
1.833 
1.663 
1.479 
1.408 
1.175 
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Amintor Paula Cavalcante .... . ......... • 
Milton Lopes Miranda ................. . 
Wilton Bastos Barroso ....... , . .. .. . . , . . . 
Celso de Mat~s Leão .. . .. . ............ . 
Arnaldo Corrêa Prado . .... , ........ . . . . 
Ernestino Souza Filho ..... . ....... . .. . . . 
Alice Silva Nunes . ...... " .... . .. " . ... . 
Joaquim Serrão de Castro Filho . ..... . . . 
Emanuel Simões Rodrigues ... .. . . .. . . . . 
Antônio Giordano .......... . ...... . ... . 
Edgar Pôrto Pena de Carvalho ......... . 
José Teixeira da Costa . .... ... " ....... . 
Olavo de Souza Rocha ..... .......... . . 
Geraldo Daltro da Silveira .. .. . . .... . .. . 
Manuel Ayres da Silva . .... , . .... .. . .. . 
Luiz Gonzaga de Castro ............. . .. . 
Josué Justiniano Freire . ........ ..... ... . 
Sebastião Venâncio de Alm~ida Corumbá 
Armando Alves Ribeiro .. . .... .. .. .. ... . 
Aderbal de Oliveira Melo ... . . .. . .. . . .. . 
Olavo Caetano Corrêa . .... , .. ......... . 
Jônatas de Almeida e Silva . ... .. . ..... . 
Ofir Martins Duarte .. . : ... ........ ..... . 
Ozéas Saboia de Barros . .. . . . . .... . ... . 
José de Azevedo Bahia ................ . 
Noé Ricardo de Souza . ... . , ..... . .. . ' " 
Acácio Honorato dos Santos ... ........ . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

1-.003 votos 
987 
915 
899 
892 
834 
815 " 
792. 
773 " 
617 , 
589 " 
519 " 
512 " 
462 
458 " 
370 
366 
313 " 
309 11 

252 . /1 

219 li 

189 " 
155 
126 
75 " 
71 
1 Voto 

15 . 576 votos, dos quais 170 só de legenda. - Quociente par­
tidário: 3. - Não elegeu ~eputado pelo aproveitamento das sobras. 

( *) Antônio Hamilton Imbiriba da Rocha .... . 
( *) Efraim Ramiro Bentes ... . .... ..... ... . . . 
( *) Romeu Ferreira dos Santos ... .... .. .. . . . 

Waldemir Alves Santana ... ...... . .... . 
Eugênio Cavaleiro Macedo ...... ...... . 
L~ércio Wilson Barbalho ..... . ......... . 
José Sampaio de Campos Ribeiro ....... . 
Carlos Dias Mota .... .... . . . ........ . . . 
Lauro Tavares de Uma ..... : . . . ..... . . . 
João Ewerton do Amaral . . " ...... .. ... . 
Arnaldo de Souza Guimarães .... . . .. .. . . 
Elias Ribeiro Pinto . .... .... . ... . .. .. .. . 

( *) Eleito. -
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1.116 Votos 
1.097 

869 
806 " 
547 
514 /I 

474 /I 

452 
443 /I 

424 
407 /I 

393 " 
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Francisco de Paula Marçal ............. . 
Fernando Maia da Silva . .. . ..... . . ' " .. 
Tibiriçá de Menezes Maia .............. . 
José Antônio da Silva . . . .. . ...... . . : .. . 
Aricine Joaquim de Andrade ... ... .... .. . 
Manoel Varela de Oliveira ............. . 
Jacinto de Pinho Rodrigues . ............ . 
Oberdan Garibaldi Parente .... . ....... . 
Júlio Cardoso de Freitas . ... . ......... . . 
Américo Silva ..................•....... 
Wilson Guilherme Sozinho de Castilho ... . 
Alvaro Paz do Nascimento .. .. ... ...... . 
Alvaro de Barros Lima ....... ... ... .. .. . 
Vicente Portugal Júnior .............. . . . 
Francisco da Silva Lobo . . . .. ... . .... .. . 
Oscar de Jesus Pimenta . .. ..... ' " . .. . . . 
Elfredo Félix Távora Gonçalves ... . .... . 
Pepe Isaac Larrat . ........ .. . ......... . 
W ortingern Lopes Castelo Branco . ... ... . 
Geraldo Castelo Branco Rocha . .... .... . 
José Caetano de Menezes ...... ... . .... . 
Antônio Pinheiro dos Santos .... . .... .. . 
Lourival Barros de Oliveira .... . ... . .... . 
Adauto Ribeiro Soares ................. . 
Pedro V ale Fernandes . . . .. .. .. .. . . .. . . . 
José de Azevedo e Silva ............... . 
Manoel Oséas de França e Silva ....... . 
Raimundo da Mota Martins ............ . 
Raimundo Alves de Oliveira ........... . 
Antônio Pedro de Nenê Castro . .. . ... .. . 
João Batista do Amaral ... . . . ........ . . . 
Bernardo Manoel da Cunha . . .. : . .. . .. . 
Domingos WoH de Maria Pinto .. .. .... . 
HeitC?r da Costa Gonçalves .. .. ..... . .. . 
José Florêncio Rodrigues Filho .... .. . . . . 
Aurecílio Lima Guedes ................. . 
João Frank da Rocha ........... . .. ... . . 

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

1 .777 votos. - Quociente Partidário: O. 

José de Barros Souza . .. .............. .. . 
Raimundo Maés Pinheiro ..... ... .. . .. .. . 
Edilberto' Bandeira de Menezes ......... . 
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345 
331 
330 
329 
325 
321 
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265 
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225 
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80 
78 
75 
75 
58 
33 

votos 
11 

11 

11 

11 

1/ 
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270 votos 
236 
162 
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João Gluck Paul ... . . ... . . . ............ . 
José da Silva Castro .... .. ..... . ....... . 
Valdemar Batista Ferro ................ . 
Ramiro da Cunha Coutinho ............ . 

• Antônio Carlos Lucas .................. . 
Antônio de Jesus Lobato Tavares . .... . •.. 
Sizenando Rodrigues de Campos .. ... . . . 
Abílio da Cunha Simões Costa .......... . 
Francisco Melo Assunção .. .. .......... . 
J ocimar Chaves Brígido ................ . 
Manoel Raimundo Albuquerque ........ . 
Teófilo Pacheco Condurú ............... . 
Arlindo da Costa Guimarães ........... . 
ÁJvaro José de Moura ................. . 
Antônio Vieira do Nascimento .......... . 
Oscar Pereira de Miranda .... .. ........ . 
Raimundo Melquíades de Souza Auzier .. 
Severino Pedro de Medeiros ............ . 
José Antônio da Silva .............. . ... . 
Luiz Martins Carneiro . ... . ... . ........ . 
Elísio' de Carvalho Borges .............. . 
João Carlos Mafra do Amaral .......... . 
José da Mota Marques Nogueira ... ..... . 
Sebastião Cordeiro de Melo .. . .......... . 
Luiz Gonzaga de Alcântara ............ . 
Francisco Xavier de Barros Teles ....... . 
Renato Lima ..... . ..................... . 
Manoel de Miranda Pinto Marques ...... . 
Raimundo Ferreira da Cunha ........... . 
Mário Secundino de Lima .............. . 
Francisco Lourinho Sobrinho . .... ...... . 
João de Lima Paes . .......... . .... . ... . 
João Lobato Tavares ............. . ..... . 
Wicar Ferreira Teixeira ................ . 

ALAGOAS 

121 votos 
120 " 
104 
102 
101 
93 " 
90 
45 
41 
34 
32 
28 
23 
21 
20 
20 
14 
14 
13 
12 
12 ' .. 
9 " 
8 
8 
7 
6 
5 
5 " 
1 Voto 
O u 

O 
O 
O n 

O 

Eleitores inscritos: 146 . 182 . - Eleitores que compareceram: 
98.529. - Percentagem: 60,56 %. 

PARA GOVERNADOR 

Cédulas apuradas: 93.300. - Em branco: 4.220. -
Anuladas: 1. 009. 
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REVISTA ELEITORAL 

,( *) Amon Afonso de Farias Melo ., ........ . 
Luiz Campos Teixeira ... " ..... ,.'., ... . 

PARA VICE-GOVERNADOR 

56 . 962 Votos 
36.338 " 

Cédulas apurada: 91. 877. - Em branco: 5. 889 . -
Anuladas: 711 . 

( ,*) Antônio Guedes Miranda ............... . 
Dionísio José de Góis .................. . 

PARA SENADOR FEDERAL 

56 . 265 Votos 
35.612 

Cédulas apuraqqs : 88. 158. - Em branco: 9.549. 
Anuladas: 822. 

( *) Ezechias Jerônimo da Rocha ............ . 
. Pedro Aurélio de Góis Monteiro ........ . 

PARA SUPLENTE DE SENADOR 

49 . 482 votos 
38.676 

, Cédulas apuradas : 88.129. - Em branco: 9.689. 
Anuladas: 711. 

( *) Antônio Ribeiro Casado .. . .... . ........ . 
Abelardo Lopes ....................... . 

PARA DEPUTADO FEDERAL 

49.478 Votos 
38.651 

Cédulas apuradas: 92 . 010 . - Em branco: 5. 162. -
Ahuladas: 1.357. - Quociente eleitoral: 10.797 (97.172 -:- 9). 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

38. 168 votos, dos quais 117 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 3. - Elegeu mais um deputado pelo aproveitamento das 
sobras. 
( *) Ari Boto Pitombo ............. ......... . 
( ,*) Joaquim de Barros Correia Viegas ...... . 
( *) Sebastião Marinho Muniz Falcão .. " . " .. 
( * * ) José Caralampio de Mendonça Braga .... . 

José Evilásio Tôrres .................... . 
Antônio Góis Ribeiro .................. . 
Alvaro Calheiros ...................... . 
João Crisóstomo de Farias ............. . 
João Clímaco da Silva .. '" ... " . ...... . 
Adauto Leão Viana ........... . .... .... . 
Francisco Afonso de Carvalho ......... . 
Luiz Magalhães da Silveira ............ . 

, 
( *) Eleitq. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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7.041 Votos 
5.516 
3.894 
3.428 
3.289 
3.136 
2.768 
2.622 " 
2.620 
2 .197 
1.288 

252 
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UNIÃO DEMOCRATICA NACI~NAL 

33.329 votos, dos quais 7 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 3. - Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

( .. ) Antônio de Freitas Cavalcanti ......... . . 
( ~) Rui Soares Palmeira ................... . 
( ~) Arnon Afonso Faria Neto .. '" .......... . 

9.896 Votos 
8.370 
8.209 " 

Mário Gomes de Barros ............... . . 4.344 If 

Eustáquio Gomes de Melo ....... ... ... . 
Ezechias Jerônimo da Rocha ........... . 
José Lins de Gusmão Lira .............. : 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

1..526 " 
515 " 
362 " 

, 19.051 votos, dos quais 38 só de legenda. - Quociente pati-
dá'rio: 1. - Elegeu mais um deputado pelo aproveitamento das 
sobras. 

( *) Luiz de Medeiros Neto ... .............. . 
( .. *) Antônio Saturnino de Mendonça Júnior .. 

José Maria de Melo ..... '" ............ . 
Hildebrando Martins Falcão ........... . 

• Ismar de Góis Monteiro ................ . 
Cícero Virgínio Tôrres ................. . 
Luiz Fereira Tavares Lessa ............. . 
Antônio Baltazar de Mendonça ......... . 
Mac-Dowel Bezerra Montenegro ........ . 
M urilo Marroquim de Souza ......... . .. . 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

5.047 Votos 
3.985 
3.804 " 
2.371 " 
1.834 

568 
560 
489 
251 
104 

1.140 votos, dos quais 6 só de legenda. - Quociente par­
dário: O. 

Edson de Carvalho .................... . 
Abdon de Lima Tôrres . .............. .. . 
José Paulino 'de Albuquerque Lins ...... . 

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

322 votos. - Quociente partidário: O. 

Luiz Leite e Oiticica ................... . 

PARA DEPUTADO ESTADUAL 

Cédulas apuradas: 93.322. - Em branco: 3.637. 

834 Votos 
259 

41 " 

322 Votos 

Anuladas: 1.570. - Quociente eleitoral: 2.770 (96 .959-7-35). 

( ") . Eleito. 
( • .. ) Eleito pelÇ) aproveitamento das sobras. 
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PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

44.037 votos, dos quais 26 só delegenda. - Quociente par­
tidário: 15. - Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras:2_ 

( ... ) José Lucena de Albuquerque Maranhão .. 
( *) José Pinto de Barros ................... . 
( ... ) Adalberon Cavalcante Lins . ........... . 
( ... ) Claudenor de Albuquerque Lima ........ . 
( ... ) Augusto de Freitas Machado ........... . 
( ...) Dalmário Freire Souza .............. ... . 
( ... ) Ulisses Vitorino Botelho ................. . 
C ... ) Francisco Arlindo Gomes Ferreira ....... . 
C ... ) Mário Fernandes Tôrres .. .... ....... ... . 
( ... ) João Cabral Toledo .. .. .... . .... " ...... . 
( ... ) Abraão Fidelis de Moura .... . .... .. .... . 
C ... ) Aril Pontes Lira .......... . .. . ..... . ... . 
( ... ) Manoel Ferreira de Barros ............. . 
( ...) Benito Freitas Melro ...... ............. . 
C ... ) José Lopes Duarte ..................... . 
( ... * ) Sizenando Nabuco de Melo ............ . 
C'" ... ) Virgílio Barbosa . " ...................... . 

José Lourenço do Monte .. . ............. . 
Teonilo Cravo Goma .. " ............... . 
Euclides da Silva Boia ................. . 
Ademário Vieira Dantas .. .... " ........ . 
João Malta Tavares "" ................. . 
Carlos Santa Rita ...... . ............... . 
José Afonso de Melo ................... . 
José César Sobrinho ................... . 
Aderbal da Costa Raposo ..... " ..... " ..... . 
Melquíades João de Deus .............. . 
João Beltrão de Castro ... . .......... .. . . 
Alfredo Gaspar de Oliveira Mendonça .. . 
João José de Freitas .............. " .... . 
Mário Marroquim ." .................... . 
Edson da Silva Porto .................. . 
Moacir Cavalcante Peixoto ........ . .... . 
Jorge Luiz Reis Assunção .............. . 
José de Medeiros Sarmento ............. . 
Otacílio Silveira Cavalcante ...... " ..... . 
Marêncio da Costa Barros ...... " ....... . 
Jerônimo da Cl,lnha Lima ................ • 
José Maria de Albuquerque .. ..... .. ... . 

C ... ) Eleito. 
C'" ... ) Eleito pelo aproveitamento das s0bras. 
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2.449 Votos , 
2.066 
2.035 " 
1.917 
1.881 
1.802 
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1.439 
1.135 
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1.126 Ir 

1.115 
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1.041 " 
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1.028 
1.006 " 
1.000 
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Paulo de Castro Silveira ............... . 
Osvaldo Veloso Rosas ......... . ..... , .. . 

, José Antônio da Silva .................. . 
Francisco Marroquim Souza ............ . 
Bertulino Alves Feitosa ................. . 
José Batista dos Santos ......... .. ..... . 
Argeu de Souza Pimentel .............. . 

UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL 

I 

375 Votos 
355 " 
258 
231 
222 
200 " 

93 

22.204 votos, dos quais 10 1 só de legenda. - Quociente par­
tidário: , 8. - Elegeu mais um deputado pelo aproveitamento das 
sobras. 
( *) Lourival de Melo Mota ................. . 
( *) Segismundo Andrade . .. ................ . 
( *) Luiz Gonzaga Moreira Coutinho ......... . 
( *) Oceano Cadeial ....................... . 
( *) Siloé Valeriano Tavares ................ . 
( * ) 
( * ) 
( * ) 
(**) 

Carlos Gomes de Barros ................ . 
Mário da Costa Guimarães ............. . 
Antonino de Albuquerque Malta ........ . 
Olavo Uchoa de Omena ............... . 
Manuel Ivan de Albuquerque Vilela .... . 
Joaquim de Barros Leão .. ........... . . . 
Antônio Machado Lobo ................ . 
Gerald~ Lúcio da Silva . ......... -' ...... . 
João Carlos de Albuquerque Filho .. . .... . 
José Marques da Silva .... , ............ . 
José Soares de Souza ...... . ........... . 
Osvaldo Souto da Rocha . ............. . 
Fernando Dâmaso Sampaio ............ . 
José Bruno F errari ..................... . 
Lincoln de Souza Cavalcanti ... . ....... . 
Divaldo Acióli Lindoso ... . ..... . ....... . 
João Lins de Gusmão Lira .............. . 
Wilson Rodrigues Câmara ............. . 
José Ferreira de Macedo ............... . 
Miguel Pedrosa de Macedo ............. . 
João Batista de Morais ................. . 
Manuel Casado de Melo ............... . 
Diniz Fireman de Araujo . . . . ........... . 
Mateus Carlos de Barros ' . .............. . 
Antônio da Silva Frazão · ............. ' .. . 

( *) Eleito,. 
C * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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• - 2.005 Votos 
1.776 " 
1. 753 " 
1.385 " 
1.255 " 
1.237 " 
1.192 " 
1.018 

835 " 
823 
780 " 
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677 " 
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429 " 
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358 
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196 
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149 " 
140 
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Petrônio Ferreira Sarmento ...... .. ...... . 
José Ferreira Sampaio ... : ...... .... . .. . 
Eunice Savenere Reis .................. . 
Alvaro de Oliveira Góis .... .. " . ....... . 
Leônidas Barbosa Filho .... ... . .......... . 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO 

99 Votos 
80 
28 
3 
O· 

16 .909 votos, dos quais 85 só de legêhda. - Quociente parti­
dário: 6 . - Não elegeu deputado pelo o:proveitamento das sobras. 

( .. ) Oséas Cardoso Paes ... ..... . .. ... ... . . . 
( .. ) Remi Tenório Maia .................... . 
( .. ) Antônio Ribeiro Casado ... ..... ...... . . . 
( .. ) Milton Buarque Vanderlei .............. . 
( .. ) Antenor Claudino da Costa ........ . .... . 
( ..) Pedro Buarque de Gusmão ............. . 

Reinaldo Carlos de Carvalho Gama ... .. . 
José Romariz . . ......... . .............. . 
João Teixeira Cavalcanti ... .. ......... . . 
Austeclínio Lopes de Farias . . . ... . ..... . 
Agenor Berardo Carneiro da Cunha . .... . 
José Ferrer e Silva ..................... . 
Manuel Valente de Lima ............... . 
Hilton de Lima Pimentel ... .... . .. .... " . 
Milton Gonçalves Ferreira . ........ .. .. . 
Orlando Tertuliàno de Almeida Lins 
Claudenor de Albuquerque Sampaio .. .. . 
Hélio Rocha Cabral de Vasconcelos .... . 
José de Morais Mendonça ..... ..... ... . . 
Vital de Meira Barbosa ....... ... ..... . . 
Francisco Alves Mata ..... .. ........... . 
João Xavier de Araújo .... .. .......... . . 
Paulo Ramalho Pedrosa .. . .. ...... . ... . 
Antônio Mário Mafra ....... .. .. ....... . 
Hamilton de Carvalho Morais ........ . . . 
Manuel da Silva Ferro ................. . 
José Cavalcante Manso . ... .. .. . . ...... . 
Afrânio Augusto de Araújo Jorge . ...... . 
Manuel Miguel dos Santos ......... ... . . 
Alexandre Dantas Cavalcante ... . ... ... . 
Luiz de Araújo Morais (Romeu de Avelar) 
José Ludovico da Costa e Silva ........ . . 
Luiz Alves Montenegro .. . : . , ... ........ . 
José Cavalcante Maranhão .. . . ..... .... . 

( .. ) Eleito. 
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1.408 Votos 
1.234 

953 
938 " 
925 
913 
891 
824 
752 
745 
624 
567 
437 
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420 
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344 
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241 
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162 
134 
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111 
101 
87 " 
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Afonso Gonçalves Jaime Galvão ..... .. . 
Rubem Reinaldo Barbosa Leão ......... . 

68 Votos 
59 

Luiz Gonzaga Filho .................... . 26 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

6 ~ 390 votos, dos quais 10 só de legenda - . Quociente partidá­
rio: 2 Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 
( " ) . Ramiro Costa Pereira ................... 1 . '171 volos 
( ") 'Júlio de Farias França . . .... ".......... 536" 

Teófilo Pereira ,.. ....................... . 419 
Mário Brandão Gomes de Sá ... ,........ 390 
Antônio Fernandes de Melo Costa .. : ... . 386 
Waldir de Andrade Bitú ....... . ..... .. . 377 11 

José Maria de Omena .. ...... .. . ...... . 351 
Edson da Rocha Falcão.. ............... 345 
Luiz da Silva Fausto . . .... , .. ; ...... ,.. . 334 
Aloísio Barbosa de Souza . . ...... . . ,.... 275 
José Reis de Campos .. : ..... ....... :... 212 
José Vanderlei de Barros Lima ......... -. 201 
Manuel Ribeiro da Rocha ............... 179 
José Mário Soares . .... ......... . ....... 170 
Mariêncio de Almeida Leite ............. 168 
Armando Davino ........................ 148" 
Nemésio Machado da Cunha Paranhos .. 129" 
Manuel Alves da Rocha Lira ............ 84 
Dialma Aragão Valença .......... .. .... 72 
Romeu Costa Lima ..................... 70 
Octávio Cavalcante Záu ................ 66 
Júlio Cavalcante Lima . .... ...... ....... 58 
Cipriano da Silva Jucá .................. 57 
José Pedrosa de Medeiros. . . . . . .... . ... . 54 
Teódulo Augusto da Luz ................ 42 
Abdon de Lima Tôrres .................. 39 
Aloísio Ferreira de Melo ......... . ...... 29 
Benedito Alves da Silva................ 18 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

3.062 votos, dos quais 2 só de legenda. - Quociente partidá­
rio: 1 Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 
( ") Amélio Viana da Cunh~ Lima .......... . 

Geraldo Pereira Brasil ................. . 
Jeremias Gomes Costa . . .. '-' .. . ... . .... . 
José Teixeira Neto . . ...... . .......... . . . 
Gercino Moreira Cerqueira . . .... .. ... \ .. . 

( ") Eleito. 
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José Sales ............................ . 
José Augusto Tenório Costa ............ . 
Antônio Pedro da Silva ................ . 
Gaspar Vieira de Melo ....... .. . ..... . . 
Miguel Raimundo do Nascimento Filho .. 
Murilo Mendonça de Oliveira ........... . 
Benedito Brasil ........ ........ . ....... . 
Manuel Dias da Silva ............. .... . 
Pedro Alves Neto ...................... . 
Ulisses Mendes dos Reis ............... . 
Manuel Nunes dos Santbs .. . .. .. .... . . . 
Miguel Pereiro de Omena ..... ........ . 
Antônio de Barros Castro .............. . 
Eraldo Leão Calado " .................. . 
José Policarpo de Mendonça . ........... . 
José Lins de Albuquerque Uchoa Filho .. . 
José da Silva Leite ..................... . 

---u---

• 
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LEGISLAÇÃO 

PROJETO DEFININDO A FUNÇAO PÚBLICA, O 
MANDATO LEGISLATIVO, O CARGq PÚBLICO 

ELETIVO E O CARGO PÚBLICO 
PRÕPRIAMENTE DITO 

Apresentado pelo senador Onofre Gomes, está 
em curso no Senado o seguinte projeto de lei: 

0 - Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Função Pública é qualquer 
atividade exercida em conseqüência da 
organização do Estado, por mandata­
rio, funcionário ou servidor seu seja 
qual fôr sua natureza ou categoria . 

Parágrafo único. A Função Públi­
ca compreende os mandatos legislati­
vos, os cargos eletivos e os cargos pú­
blicos propriamente ditos. 

Art. 2.° Mandato Legislativ~ é a 
delegação do Povo, por 'eleição, :). re­
presentantes seus no Congresso ~acio ­

nal, nas Assembléias Estaduais e Câ­
maras Municipais, para exercerem a 
função legislativa, como Deputado, Se­
nador ou Vereador, na forma da Cons­
tituição ou Lei Orgânica vigentes . 

Art. 3.° Cargo Público Eletivo é G 

provido pelo Povo pelo Congre%o Na­
cional ou Assembléia ESbGua1. me­
diante eleição, para função executiva ou 
judicial. 

Art. 4.° Cargo Público é colocação, 
lugar ou emprêgo criado pelo Estado, 
para o qual é nomeado funcionário ou 
servidor, a fim de exercer as Íunções 
que leis ou regulamentos lhe atribuem. 

Art. 5.° São características d~ Car­
go Público: 

- ato de nomeação; 
demissibilidade, na forma da lei; 

- subordinação funcional ; 
- disciplina estatutária ou regula-

mentar. 
Art. 6.° Esta lei entrará em vigor 

na data da sua publicação, revogadas 
a~ disposições em contrário. 

Justificação: 

Não se encontram bem estabelecidas 
em nossa legislação as definições de 
que trata o presente Projeto, havendo 
por isso falta de exatidão em conceitcs 
que devem ser bem expressos a fim de 
. facilitar a compreensão dos textos legais 
pelo Povo ou a sua insofismavei inter­
preeação pelas pessoas ou órgãos res­
ponsáveis pela gestão da COU:i a pública. 

Usando as significações que a lin­
guagem comum atribui à exoress50 
"função pública", e aos têrmos "man­
dato" e "cargo", empregados treqüen­
temente como sinônimos, esmaecem e 
quase que se apagam diferenças por 
que se distinguem no campo jurídico, 
particularmente sob o aspecto político, 
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decorrendo daí imprecisão ou variaçiío 
no modo de interpretar disposições de 

leis. 

o conceito de função é mais amplo 

do ue o de " mandato " e ".:argo", nela _ 

compreendidos. 

Função é gênero, e, assim, abrange 
a3 espécie que nela se integram: cargo 
e mandato _ Entendida como se define 
nc, Art. L° dêste. projeto, fàcilmente 
se apreendem a lógica e a verdad~ que 
se enfeixam na síntese da seguinte. 
chave: 

r Mandato Legislativo (atividade legis ladora) 

Função Pública J 
1 

Cargo Público 

-

Propriamente dito (atividade admi­
nistrativa ou judicial) _ N omeação 
sem ou com anuência do Senado. 

Eletivos - Atividade -executiva (ad­
ministrativa e política) ou atividade 
judicial. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1951. - Onofre Gomes. 
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JURISPRUDÊNCIA 
(A partir da v~gência do Código Eleitoral) 

/ , 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇAO N.o 4132 

Só cabe fiscalização das apurações 
eleitorais perante as Juntas Apurado­
ras e não nas Comissões Apuradoras 
onde o que se faz é somar os l'esul­
tados parciais enviados por aqllelas. 

Em caso de êrro 011 . engano déo·te 
cômputo, cabe l'eclamação ou reC1tr so 
dos interessados. 

o que pretende a "União Democrá­
tica Nacional ", com a exposição cons­
tante de fls. 2 e 3, é que lhe sej a dado 

exercer, por meio de fiscais, a vigilân­
cia da apuração parcial das eleições 

para presidente e vice-presidente da Re­
pública e a apuração geral das eleições 
para senador e seu suplente, para depu­
tados federais, para governador e vice­
governador e para deputados às assem­

bléias legislativas, pelos Tribunais H.e­
gionais, (Código Eleitoral, 108 e 111, 
§ único). Ocorre entretanto que os 
Tribunais Regionais não podem nêsse 
passo alterar os resultados vindos das 
J untas, salvo recursos interpostos e por 
ocasião de cujo proces-so e julgamento) 
terão os inconformados amplitude de 
defesa . Não há mistér fiscais onde o 
que existe a fazer, na ausência de re-

cursos, cifra~,se a uma méra contagem 
de resultados, contra cuj os pOSSlvelS 
êrros os partidos prej udicados, de posse 
de dados colhidos nas Juntas, poderão 
em tempo fazer os confrontos precisos, 
reclamando ou recorrendo sempre que 
necessário. N essa conformidade, 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral indeferir a prefalada pretensão. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral ~ Rio de Janeiro, em 
28 de novembro de 1950. - A. M. Ri­
beiro da Costa, Presidente - Djalmo 
da Cunha Melo, Relator. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tm· 
vassos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇAO N.o 4137 

PROCESSO N.o 2614 

PIAUí 

o relatório da Comissão A pura.­
dora deverá mencionar o total dos 
votos nulos e a,nlllados relativos a 
cada zona, nos têrmos da letra U b" 
§ 3.° do Art . 28 das instruções para 
apuração das eleições . 

Vistos êstes autos de proces-so 
n.o 2614, Piauí. 
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Consulta o presidente da Cómissão 
Apuradora do' Tribunal Eleitoral do 
Piauí se de acôrdo com as instruções 
para apuração das eleições, art. 28 § 3.° 
alínea b, o relatório deve mencionar 
total dos votos nulos e anuláveis rela­
tivos a cada zona ou junta ou cada 
secção da zona. 

. A resolução n.o 3 564, de 21 de agôsto 
do corrente ano declara, no art. 28, 
que a Comissão Apuradora, designada 
pelo Tribunal Regional, no final dos 

• seus trabalhos fará um relatório em 
que mencionará, entre outros assuntos, 
o número de votos válidos e anulados 
em cada Junta Eleitoral, relativos a 
cada eleição; e as secções apuradas e 
os votos nulos e anulados de cada uma . 
O relatório da Comissão Apuradora é 
de grande responsabilidade e deve ser 
apressado para o ' Tribunal poder la­
vrar a ata geral (art. 31). 

Deve assim consignar os votos anula­
dos de cada Junta ou zona, fazendc> re­
ferência. 

Isto pôsto; 

Resolve o Tribunal Superior Eleito­
ral responder que o relatório deve con­
signar os votos anulados de cada junta 
ou zona, no caso previsto pelo art. 28 
§ 3.° letra b das Instruções sôbre apu ­
ração. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 30 de 
novembro de 1950. -A.M. Ribeiro 
da Costa, Presidente - A. Saboia LI­
ma, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra­
:vossos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇÃO N° 4 140 

PROCESSO N.o 2620 
PIAUí 

o Código Eleitoral e/lumera, no 
Art. 107, os casos em que o Tribunal 

Regional deve ordenar a realiza'fão de 
11cJrvas eleições. 

Nêstes autos n.o 2620, do Piauí, o 
Procurador Regional faz a seguinte con­
sul ta; ocorrendo a anulação dos votos 
de tcidos os eleitores de uma secção, 
por não estarem autenticadas as sobre­
cartas, e havendo renovação, deve ~er 

renovada a eleição da referida secção, 
ainda que os votos em separado de 
eleitores de outras secções que ali vo­
taram, tenham sido apurados, por esta­
rem antenticadas as respectivas sobre­
cartas? 

Contra o voto do Sr. Ministro Ma­
chado Guimarães Filho, que não co­
nhecia da consulta, por ser imprecisa, 
o Tribunal Superior Eleitoral resolve 
responder que o Código E leitoral, no 
Art. 107, repetido no Art. 27 da reso­
lução n.o 3 564, esclarece definitiva­
mente em que casos se devem renovar 
as eleições. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral . - Rio de Janeiro, 5 
de Dezembro de 1950. - A .M. Ri­

, beil'o da Costa, Presidente - Hahe­
mann GlI'imarães, Relator. 

Fui presente. Plinio dI! Freitas Tra­
vossos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4 142 

PROCESSO N.o 2610 

MARANHÃO 

o Tribunal RegioMI só poderá 
mandar proceder 01~ renovar eleições 
depois de verificação a que se refere 
o Art. 107 do Código Eleitoral. 

É de se acolher reclamação de de­
liberação que transgredir o disposi­
tivo legal, citado, determinando-se 
que não se realize as eleições suple­
mentares na data marcada. 

A base do dispôsto no Códigó, arti­
go 107, só podem os Tribunais Regio-
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nais ordenar a realização de eleições 
suplementares, após constataç.'io de que 
os votos das secções anuladas e daque­
las cujO& eleitores foram impedidos de 
votar poderão alterar qualquer quoci­
ente partidário ou classificação de can­
didato eleito pelo princípio majoritário. 

Ao que se vê dos autos. o Tribunal 
Regional do Maranhão deliberou em 
contrário ao precitado ' preceito. 

Resolve por i&so o Tribunal Supe­
rior Eleitoral, por unanimidade de vo­
tos, conhecer da reclamação e dar-lhe 
acolhida para que não se realizem tais 
eleições na data marcada e sim depois 
da verificação a que se r~fer o Art. 
107 do Código. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro. em 
7 de dezembro de 1950. - A. 111. Ri­
beiro da Costa, Presidente - Djalma 
da C1mha Mello, Relator. 

Fui presente. Plínio de Freitas Tm­
vassos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇÃO N.O I? 147 

PROCESSO N.o 2618 

SANTA CAT ARIN A 

Não existe matéria eleitoral na 
questão sôbre se ocorre impedimento, 
ou incompatibilidade, que proib.~ o 
jt~iz do trib1l1wl eleitoral, ou o juiz 
eleitoral, de exercer a presidência 
das sessões de itlstalação da Assem­
bléia Legislativa, 011 da Câmara de 
Vereadores . 

Nêstes autos n.o 2618, o Presidente 
do Tribunal Eleitoral de Santa Cata­
rina faz a seguinte consulta: determi­
nando leis estaduais, em dispositivos de 
caráter permanente, que as sessões de 
instalação da Assembléia Legislativa 
e da Câmara dos Vereadores sej am 

presididas, respectivamente, pelos Pre­
sidente do Tribunal Regional e juiz 
eleitoral; e não havendo o Código Elp.i­
toral conferido essa competência a seus 
órgãos. há impedimento ou incompati­
bilidade com respeito a presidirem as 
referidas autoridades tais atos? 

Pelo voto de desempate, vencidos os 
Srs. Ministros relator, Saboia Lima, 
~achado Guimarães Filho e Cunha 
Mello, o Tribunal S.uperior Eleitoral 
não conheceu da consulta, em vista do 
que dispõe o Código Eleitoral, no Ar­
tigo 12, f. 

Sala das Sessões 90 Tribunal Elei­
toral. - Rio de Janeiro. 7 de dezem­
bro de 1950. - A.M. Ribeiro da 
Costa, Presidente - HaJmemann Gui­
marães, relator do acórdão. Djalma 
da C1ttlha Mello, vencido, nos têrmos 
das notas taquigráficas. que devem ser 
publicadas . - A . Saboia Lima, vencido, 
conhecia do recurso. 

Fui presente. Plínio de Freitas Tra­
vassos, Procurador-Geral. 

RESOLUÇAO N.o 4 172 

PROCESSO N.o 2638 

PARA 

Os partidos políticos não podem 
fiscÇLlizar os trabalhos da C omissão 
Apuradora . 

Não é de se acolher cons!,Ztas que 
mvolvam matéria já SUB-JUDI CE. 

Encerra a consulta de fls. 3 até 5 
quatro perguntas . 

Da l.a resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, 
conhecer. para dar-lhe lesposta nega­
tiva. Ao que deflue do Código. art. 108, 
a Comissão Apuradora é constituida 
depois que o Tribunal Regional resolve 
as dúvidas e recursos. Só o Tribunal 
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Regional, em face de dúvidas. de re­

cursos, póde alterar os resultados apre­

sentados pelas Juntas. Qualquer elfor­

bitância, ou lapso, dessa Comissão Apu­

radora na execução dos trabalho's ma­

teriais que lhes são afétos e que estão 

discriminados no § 3.°, do prefalado 

art. 108, exorbitância ou lapso que um 

simples confronto com os resultados vin­

dos das Juntas e modificações introdu­

zj{:las nêsses resultados pelo Tribunal 

Regional, julgando dúvidas e recursos, 

de pronto evidenciará, será fácil de re­

mover, de corrigir, mediante reclamação 

do partido prejudicado ao Tribunal. O 

papel dessa Comissão é de méra rela­

tora dos resultados das Juntas, com as 

alterações decorrentes de julgamentos 

de dúvidas e recursos pelo Tribunal 

R egional. Desnecessário que fica is de 

partidos acompanhem os trabalhos ati­

nentes à cOl1fecção dêsse relatório. Da 

ausência dos mes'mos fiscais não advirá 

prejuízo, desvantagem. Incumbe-lhes 

impugnar o relatório, se inexáto, se 

exagerado, recorrendo, se a decisão do 
Regional os desatender. Das três ou-

. I 
tras mdagações. 

Resolve o mesmo Tribunal não co­

nhecer, pois que abrangentes de matéria 

já sl/b jlLdice, vencidos, no que respeita 

à 4.a pergunta, o Relator e os Minis­

tros Machado Guimarães e Saboia Li­

ma, que tinham como fóra de debates 
no Regional o assunto da mesma. 

Sala da& Sessões do Tribunal Supe­

rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
22 de dezembro de 1950. - A. M. Ri­

beiro da Costa Presidente - DjalmG 
Tavares da ClLnha li! ello Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra·· 
vassos, Procurador-Geral. 

ELEITORAL 

ACORDA0 N.O 636 

AMAZONAS 

A exigê!lcia da prova do Art. 7.° 
da Resolftção 3 515 é de se aplicar 
simlente a candidato que perder man­
da,to político em consequência de cas­
sação do registro da agremiação, que 
representar. Para efeito de aplicação 
dessa exigência, não se eqttiparam a 
cOl~dição do ex-filiado e a do ex-mGl~­
datário do Partido Comtmista Brasi­
leiro. 

As R esolt'ções do Tribunal S1,pe­
rior Eleitoral, fawltadas lias arts. 12 
- d e t, e 196 da Lei n.o 1 164, de 
24-7-1950, têm fôrça de lei geral, e a 
ofensa à sua letra expressa atltorizll 
recurso especial, nos têrmos do Ar­
tigo 167 do Código Eleitoral . 

Não cabe recurso, com im!damen ta 
no al'/. 121 - 1, da Constitu,ição Fe­
deral, e art. 167 a, do Código Elei­

toral, combiHados, de decisão qUi! ju.!­
gOIl improcedente a impu.gnação e 
mandou efetuar o registro de e.1.·-fi­
liado àquele Partido. 

Vistos, etc . 

Do Acordam, por cópia, a fls. 21, do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Amazonas, que, preliminarmente, 
por votação unânime, julgou improce- ' 
dente a impugnaçã.o apresentada pela 
UDN contra o registro do car.didato 
Francisco Batista de Oliveira, por não 
se tra tar, no caso, da hipótese prevista 
no dispositivo legal invocado; e, De 
Jl!f el'itis, llemine d·iscrepante, mandou 

efetuar o registro de todos os candida-
"- tos constantes da lista, em . virtude de 

hé.verem siqp satisfeitas as exigências 

do Código Eleitoral, - recorreu a im­
pugnante - fls. 4-, fundada - no Ar­
tigo 121 - L da Constituição Federal. 
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combinado com o Art. 167 - a, da­
quele Código. 

Fundamentara-se a impugnação, con­
soante resume a petição do recurso, no 
dispositivo do Art. 7.° da Resolução 
n.o 3515, de 26 de julho de 1950, dêste 
Egrégio TribunaL interpretada analo­
gicamente, para pedir sua aplicação ex­
tensiva ao caso concreto, mas foi re­
jeitada pela forma exposta. 

O recurso está instruido com os do­
cumentos enumerados na petição de 
juntada de fls : 3, isto é, requerimento 
de registro dos candidatos 'a Deputado') 
à Assembléia Legislativa do E s-tado, 
pelo PSP;, lista dos c~ndidatos; impu­
gnação do recorrente à candidatura de 
Francisco Batista de Oliveira ; certidão 
óa Secretaria da Polícia Civil do Es­
tado, portando por fé que o candidato 
e~tá registrado no extinto Parti de Co­
munista do Brasil, naquela Seção, sob 
n ° 205, como consta do respectivo ar­
quivo ; e, finalmente, do Acordam re­
corrido. Quanto ao mérito, alonga-se o 
recurso em considerações tendente, a 
persuadir que o Art. 7.° deve ser apli­
cado ampliativamente ao caso, eSper<lll­
do o recorrente que a decisão seja re­
formada, para o efeito de se ordenar ao 
Colendo Tribunal a qltO o cancelamento 
do registro. 

Em parecer a fls-. 24-26, o Dr. Pro­

curador Regional conclui no mesmo 
sentido. 

O Eminente Dl' . Procurador-GeraL 
salientando que a Resolução n.o 3 515 
não impede o registro dos que profes­

sam a ideologia comunista, limitando-se 

a exigir que aquêles que haviam tido 

seu mandato cassado por haverem sido 

eleitos- por partido cuj o registro fôra 
cancelado, deveriam fazer prova pú­
blica e inequívoca de aceitação dos es­
tatutos e programa do novo partido, -

é de parecer contrário: - que se não 
tome conhecimento do recurso. 

Isto pôsto: 

Considerando que o Partido Social 
Progressista, Secção do Éstado do 
Amazonas, solicitou ao Colendo Tribu­
nal Regional, nos têrmo9 dos arts. 47 
e 48 e seus parágrafos, do Código Elei­
toraL combinados com o Art. 3.°, § 1.0, 
a e b, e § 3.° das Instruções baixadas 
com a Resolução do Tribunal Superior 
Eleitoral, n.O 3 515, de 26 d~ julho de 
1950, e lhe foi deferido, nemine discre­
paflte, o registro de todos os seus can­
didatos a Deputados à Assembléia Le­
gislativa do Estado, nas eleições de 3 
de outubro de 1950, constantes da res­
pectiva lista, em vittude de terem sido 
satisfeitas as exigências do Código Elei­
toraL - decisão de que recorreu a im­
pugnante, fundada nos- combinados arti­
go 121 - I, da Constituição Federal, e 
167, - a, do aludido Código, por ter a 
mesma desatendido ao p~eceito do Arti­
go 7.° da mencionada Resolução; 

Considerando que a recorrente, p.)r 
seu delegado, impugnara, tempestiva­
mente, da referida lista, o registro de 
Francisco Batista de Oliveira, invo­
cando o cit. art. 7°, por ter sido aquê1e 
candidato militante matriculado do Par­
tido Comunista Brasileiro, comité do 
Amazonas, agremiação partidária ex­
tin ta por ser considerado seu programa 
nocivo ao regime e às instituições na­
cionais, tendo sido cassado, por tal mo­
tivo, os mandatos conferidos sob S'la 
legenda, nas eleições anteriores; 

Considerando que .a impugnante, era 
recorrente, pleiteara aplicação exten­

siva do artigo à espécie, por interpre­

tação analógica, reconhecendo, ipso-fa­
lo, que o mesmo se refere a " candida­

tos que tiverem perdido mandado polí­
tico em consequência de cassação de re-
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gistro da agremiação, que representa­
vam ", exigindo-se prova pública, ine­
quívoca, de compromisso com os esta­
tutos e o programa do novo partido; 

Considerando que, com efeito, a Po­
licia Civil do Estado cio Amazona!> 
certificou constar do arquivo do extinto 
Partido Comunista do Brasil, Seção do 
Amazonas, o registro n.o 205, doncl~ se 
comprova que o referido candidato es­
teve, realmentt, filiado àquelE Partido ;' 

Considerando, no entanto, que o dis­
positivo prescreve exigência imperati­
va, aplicável somente a candidatos que 
tiverem perdido mandato político em 
consequência da cassação de registro 
da agremIação, que- ' representem;, pois. 
de enunciado restritivo, para çrover a 

caso político emergente, - não compor­
ta, quer na forma, quer no fundo, senão 
interpretação restrita e aplicação ta­
xativa; 

Considerando que, sendo assim, não 
se equiparam, até para o só deito àe 
aplicação da exigência, a condição do 
filiado e a do mandatário do Partido 
extinto; 

Considerando que, como asserta a re­
corrente, as Resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral. facultadas nos 'lrti-

.. 

gos 12 d e t, e 196 da Lei n.o 1 164', 
de 24 de julho de 1950, têm força de 
lei geral, e a ofensa à sua letra ex­
pressa autoriza recurso especial, nos 
têrmos doo Art. 167, invocado; 

Considerando, pelo exposto, que, ten­
do a decisão recorrida julgado impro­
cedente a impugnação e mandado efe­
tuar o registro, não foi, todavia, profe­
rida contra a expressa <àisposição do 
questionado artigo, antl!s, com acêrto e 
justiça, deixou de aplicar à espécie, 
analogicamente, como . a impngnante 
pleiteava, restrição inaplicável, decain­

do, por consequência, o fundamento ao 
recurso, basead no art. 121 - I, da 
da Constituição Federal. e 167 a, com­
binados, do Código Eleitoral: 

Acorda o Tribunal Superior Elei­
toral, preliminarmente, não tomar co­
nhecimento do recurso, contra os votos 
dos Srs. Ministro Luiz Gallotti e Juiz 
Plinio Pinheiro Guimarães. 

Sala das Sessões do Tribunal Sup~­

r ior Eleitoral, Rio de Janeiro, 9 de ou­
tubro de 1951. 

(ass.) Edgard Costa Presidente -
Pedro Paldo Penna e Costa - Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tm­
vossos - Procurador-Geral . 

• 
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ACÓRDÃOS 
ACÓRDÃO N.o 107 

BAHIA 

Não cabe recurso, para o T.S.I1., 
contra expedição de diplomas, em 
ele~rões municipais, quando a deci­
são 'recorrida não contraria dispo­
sição e,r:pressa de lei. 

O Partido de Representação Po­
pular e o · Partido Republicano ha­

viam recorrido para o Tribunal Re­
gional Eleitoral da Bahia, contr; a 
diplomação do Prefeito e dos Verea­
dores de Riachão de Jacuipe, eleitos 
em 21-12-1947. 

Arguiram os recorrentes a nuli­
dade do registro dos candidatos, que 
teria sido efetuada ob legenda diversa 
da registrada. 

o Tribunal Regional decidiu, ao 
!mesmo tempo, que o recurso fôra in­
terposto e.,temporâneamente e, no mé­
rito, versava matéria preclusa, em face 
do artigo 3 da Lei nO 85, de 1947. 

:É dessa decisão que recorre o pát-­
tido Repúblicano em petição sucinta e 
infundamentada na qual apenas se de­

clara inconformado com a sentença de 
que recorre na "conformidade do Cjue 
estabelece a Consti tuição Federal". 

Isto psto, 

Considerando que os r cursos con­

tra a expedição de diplomas em elei­

ções municipais não . se enquadram na 
competência do Tribunal Superior E lei­

toral (art. 121 da Con t.) . 

Considerando que se não pode co­
nhecer do recurso, que, além de despido 
de qualquer fundamento, deixa de in-

vocar, explicitamente, não só a lei auto­
rizativa como a disposição legal que 
haja sido ofendida não estando, pois, 
devidamente formalizado. 

Acordam os membro!1 do Tribu­

nal Superior Eleitoral, por mai0ria, em 
não con hecer do recurso, por falta de 

formalidade, rejeitada a preliminar de 

descabimento por tratar de diplomação 
em pleito municipal. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral, em 28 de 'dezembro de 
1949. Antônio Corlos Lafayette de 

And·rada, ~residente. - F. Sá Filho, 
verfcido na preliminar. - Alfredo M a­

chado Guimarães Fillho, vencido Cjuanto' 

ao conhecimento do recurso por versar 

sôbre diplomação em eleição !municipal 
(Constituição Federal, art. 121, hO lII). 
Fui presente, Plínio de Freitas Travas­
So.S, Procurador Geral. 

ACÓRDÃO N° 234 

SERGIPE 

A renovação de eleição em spções 
amtla.das, numa cirwl1scrição, dc'l.'{! 
ser 11larcada. para ltlll só dia. 

Considerando que os votos de sete 
seções anuladas poderiam alterar quo­
ciente partidário e classificação de can­
didato eleito pelo princÍpÍ'o majoritário. 

o Tribunal Regional de Sergipe man­
dou que se procedesse a uma eleição 
suplementar, fixando o dia 16 do cor­

rente para realização da mesma. 

Pouco depois, face à anulação ele ou­
tros votos, determinou outra eleição su­
plementar para o dia 26 do mês em 
curso. 
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Contra êsse funcionamento do pleito 

suplementar pede a fls. mandado de se­
gurança a U. D . N ., mencionando que 

esta Superior Instância, conhecendo dum 

outro pedido de mandado de segurança, 

já teria feito sustar a eleição marcada 

para 16 próximo. 

Procede a reclamação. Verificada a 

necessidade de se proceder a uma eiei­

ção suplementar, deve a mesma realizar­

se num mesmo dia em tôdas as seções 

de votação anulada da circunscriçãD. 

Acorda por isso o Tribunal Superio:' 

Eleitoral conhecer do pedido colno re­

clamação e deferí-Io, a fim de '!ue o 
Tribunal Regional fixe uma só uata 
para o pleito suplementar. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. em 13 de janeiro de 1951. 

A . M. Ribeiro da Costa, Presidente 
Djalma da C1!nha Mello, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas T,,·(t­
vassos, Procurador-Geral . 

,.,- ~CÓRDÃ(') N.o 239 

MINAS GERAIS, 

Prefeito em e,"Cercício, ainda. 'j7/.e 

interino, é inelegível p01'a o cargo de 
vice-prefeito. 

o P. S . P . indicou para vice-Pre· 
feito do Município de Bambuí, Minas, 
o prefeito em exercício . 

A U.D.N. impugnou o registro do 
candidato, pois entende inelegível 0 c2n­
didato e, desatendida no Juízo. E!.::ito­
ral e no Tribunal Regional. recorre 
para esta Superior Instância. 

A Pró'curadoria Geral opinou pelo 
provimento do r ecurso . 

ELEITORAL 

Tudo visto: 

Procede a arguição de inelegibilidade. 
A Constituisão, no Art. 139, parte ge­
ral e inciso IIL cogita de inelcgibili­
d:lde "para Prefeito" e isso evidente­
mente se entende com qualquer Pre­
feito municipal, efetivo, interino, ou 
substituto pois que o legislador não dis­
tinguiu . O Prefeito em exercício, i!lda 
que interino, é, portanto, inelegívd para 
Vice-Prefeito, ou seja, "para Prefeito" 
substituto. Un fonctionnaire, candidat 
dons l' endroit OIt il exerce ses fonc­
tions, pe1!t être tenté d' useI" de l' 0.1110-

rité q1!'il possUe, POlir ag·ir S11r Tes 
electeurs et porte r otteinte ainsi à le1/,r 
libert.é. 

(Roger Bonnard. Précis de DYuit 
P1!blic, 4 ame ed., 1937, p. ,52) . Entre 
nós inda é regra o uso da autoridade. 
Vem daí - a proibição constitucion~.1 da 
candidatura. 

Pelo exposto, 
Acorda o Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, .:onhe­
ccr e prover o recurso, para que seja 
tido e havido como insubsistente o re­
g istro do candidato. 

Sala das Sessões do Tribunal Sup<:­
rior Eleitoral. em 16 de janeiro de 1951. 

A.M. R-ibciro da Costa, Presidente 

Djal11la Tavares da Cttnha j1!J ello .. 
Relator. 

Fui presente, Plínio de Freitas 1'1"0.­

vassos, Procurador-Geral. 

ACÓRDÃO N.o 267 

CEARA 

Nos rcwrsos contra expedição de 
diPlomas só podem ser argl!idas ine­
legibilidades superVeJIientes ao relJif­
tro dos cal1didatos. 

Acorda o Tribunal Superior Eleito­
ral, por maioria de votos, conhecer e 
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prover ° recurso, a fim de que seja 
diplomado prefeito do Municípi.> de 
Jardim, Estado do Ceará, o candidat.o 
eleito, José Branco Neves, 

Motivação de julgado: 

Na fase da expedição de diploma, 
foi arguida a inelegibilidade do candi­
didato. I 

I 

Consistia, essa inelegibilidade, no fato 
de ser o pretendente à prefeitura irmão 
do prefeito que havia exercido o cargo 
no período imediatamente anterior 
(Constituição, Art. 140, parte geral e 
incisso In, combinado com o inciso III 
do art. anterior). 

Ao que se vê da decisão recorrida e 
constante do volume em apenso, fls. 54 
c seguintes até 60, o motivo para ar­
guição havia desaparecido com a re­
núncia do prefeito, (irmão do candi­
dato), verificada mais de seis ll1e5e~ 

antes do pleito, conforme se depreende 
da leitura do documento de fls. lOdo 
citado apenso. 

O prefeito que houver exercido o 
cargo no período imediatamente ante­
rior e bem assim quem o tenha subs­
tituído, dentro nos seis meses anteriores 
ao pleito, um e outro a ConstÜuiç::io, 
2,° texto referido, declara inelegívei s. 

Tanto não ocorre com os parentes, 
que f icam sem estorvos legais para 
disputa do cargo, verificada a renúncia 
do prefeito seis meses antes do pleito. 
A influência que o renunciante possa 
ter, seis meses depoi~ de haver deixai:lo 
as funções, na eleição dum parente, não 
é, não se deve confundir com aquda 
interferência compulsória, ou corrup' 
tera, condenável. que o Constituinte im­
pediu com o disposto no Art. 139. 

No caso concreto, vale realçar qu!'! a 
arguição de inelegibilidade deve ser 
tida e havida como improcedente, em­
bora procedente. 

É que foi ela formulada, feita, for'1 

da fase própria, a fase do registro de 
candidatos e pertence ao tipo das inele­

gibilidades que só nessa fase devem ser 
arguidas. 

A irregularidade, se procedente, es­

taria convalidada, por não ter havido 

impugnação em tempo hábil. (D!'! ler­

se no concernente, considerações feitas 

e exemplos dados pelo professor Gas­

ton Jeze, no seu Droit Administra.tif. 
2.a ed., Iiv. 1. capo V, n.o I). 

o Código Eleitoral não deixou nem 
poderia deixar o momento dessa argui­
ção ao sabor dos interessados. 

Considerações de interêsse público 
exigem que o processo eleitoral fique 
dividido, como de fato está dividido, 
numa série de estádios que se devem 
suceder em ordem fixa, cada qual des­
tinado a certas atividades e separado, 
preclusivamente, do que se lhe segue, 

de modo que as atividades que ~ão se 

hajam realizado no momento próprio, 
normalmente não se possam mai s rea­

lIzar (Giuseppe Chiovenda). 

Antes do pleito, a arguição de inele­

gi bilidade notória, frise-se, irá à conta 

de um anelo de preservação da pu­
leza do regime representativo, tnduz 

propósitos de zêlo pela rígida obser­

vância da Lei. Depois da eleição, o co­

mentário a respeito do gesto nã,') Jlode 

merecer tanto encômio. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­

rior Eleitoral, em 22 de fevereiro de 
1951. - A.M. Ribeiro da Costa, Pre-' 

sidente - Djalma da C~mha Mello -
Relator . 

Fui presente, Plinio de Freitas 'n'a­
vassos, Procurador-Geral. 
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ACÓRD ÃO N .O 296 lecer /11"a:::o superior ao previsto nesse 

MIN' AS GERAIS 

o prazo para interposiçao de 1"l!­

Wrso contra expedição de diplomas 
C011ta-se da data dessa expedição, e 
não da sessão da proclamação dos 
eleitos . 

A U . D. N ., inconformada com a di­
plomação do vice-prefeito de S. Sebas­
tião do Paraíso, Minas, recorreu para 
o Tribunal Regi0!1al , que não r.unheceu 
do r ecurso por conside.rá-lo interposto 
a destempo. 

Ocorre, porém, que o Tribunal Re­
gionaL para assim decidir, comou da 
data da proclamação dos eleitos, o p:no 
para interposição do recurso. 

Em conformidade com sua i u:ispru­

dência mansa, iterativa, ao propósito, 
que se conta, da diplomação, não da 

proclamação, dito prazo, 

Acorda o Tribunal S,uperior Eleito­

ral conhecer e prover o recurso, a 

fim de mandar que o Tribunal J, quo 

examine o mérito do recurso de qae 
não conheceu. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior ~Eleitoral , em 9 de março de 1951 

- A .M. Ribeiro da Costa, Pre3idcnti 

- Djalma da Ctmha Mello, Rel'Ltor. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tm­
vassos, Procurador-Ge.ral . 

ACÓRDÃO N.o 351 

ALAGOAS 

- O pra:::o dos mandatos de Go­
vernador acha-se previsto no Art. 2.°, 
§ 3.°, do Ato das Disposições CO/IS­
titttcionais Transit6'rias, não podendo 
as Constituintes dos Estados estabe-

dispositivo. 

- Além dos litigantes, pode recor­
rer da decisão o terceiro prejltdicado 

- Não sendo interposto 1'eCllrSO 
contra a expedição de diplomas. fi­
cam prejltd'icados os reCltrsos parciais. 

Vistos e rel"üados os autos cio re-
curso contra diplomação dos Srs. Amon 
Afonso de Melo e Antônio Guedes de 
Miranda, para Governador e Vice-Go­
vernador. interposto pelo Ministr.) Si1-
vestre Péricles de Góes Monteiro. e os 
que lhe estão apensados. de re::ursos 
parciais . 

Os recorrentes, nos autos anexados. 
foram o Partido Social T rabalhistl e 
c Partido Social Democrátic. . .;, qu~ da 
diplomação não manifestaram apêJ.o. 
assim e preliminarmente. ficaram pre­
j udicados aquêles recursos parcláis, ex­
vi do disposto no art igo 169, § ~ 1.0 e 
2.° do Código E leitoral . 

Quanto ao recurso contra a exp~di­

ção de diploma. acordam os J uízes do 
Tribunal Superior Eleitoral. di5pen­
sada a conversão do julgamento em 
diligência. à vista do edital de fls. 6, 
e desprezada, por maioria, a prelimip.lr 

de ilegitimidade de parte. levantada pe­

los recorridos, negar provimento por 

unânimidade de votos. 

Nos têrmos da legislação processt~al 

comum. aplicáveL , subsidiariamen<:e ao 
processo eleitoral, além dos litigantes. 
pode recorrer da dcisão o terceiro 
prej udicado . 

Ora, o recorrente sustenta que a d('­

cisão impugnada proclamou o recorrido, 

Dr. Arnon Afonso de Melo, ;:larl o 
cargo de Governador do Esatdo, pelo 
período a começar e.m 31 de janeiro 
d~ 195 1, quando o mandato de govcr-
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nado r, dele recorrente, só termin'lria 
em 29 de março de 1952. 

Não se pode, assim, negar legi timi­
.dade ao recorrente para o apêl0 que 
manifestou. 

Por outro la}lo, nos têrmos d0 Ar­
tigo 121. IIr, da Constituição cabe rl'!­
curso, para o Tribunal Superior Elei­
toral, das decisões dos Tribunais I{e­
gionais quando versarem sôbre expedi­
ção de diploma nas eleições fedenis e 
estaduais. 

Quanto ao ' mérito, improcedem as 
alegações do recurso. 

Nos têrmos do Artigo 2.0
, § 3.0

, do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o mandato dos governa·, 
dores, eleitos na forma do Art. 11.° do 
mesmo Ato, terminaria na data em que 
findasse o do Presidente da República, 
isto é, em 31 de janeiro de 1951. 

Mas como o mesmo Artigo 11 decla­
rasse que as Assembléias Legislativas 
teriam inicialmente funções constituintes 
ê como o Artigo 53 da Constituiçã/) Es­
tadual fixou em cinco anos o prazo do 
mandato de Governador, conclui o re­
corrente que o seu período só term!­
naria em 29 de março de 1952, já que 
tomara posse em igual data de 1947. 

Para chegar a tal conclusão sustenta 
o recorrente que o disposto no ll..rt. 2.0

, 

§ 3.°, citado, seria inexequível, dado o 
seu desacôrdo com o Artigo 11. na 
parte refe rida, devendo, assim ' preva­
lecer o Artigo 53 da Constituição Es­
tadual, atento a que o A~tigo 18 da 
Constituição não só reservou aos Es-, 
tados os poderes. implicita ou explici­
mente, a eles não vedados pela Consti­
tuição, como dispôs que cada Estado se 
regeria pela Constituição e leis que ado­
tasse. 

Seguindo a interpretação que sus­
tenta. conclui ainda o recorrente ser 

contra a letra expressa da Constituição 
elo Estado a marcação. pela Justiça 
Elejtoral do dia 3 de outubro último, 
para as eleições a Governador. 

Não é de reconhecer o des;J.côrdo a 
que se refere o recorrente. 

o Artigo 11, in fine, deu às Assem­
bléias Legislativas. inicialmente, função 
constitucionaL isto é, de votar a Cons­
tituição do Estado. 

Mas, rios têrmos do Artigo. é'.s Cons­
tituições dos Estados devem observar 
05 princípios estabelecidos na Consti­
tuição, a quaL em seu Artigo 218. dis­
pôs: "Esta Constituição e o Ato das 
Disposições Constitucionais T ransitó­

r ias, depois de assinados pelos depn­
tados e senadores presentes, serão pro­
mulgados simultâneamente pela Mesa da 
Assembléia Constitucional e entrarão em 
vigor na data de sua publicação". 

Portanto, o determinado no Art. 2.0 , 

3.0, citado, é dispostivo da Constituição, 

de la faz parte, mas como aludia a uma 
situação não permanente. foi inclu:do no 
referido Ato, e não no corpo da Cons­
tituição. 

Podiam todos os Artigos do Ato ser 
incluidos na Constituição. e em capítulo 
de .Disposições Transitórias, mas prefe­
riu-se. atendendo. à natureza das útua­
ções' a que visavam, promulgar um Ato 
das mesmas Disposições. com :lS mes­
mas assinaturas e data da Lei Magna. 

Logo, ,!S Constituições dos Estados 
não poderiam, validamente. estabelecer 
para os mandatos de Governadores 
eleitos na forma do Artigo 11 prazo 

superior ao previsto no Art. 2.°, \ § 3.°, 
citado. 

E a verdade é que não se pode se­
quer afirmar haja a Constituição ala­
goana assim procedido. 
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Dispondo, no Artigo 53, que o prazo 
do mandato de governador seja de 5 
anos, . pressupõe, evidentemente, os. go­
vernadores eleitos na vigência d!!la. 

O contrário · não se pode deduzir do 
f:.to, alegado pelo recorrente, "de que 
a Constituição do Estado nenhuma re­
ferência faz, em suas Disposições Tran­
sitórias, a . t érmino de mandato!> Je Go­
vernador e Vice-Governador, enquanto, 
que as Constituições de outros Estados 
o fazem expressamente, marcando esse 
término para 31 de janeiro de 1951" . 

Não . havia necessidade de referência, 
por ser tratar de hipótes.e prev:sta e 
regulada pelo Ato mencionad0; para 
que inserir nas Disposições Transitó­
rias da Constituição Estadual aquilo 
j á expresso no Ato? 

Aliás, o próprio recorrente :leu ins­

truções inequívocas., inconciliáveis com 
as alegações do recurso. 

A certidão de fl s. 16 reproduz a autc­
rização, conferida pelo Diretório Esta­

dual do Partido Social Trabalhista, Se­

ção de Alagôas, em 24-8-1950, ao Dr. 
Aloísio Marroquim do Nascimento, 

"para o registro dos candidatos úo 
Partido a Governador, Vice-Governa­
dor, Senador, Suplente de Senador, 
Deputados Federais e Deputados à As­

sembléia Legislativa no próximo pleito 

de 3 de outubro", sendo o recorrente o 
primeiro signatário da autorização. 

A certidão de fls. 17 mostra que do 

diploma de Governadror, expedido pt'lo 
Tribunal Regional, ao recorrente e por 
ele, pessoalmente, recebido, em 4-3-47, 

constava "haver sido eleito pelo perícd;l 
fixado no Art. 2.°, § 3.°, do Ato da9 

Disposições Transitórias, servindo o 
presente extrato da Ata Geral. de Di­
ploma para ' que possa o eleito exercer 
o mandato que lhe foi outorgado". 

ELEITORAL 

Alega, ainda, o recorrente que o pleito 
de 3 de outubro dev~ria ser anulado, 
em virtude de coação e fraude e ma­
nifesta parcialidade da maioria de J uÍ­
zes do Tribunal Regional. mas '1enhu­
ma prova consta dos autos, em relação 
a tais alegações. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, em 17 de abril de 1951. 

A . M. Ribeiro da Costa, Presidente 
- Plínio Pinheiro Gltimarães, Rela.tor. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tra­
vassos, Procurador-Geral. 

ACORDA0 N.O 379 

PARA 

- As renovações de eleiçõas para 
cargos eletivos distintos podem ser 
marcadas para datas diferentes, face 
à ine""Cistência de disposição I egal .~ 

respeito . 

Vistos e examinados. os autos de re­
curso interposto com fundamento no 

artigo 167, letra a, do Código Eleito­

raL pela Coligação Democrática Para­

ense contra a decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral designando o dia Z8 
de janeiro para a realização de elei­

ções suplementares e sàmente para o 
cargo de Governador. 

Entende a recorrente violados pela 

decisão recorrida os artigos 107, alínea 
a, e 109 do Código Eleitoral. 

Quanto ao primeiro artigo, nenhuma 
violação houve. O Tribunal recorrido, 
pela decisão que foi tomada a dez de 

janeiro, verificando que os votos das 

sf::ções anuladas poderiam alterar a 
classificação dos candidatos, determi­
nou a realização de novas eleições para 
o dia 25, isto mais de 15 dias deÇ>oi9. 
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Aplicou, portanto, o Tribunal a Lei c 
de modo acertado. 

Em relação ao artigo 109, a alegação 
de sua violação é de manifesta impro­
cedência : 

Dispõe êle: "De posse do relatório 
referido no artigo anterior, reunir-se-á 
o Tribunal para ~ conhecimento do to: 
tal dos votos apurados, entre 05 quais 
se incluem 05 em brancos e, em segui­
da, para: a) mandar renovar ao elei­
ções nas seções anuladas e fazê-las na­
quelas em que n,ão hajam funcionado; 
b) proclamar os eleitos e os respecti­
vos suplentes". 

O último argumento da re':: !Jrrent~, 

no sentido da ilegalidade da decisão 
mandando realizar no dia 28 novas elei­
ções apenas para Governador, é r~ba­

tido pelo parecer do Dr. Procurador 
Geral, itl verbis: "Não há qualquer dis­
positivo na legislação eleitoral que 
obrigue os Tribunais Regjonais a reali­
zarem conjuntamente a renovação nas 
eleições para os vários cargos estanuais 
e federais. 

A vista do exposto, 

Acordam os Juízes do Tribunal Su­
perior Eleitoral, por maioria, não co­
nhecer, preliminarmente, do recurso. 

Sala das Sessõe~ do Tribunal Supc;­
perior Eleitoral. em 3 de maio dõ 1951. 

A . M. Ribeiro da Costa, Presidente 
- Plinio Pinhei'ro Gtlimarães, Relator. 
- A. Saboia Lima, vencido na pre.1i-
minar . 

Fui presente, Plínio de Freitas Tra­
vassos, Procurador-Geral. 

ACÓRDÃO N.o 385 

AMAZONAS 

Representação - Eleições Ml{nici­
pais - Nlüidades - Preclllsão 

A representação não é meio hábil 
para atacar ato judiciário de qne caiba 
reCllr so p'l"evisto em lei. 

Vistos e examinados estes :lutos de 
recurso número 1 525, do Amazonas 
Manacapuru. 

A União Democrática Nacional re­
corre da decisão do Colendo Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Ama­
zonas que não tomou conhecimentu da 
representação contra as eleições reali­
zadas na 6.a Zona Eleitoral, eis que 
fundame)1tada em alegações que deve­
riam ter s'ido manifestadas sob a forma 
de recursos . 

Bem decidiu. porém, o Colendo Tri­
bunal não tomando conhecimento da re­
presentação, pois as nulidade~ arguidas 
não o foram em recursos regularE.5 e 
tempestivos . 

As eleições não foram impugnadas 
pela recorrente na oportunidade, a pu­
blicidade dos seus atos preparatórios 
não sofreu qualquer contestação de 
qualquer dos partidos em luta, e dO$ 
atos da Junta Apuradora não h::>uvc re­
curso no momento propício. Houve 
assim preclusão. 

Isto pôsto : 

Resolve o Tribunal Superior E leito­
ral não tomar conhecimento, unànime-
mente. ", 

Sala das Sessões do Tribunal S,upe­
rior Eleitoral. em 10 de maio de 1951. 
- A .ll!. Ribeiro da Costa, Presidente, 
- A . Saboia Lima, Relator. 

Fui presente, Plínio de Freitas Tra­
vossos, Procurador-Geral. 

ACÓRDÃO N.o 393 

MINAS GERAIS 

Não é de ser conhecido pedido de 
11landato de segltrança contra decisão 
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judicial, da qual cabe recurso ordi­
nário. 

Vistos, relatados e discutidos os autos 
de mandado de segurança requerido pela 
União Democrática Nacional contra a 

decisão do Tribunal Regional Eleitoral 

de Estado de 1ftnas Gerais, que man­

dou realizar novas eleições para vice­

prefeito de Caxambú . 

Acordam 09 Juízes do Tribunal Su­
perior Eleitoral, por unanimidade de 

votos, em não conhecer do pedido, inad­
missíveL no caso, por manifestação 

contra decisão judicial da qual cabe re­
curso, aliás interposto pelo próprio im­

petrante, não havendo receio de que o 

julgamento do recurso demore a poutn 
de, quando decidido, já irrepani.vel ao 

apresentar a alegada lesão ao direito da 
impetrante. 

Sala das Sessõe& do Tribunal Supe­

rior Eleitoral. em 25 de maio r\e 1951. 

- A.M. Ribeiro da Costa, Presidente. 
_. Plínio Pinheiro Guimarães, Relator. 

Fui presente, Plínio de F'r.ú;as Tm­
vassos, Procurador-Geral. 

ACORDÃO N.o 395 

BAHIA 

o tnandado de segltrança não 
cOl~stitui meio idoneo Para i;walidar 
a proclamação de candidatos ?leitos. 

- Da expedição de diPlomas c'lbe 
rewrso ordinário que não pode, nem 
devI! vir a ser, únpnne1nI!~ltl!, poslcr­

gado por meio do apêlo a segltl·Ollça. 

Vistos etc . 

Recorre a U. D. N " Seção da Bahia, 
da decisão proferida pelo ~ribunal Re-

ELEITORAL 

gional daquele Estado que não ~omo'tl 

conhecimento de mandado de segurança 

impetrado contra a expedição ·je di­

plomas a candidatos 'à Assembléia Le­
gislativa. Fundou-se o venerando acór­

dão recorrido para assim decidir, na 

circunstância de que se êrro houve na 

malsinada proclamação está éle conva­
lidado pela preclusão, ' por não terem os 

interessados em tempo hábil, manifes­

tado o recurso ordinário cabível na es­

pecle . Nesta Superior Instância, ° pro­
vecto Dr. Procurador-Geral da Repú­
blica, ouvido a fls. 60, pronuncia-se 
pelo não provimento do apêlo. 

o venerando acórdão recorrido não 

merece censuras. 

Da decisão do!; Tribunais Regionais 
E leitorais relativa à expedição de di ­

plomas de deputados estaduais cabe re­
curso especial para êste Tribunal Supe­

rior, nos têrmos do ArL 167, letra c, 

do Código /Eleitoral. Se êsse recurso 

dtixou de ser manifestado, ou foi in­

terposto tardiamente, preclusa se torna 
a decisão pelo transito em julgado . E 

o mandado de segurança não constitui 
meio idoneo para atacar a coisa jul­
gada, suprimindo "a inércia ou a desa-

~ d I" I tençao as partes ltrgantes. . 

bto pôsto: 

Acorda o Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, em ne­
gar provimento ao recurso. 

Sala das Sessões ·do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, em 29 de maio de 1951. 

- A. M . Ribeiro da Costa, Presidente. 
Vasco Henrique D' Avila, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tm­
vassos, Pr@curador-Geral. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
ESTADO DO PARÁ 

ACORDA0 N.o 3222 

Vistos, relatados e discutidos, etc. : 

Sob o fundamento de que o 1.0 Se­
cretáriO' da Mesa Receptora, aa 4.a Sec­
ção do município do Oriximiná, aul'en­
ticou duas sobrecartas, e, assim, pro­
vado que o mesmo assumiu a sua pre­

sidência, a M.M. 22.a Junta Apuradora, 
considerando nula toda a votação, man­
dou apurar, em separado, os votos con­
tidos nas sobrecartas comuns amarelas, 
com exceção daqueles dois votos, con­

tidos nas sobrecartas autenticadas pelo 
referido Secretário, as quais não fo­
ram apuradas-. E deixou, ainda, de apu­
rar 32 votos, contidos em sobrecartas 
brancas, pelos motivos seguintes: a) 

porque 34 eleitores assinaram as fôlhas 
destinadas- a eleitores de outras secções, 
c somente foram encontradas, por oca­
sião da apuração 32 sobrecartas de votos 
em separado, nas quais nenhuma men­
ção se fez a eleitores de outros muni­
cípios: b) que os títulos, pelo~ quais se 
poderia identificar os portadores :lesses 
votos, vieram fóra das sobrecartas den­
tro da urna; c) que três desses títu­
los, como se veri fitou então, pertell­
cia1TI a eleitores de outros muni cípios. 

Não se conformando com essa deci­
são, o Partido Social Democrático re­
correu para êste Egrégio Tribunal, ale­
gando não estar provado haver o Se­
cretário assumido a presidência da Me­
sa, bastando, assim, que fossem anula­
dos os votos contidos nas sobrecartas 
por ele inadvertidamente autenticadas . 

ContestancTo, a União. Democrática 
N acionaI aceitou e defendeu os funda­
mentos da decisão recorrida, por jul­
gá-los ampaFados por dispositivos le­
gais. 

/ 

Isto pôsto: 

Verifica-se, entretantp, dos elemen­
tos dos autos, que foi draconiana a de­
cisão da M.M . Junta Apuradora, e 
frágil o fundamento pa~a a anulação 
de toda a votação. 

O fato, julgado provado, de haver o 
Secretário assumido a presidência, em­
bora momentaneamente, contrarIa o que 
consta da ata da eleição, e assent:l em 
uma méra presunção, decorrente ria au­
tenticação de duas sobrecartas por 
aquele membro da Mesa. Contra êle, 
porém, pode-se estabelecer a presunção 
contrária mais aceitável, à vista das­
plovas dos autos, de ter o dito Secre­
tário feito aquilo de modo inadvertido, 
e com o intuito de auxi liar os fraba lhos, 
dando aos mesmos mais rápido anda­
mento. E ta hipótese está mai" de 
acôrdo com a menção ,constante d, ata, 
ressalvando a circunstância de um<t so­
brecarta ter sido rubricada pelo .::itado 
membro da Mesa, indicando, ainda. que 
a presidência apenas se apercebeu da 
irregularidade em relação a um:l da­
quelas duas sobrecartas autenticadas 
Outro indício significativo é o da não 
coincidência do número de autentica­
ções- de sobrecartas com o das folha.s 
de votação, onde uma única autentica· 
ção foi feita. 

Daí, portanto, concluí-se que: houve 
méra irregularidade, e não nulidade da 
votação, a qual ficou indene e sem má­
cula, 'com o áto da Junta, que deixou 
de apurar esses votos, de modo muito 

,; . 
acertado, pelo fato de se acharem assI-
nalados por aquela circunstância. 

Em relação à falta de dois votos, en­
tre os 34 eleitores quc votaram na fo­
lha destinada aos de outras secções, e 
que se deduz do fato de só terem sido 
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encontradas 32 sobrecartas brancas, cer­
tamente esses dois votos foram mistu­
rados aos votos comuns, por não ter a 
Mesa usado das cautelas da lei. isto é, 
não tê-los tomado em separado. 

Mas, esse fato não poderia acarretar 
a nulidade de toda a votação. Embora, 
e evidentemente, os sem ele9 dois da­
queles três eleitores de outros municí­
pios, que votaram na secção, e verifi­
cados por íntermédio dos títulos envia­
dos a granel. dentro da urna, ::tquela 
omissão da Mesa constitui simples ir­
regularidade, em relação às eleições fe­
derais e estaduais, e com efeito de anu­
lar, apenas, os votos conferidos aos 
cargos de prefeito e vereadores mlmi­
pais, ex-vi do Art. 123, n.o 9. do Có­
digo Eleitoral, e de acôrdo com juris­
prudência constante deste Egrégio Tri­
bunal no presente pleito. 

A falta daquela cautela. em relação 
aos citados dois votos, a falta dos tí­

tulos nas sobrecartas maiores, e a falta 
de qualquer menção nestas ultimas so­

bre a votação em separado de eleitores de 
outros municípios. concorreram p<lra ô 

contaminação dos votos conferidos a'Js 
c<tndidatos para 09 citados cargos mu­
nicipais. quer em relação à votação C'lfi­

tida nas sobrecartas de votos comuns. 
e quer em relação àquela verificada em 
sobrceartas bra.ncas maiores. mas ambas 
não foram atingidas de qualquer vício 
em relação a09 mais cargos federais e 
estaduais. 

Em face ao exposto. acordam os Jui­
zes do Tribunal Regional do Pará. por 
maioria de votos. em dar provimento, 
em parte. ao recurso interposto. para 
declarar válida e mandar computar de­
finitivamente, a votação já apurada. 
bem como para validar. igualmente e 
mandar apurar os trinta e dois (32) 
vot<.>s tomados em separado, com exce-

ELEITORAL 

ção dos sufrágio 9 conferidos aos candi·· 
datos de cargos municipais. e negando 
provimento, em parte. no sentido de 
confirmar a nulidade dos votos conti­
dos nas duas sobrecartas rubricadas 
pelo Secretário da Mesa Receptora. 

Publique-se e registre-se . 

Sala das Sessões do Tribunal 'Regio­
nal Eleitoral do Pará, Belém, em 2H de 
novembro de 1950. (a) Raul da Cos!a 
Braga, Presidente - Annibal Figllei­
redo, Relator. f orge H1wley - Silvio 
P elico. - Salustio Melo _. HalluUml 
Ferrej·ra de Sousa - Augnsro Cesar de 
M01/ra Palha funtor. 

Fui presente. Lourenço do Va!e 
Paiva. 

ACORDÃO N.o 3232 

Vistos, relatad09 e discutidos êstes 
autos de recurso interposto pela Coli­
gação Democrática Paraense. por seu 
Delegado contra a decisão da 22.a Jun­
ta Eleitoral que apenas ju)gou nula. 
mas apurou em separado a votação da 
7.a Secção de J uruti , por quebra de si­
sigilo de voto. não o fazendo por . en­
contrar-se a urna aberta. 

1. A Coligação Democrática Para­
ense, por seu ilustre Dtlegacio. recorreu 
rara êste Tribunal porqu~ '1 digna J un­
ta da 22.a Zona, sediada em Obidos. 
deixou de anular toda a votação da 7." 
sceção de J urutí, visto se encontrar a 
urna aberta. anulando-a. porém. de­
pois de exaillinada e aberta sem vícios 
de violação, por haver constatado que-

• bra do sigilo do voto. 

Ao contrário do que alegou o Par­
tido impugnante, o que se evidencia da 
leitura da ata de folhas. o digno Dr. 
Presideljte da Junta depois de exami­
nar a urna e não verificando qualquer 
vestígio de violação. - "estando em 
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torno da tampa, diz a ata, abrangendo 
uns dois a três centímetros do corpo 
da ~rna uma faixa de pano forte, ru­
bricada pelos membros da mesa rece­
ptora ", procedeu-se a apuração, por 
isso que nenhuma impugnação ocorreu 
sóbre qualquer violação da urna, 

São ainda da ata da apuração, para 
melhor evidenciar a improcedência do 
!'ecurso, o seguinte: - "Passando ao 
exame dos documentos correspondentes 
a esta secção, constatou-se pela ata que 
I) Presidente da mesa ao descolar a tira 
de pano forte que vedava a fenda da 
urna, verificou estar a mesma urna 
aberta, 

Tomou êle, antes, a providência já 
referida de calar a tira de pano, ligan­
do a tampa ao corpo da urna, sem que 
fosse apresentada impugnação por parte 
de qualquer fiscal ou delegado de jJal'­
tido" . 

Do que ocorreu, das providências efi­
cientemente tomadas pela mesa rece­
ptora, não houve qualquer protesto dos 
fiscais, significando pleno acôrdo com 
a deliberação da mesa. 

Não colhe, pois, a existência da 
pretendida nulidade, tanto mais quanto 
os membros da mesa para maior segu­
rança, rubricaram a faixa de pano 
forte. 

I! , A nulidade que deu causa a ser a 
votação tomada em separado pela di­
gna Junta Apuradora, merece ser af)re. 
eiada, 

Dentre 0& eleitores que comparece­
ram e votaram, um deles votou com 
sobrecarta maior, por ser de outra sec­
ção, devidamente rubricada, 

Na ocasião da apuração, verificou, 
S!e que dito eleitor ao envez de depositar 
o seu voto na sobrecarta menor, o fez 
na maior, juntamente com o título e a 
sobrecarta menor vazia. 

Verificada a irregularidade, deixou de 
ser apurado o voto encontrado, toman­
do aJunta a louvável providência de 
separar a sobrecarta com o voto, a qual 
encontra-se anexada aos presentes autos, 

Bem procedeu em parte aJunta em 
não apurar dito voto, mas, não consi­
dero regular o seu procedimento 
anulando a secção e tomando a votação 
em separado. 

No caso em aprêço, não se operou a 
quebra do sigilo do voto, por isso que 
verificado se encontra a cédula na so­
brecar ta maior com o título do eleitor, 
não mais se -cogitou de apurar o voto, 

No meu entender, o que houve foi 
excesso dê zelo, porque em tempo 3e 
evitou a quebra ' do sigilo do voto, como 
bem acentúa o Dr, Procurador Regio­
nal. 

o que se impõe de maneira inequívoca 
é a anulação do voto tomado em se­
parado, pois efetivamente identificado 
ficou o eleitor, nunca, porém, contami­
nando a votação, 

A sua identificação deu-se unica­
mente em condições especialíssimas, 
tanto que a sobrecarta branca lhe foi 
entregue devidanlente rublYicada, resul­
tando daí simples equívoco, 

Não se operou assim a infringência 
do Art. 54, do Código E leitoral. Pen­
sar de outra forma seria abrir prece­
dente perigoso, pois a qualquer eleitor 
seria Iíei to anular votações de secções 
inteiras, colocando o seu título ou o 
seu nome com o voto nas sobrecartas. 

A melhor prova de que o fundamen­
to da nulidade arguida pela digna Junta 
em tomar a apuração separadamente 
cão deve prevalecer, é que o Dr. De­
legado da Coligação Democrática Pa­
raense, interpôsto o recurso de fôlhas, 
sob a alegação de se achar a urna 
aberta, deixou tran~parecer não acre-
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ditar na pretendida nulidade, decretada 
pela Junta quanto à sabrecarta. 

Nego provimento ao recurso para ser 
considerada válida a 7.a sccção de Ju­
rutí. tomada em separado, determinan­
do sejam os seus resultados incluidos 
no cômputo' geral da apuração, anulado 
somente o voto contido na sobrecarta 
anexada a êstes autos. 

I~to pôsto; 

Acordam os Juízes do Tribunal Re­
gional Eleitoral, por maioria de votos, 
considerar válida a sétima se~ção de 
Jurutí, apurada em separado, detenni­
nando sejam os se~ resultados inclui­
dos no cômputo geral da apuração, 
anulado somente o voto contido na 50-

brecarta maior, junta aos autos. 

Belém, 3 de dezembro de 1950. 

(a) Ranl da Casta Braga, P. - Sil­
via Pelico, Relator. - Jo'rge Hurley. -
Annibal Figueiredo - Atlgusto C esar 
de Moura Palha J Itnior - H amiltolt 
Ferreira ae Sousa - Salustio Melo, 
vencido. 

Fui presente, LOltrenço da Vale Paiv,7. 

ACORDÃO .o 3 301 

A Coligação Democrática Paraense 
interpoz recurso para êste Egrégio Tri­
bunal Regional Eleitoral da decisão da 
20. a Junta Apuradora que apurou em 
separado a votação da 53.a Seção do mu­
nicípio de Santarém, por considerá")a 
nula de pleno direito em face de haver 
contrariado o dispôsto no Art. 97, § 4.U 

do Código Eleitoral. 

Com êsse argumento, levantou as pre­
liminares de nulidade da votação "por 
não estar a ata devidamente assinada" 
e, "por não ter sido a urna aco'mpa­
nhada dos documentos do ato eleitoral". 

Com êsse recurso voluntário veiu um 
recurso EX-OFFICIO do Df. Juiz 

EI .. EJ'rORAL 

presidente da 20.a Junta Apuradora no 
qual veio declarado que o fato que le­
vou dita Junta a apurar em separarlo 
a votação da 53.a Seção, "foi haver 
sido encontrado um número de sobre ­
cartas igual do de votantes" MUITO 
EMBORA NÃO HOUVESSE ATA, 
pelo que, devolvia o conhecimento no 
caso para êste ~grégio Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

Foi constatada a falta da Ata de en­
cerramento da eleição e um ofício (fls. 
10) assinado pelo 1.0 secretário e 2.° 
mesário, di r igido ao dr. Juiz El eitoral 
da Zona, à guiza de ata no qual comu­
nicaram todos os fatos ocorridos na re­
ferida mesa receptora, desde o início 
de sua instalação, até o momento em 
que, já às 17 horas, quando o 1.0 me· 
sário havia começado a lavrar a ata de 
encerramento da votação, entrou no re­
cinto da mesa receptora o fiscal da Co­
l'igação Democrática Paraense, de no. 
me Norberto Cunha que impediu o re­
ferido mesário de continuá-la, sob o 
prestexto de que "estavam fazendo sa­
botagem na votação" e não satisfeito 
cem êsse seu ato, segurando por dentro 
do bolso um revolver, encostou dita 
arma no referido 1.0 mesário, amea­
çando-o caso Cjuizesse continuar o CJue 
estava fazendo ao mesmo tempo que 
ameaçava quebrar a urna, se não lhe 
fosse a mesma entregue para levá-Ia 
pessoalmente ao dr. Juiz Eleitoral. 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador Re­
gional. no seu pàrecer levantou a preli­
minar de ., intempestividade do re- , 
curso" e de deserção do me mo pelo 
fato de não terem sido observadas as 
formalidades do Art. 168, § único, do 
Código Eleitoral. 

Por unanimidade de votos o :Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral aceitou a 
preliminar de deserção do recurso, pas­
sando a conhecer o recurso ex-offício, 
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para dar-lhe provimento, e assim, co­
nhecer do mérito. 

Fatos preponderantes são r esponsá­
veis pela ausencia da ATA de encerra­
mento da votação da 53. a secção. P ro­
vas mais que exuberantes se acham nos 
autos; dois mesários procurando exi­
mir-se da responsabilidade e com o 
louvável intuito de não ser a vot!-ção 
prejudicada à guisa de Ata endereçaram 

o oficio de fls . 10. O próprio Dr. Juiz 
Eleitoral da Zona, com função de pre­
sidente da Junta Apuradora, num;;. co­
laboração que se fazia necessária para 
não prejudicar a manifestação do livre 
direito do voto, cometendo, embora, 
uma irregularidade processual, acho;] 
por bem apurar a u;na em separado, 
U por haver verificado que o número 

de votantes correspondia ao de sobre­
c"rtas existentes". 

Partindo do princípio de que é sem­
pre preferível apurar o voto, admitir a 
sua legitimidade, para que a J ustiça 
Eleitoral não se converta em instru­
mento de depuração da vontade elei­
toraL teremos que considerar o assunto 
relevante das NULIDADES, par" con­
siderarmos que nem todas são absolu­

tas, porque não atingem em seus ele­
mentos fundamentais, o Direito eleitoral. 

De maneira que, encarada a matéria 

sob êste ponto de vista, devemos divi­

di-la naquelas QUE ATINGEM O 

SEU PROPRIO CONTEÚDO E DE­
FINIÇÃO O · ATO ELEITORAL e 
aquelas que se enquadram no rói das 
IRREGULARIDADES decorrentes, 

apenas, de vício de forma ad-solenita­

tem, que podem ser rati ficadas ou cuja 

substância não afeta diretamente a puresa 
da prática eleitoral. 

O que não póde é ficar a apuração 
do voto do eleitor, à mercê das irregu-
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larídades por outrem praticadas, das 
quais não participou, que não afetaram 
diretamente a legitimidade do ato de vo­
tação e o sistema eleitoral. só por amor 
a um formalismo incompatível com a 
finalidade do próprio sistema que visa, 
apenas, com êsse formalismo, hsguar­
dar a manifestação da vontade livre do 
elei torado. 

O formalismo visa resguardar a mo­
ralidade e a segurança do pleito, c, so­
mente em função da sua finalidade pró­
pria deve ser apreciado. 

Hauriou, no seu livro "Precis de 
Droit Constitutionel ", referindo-se ao 
Direito eleitoral , esposa a seguinte opi­
ni ão: O elemento formal compreende 
uma grande quantiçjade de atos: O 
ato de convocação de eleitores, :J. cons­
tituição da m'esa eleitoral, A ABER­

TURA E O ENCERRAMENTO da 
votação, etc., todos os atos é todos os 

.fatos que de perto ou de longe servem 
para preparar ou realisar a manifesta­
ção da vontade dos eleitores. Estas 
formas não são essenciais, SE N AO 

QUANDO ELAS ENFLUEM NA 
LIBERDADE E SINCERIDADE DO 
VOTO e de outro lado não há inte­
r êsse em examinar a regularidade da 
operação, senão q~ando tal irregulari­
dade for de naturesa a influir sobre o 
resultado do escrutinio" . 

Toda a cautela, por isso mesmo, se 
justifica na apreciação das nulidades 
porque a função da Justiça Eleitoral 
consiste em fazer valer a vontade do 
eleitor e não de depurá-Ia através da 

decretação de nulidade que,. se denun­
ciam erros por vezes graves, não atin­
gem profundamente' o sistema eleitcral. 

De maneira que, como já vimos, a 
exclusão da Ata resultou de fato crimi­
noso que ocasionou caso de fôrça maior, 
e como é jurisprudência firmada pelos 
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Tribunais Brasileiros de que a lIItum­
dação, a gravidade da violência e a 
eminência do dano são requisitos da 
coação moral. para na sua compreen­
-são, a "vis compulsoria" ou coação que 
impede ou altera a livre manifestação 
da vontade, deve ser grave e fu~dacla, 
e o dano tem de 'ser atual e ind.iscutível. 

Ora, no caso em julgamento, está 
patenteada, de forma plena e absoluta a 
coação sofrida pela mesa receptora da 
53.a Seção, pelo ato criminoso do indi­
víduo Norberto Cunha, delegado da Co­

ligação Democrática Paraense, que. ar­
mado de um revolver, ex-abrupto, in­

vadiu o recinto em que funcionava dita 
mesa e encostando dita arma no secre­
tário que começava a lavrar. a Ata, im-
pediu-o de continuá-Ia. • 

Ante fato tão inédito quanto violento, 

a mesa dis-solveu-se, pois que os seus 
membros estavam seriamente ameaça­
dos, com perigo de vida, do ato que so­
friam, de maneira a terem tolhida a 
manifestação de suas vontades, e, a,sim, 
resultou que a Ata ficou sem ser la­
vrada como determina a letra c) do 
Art. 89 do Código Eleitoral, por mo­
tivo de FORÇA MAIOR, devidamente 
comproada. 

Conforme Jurisprudência firmada pe­
los' Tribunais Brasileiros, o concerto de 

fôrça maior exclui o fato previsível 
pelo agente, visto que a. característica 
mestra é a INEVITABILIDADE. 
Houve como vimos, um obstáculo in­
vencível que impediu aJunta terminar 

os serviços eleitorais ou seja a lavra­

tura da Ata da eleição. 

É ainda juri&prudência pacífica dos 
Tribunais Brasileiros, ' como de várias 
Nações civilisadas que o CASO FOR­
TUITO e a FORÇA MAIOR quando 
relevantes, chegam, até, a resolver as 

obrigações; razão porque na Lei Elei­

toral, que també~ acolhe êsse Instituto, 
não há, para que não se atenda ao :Jbs,­
táculo irremediável, sem culpa da mesa 
receptora da 53.a seção, para relevar a 
'orrussao da execução de um ato do 
processo da eleição. 

Se u'm obstáculo invencível impediu a 
execução desse -ato, houve a retificação, 
posteriormente, pelo documento firmado 
pelo 1. o secretário e 2. o mesário, res­
pectivamente que, se bem que, sem a de­
vida autenticidade do respectivo presi­
dente, entretanto, supre, até certo modo, 
o documento da Ata, para evitar que se 
anule a votação . 

De maneira que, 

Considerando que houve o impedi­
mento, ou melhor, um obstáculo inven­
cível resultante do ato violento de Hum­
berto Cunha para que a mesa receptora 
da 53. a seção não terminasse, regular­
mente, o serviço da eleição, mas, 

Considerando, que as folhas> de vota­
ção estão devidamente rubricadas pelo 
Dr. Juiz Eleitoral da Zona e encerra­
das pelo presidente da mesa receptora 
de votos além de, na apuração em sepa" 
rado, feita pela M.M. Junta, ficou cons­

tatado que o número de sobrecartas en­
contradas conferiu com o de votantes, 

além de, à falta da respectiva Ata se 
encontra às fls. 10 dos autos, um do­
cumento firmado pelo 1. o secretário c 

2.0 mesário com o qual procuram evitar 
a invalidação da votação, fazendo um 

relato de tudo o que ocorreu durante a 
votação da referida 53.a seção desde 
o momento em que a mesa se consti­
tuiu até o momento das ocorrências que 
impediram a lavratura da Ata, 

Acordam os Juizes> do Tribtillal Re­
gional E leitoral do Pará, por unani­
midade de votos, tomar conhecimento 
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do recurso EX-OFFICIO, para, defe­
rindo-o em ' parte, considerar válida a 
votação da 53 .a secção do Município de 
Santarém e mandar computá-la em de­
finitivo. 

Belém, 13 de dezembro de 1950. 

(a.) Raul da Costa Braga P . 
AlI,gusto C esa,r de M~ atira Palha J ulliqr, 
Relator - Jorge H1l'rle)' - Silviu Pe­
lica - A,mibal Figueirac"o - Sal!~slio 

Melo - Hamilton Feneira de S ousa. 

F ui presente, L01l'renço do Vale Paiv:L. 

ESTADO DE SERGIPE 

ACÓRDÃO N.o 50/51 

Incompetência da hlst'iça Ele·itoral 
para decretar perda de 'Yna:ndato ele­
tivo . Voto vencido. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Recurso, vindos da 8a Zona, 
com séde em Itabaianinha, em que é 
recorrente o Delegado da União Demo­
crática Nacional e recorrido o dr. Juiz 
Eleitoral . 

Dêles consta que, eleito e diplomallo 
Prefei to do Município de ltabaianinh::t 
o cidadão Zacharias Alves dos Santos, 
continuou no exercício do cargo de con­
dutor de mala~ da agência postal da­
quela cidade, percebendo os vencimen­
tos referentes aos meses de Novembro 
e Dezembro de 1950, quando a sua di­
plomação se efetuou em 24 de ovem­
bro do mesmo ano. Este incident~ íoi 
prova'do com duas certidões. 

Por representação de um delegado de 
partido político, o dr. Juiz E leitoral 
decretou o cancelamento do seu diplo­

ma, uma vez que, assegurava êle; ha­
viam sido infringidos os preceitos do 
A rt. 26 e do parágrafo único do Art i­
go 103, ambos ' da Constituição do Es­
tado, que dispõe sôbre incompatibili­
dades funcionais dos Membros dos P0-

deres Legislativo e Executivo Munici­
pal. Não mencionou porém o dr. Juiz 
a quo, qual o dispositivo legal que CCJll-

fere poderes à Justiça Eleitoral para 
proceder nos casos de incompatibilidades 
funcionais de membros de outros po­
deres. 

Ora, a Constituição Federal qnando 
110 seu Art. 48 estabelece as incompa­
tibilidades para deputados e senadores 
- entre as CJuais inclui o exercício 
de emprego remunerado de pessóa ju­
rídica de dire.ito público, desde a expe­
dição do diploma - estabelece tam­
bém no parágrafo 1.0 do AI·tigo ci­
tado : "a infração do di sposto nêste 
artigo, ou a falta se.m licença às ses­
sões, por mais de 6 meses consecutivos, 
importa perda de mandato, declamda 

pela Câ mara a que pertel1'~a o depu­

tado Ott senado?'''. A expressão dema­
siado clara do Art. 48 parágrafo 1.0 

da Constiuição Federal, vem repetida 
quasi ipsis verbis pelo parágrafo Ílnico 

do A rt. 26 da Constituição do Estado 

e pelo parágrafo único do Art. 38 ela 
Lei Orgânica dos Municípios, atinente 

ao caso sub-j udice. Nestas duas últi .' 

mas . leis, porém, na repetição quasi li­
teral do preceito da Carta Magna, omi­

tiu-se apenas, a expressão, "declaradà 
pela Câmara" . Esta pequena omissão 
nenhum alcance tem, contudo, por C]ue 
o princípio contido na Constituição Fe­

deral continua a ter ap licação analógicá 
e extensiva. É de se lembrar ainda, 
CJue a competência da Justiça E leitoral. 
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está taxativamente expressa no Arti­
go 119 da Constituição Federal ! c"u­
lamentada pelo Código Eleitoral. Entre 
estas atribuições não se inclui o conhe­
cimento das- incompatibilidades [uncio­
nais de Membros de outros poderes. O 
que compete aos órgãos eleitorais é o 
conhecimento das argüições de inelegi­
bilidade até o recurso de expedição de 

·dipl~as. A inelegibilidade perece com 
o prazo do recurso de diplomação 0~1, 

repetindo Carlos Maximiliano, "11 ine­
legível se não arguem oportunamente o 
defeito e ele é empossado, exerce a 
função" (Comentários à Constituição 
Brasileira, vol. n, pág. 70). 

É de se lembrar também a jurispru­
dência uniforme do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

"Escapa à competência do Tribunal 
Superior Eleitoral, a apreciação de ma­
téria sôbre incompatibilidaç1e" (Res. 
2532, de 5-1-1948). "Não conhece de 
ccnsulta sob incompatibilidade de fun­

ções ou proibição de seu exercício cumu­
btivo, porque escapa à competência do 

. Tribunal Superior Eleitoral" (Resolu-

ção 2 383, de 10-11-1947). "A incom­
patibilidade entre o exercício do cargo 
de corretor e o de função legislativa é 

tratéria da competência do órgão legis­
lativo a que pertencer, se eleito, o cor­

retor" (Resolução 3 472, publicada no 
D,J: de 7-8-1950). 

Em face do exposto, acordam os 
Juizes do Tribunal Eleitoral, por 

maiorià de votos, acolhendo a preliminar 
de incompetência ratione material? da 

Jtlstiça Eleitoral para julgar casos de 
incompatibilidades funcionais de mem­
bros de outros poderes, conhecer do 
recurso e dar-lhe provime nto para o fim 
de ' cassar a sentença do dr. Juiz Elei­
toral da 8.a Zona que decretara a perda 
do mandato do prefeito de Itabaianinlia. 

ELEITORAL 

Comunique-se ao dr. Juiz a quo o 
teor desta decisão. 

Aracaju, 4 de abril de 1951. 

Enoch. Santiago - Presidente - Llti:1 
Carlos Rollemberg Da.ntas --,- Relator 
Octávio de Sm,tsa Leite, vencido. 

O direito constitucional é prevalente 
sôbre todos os demais ramos- do di­
reito público, porque dêle é que f'ma­
nam as conquistas de direitos indivi­
duais, e mais, ser SU1n1t1n jus de nos­
sas- instituições. Assinala êste princí­

pio corno sua decorrência, o liame es­
treito que existe nas esferas federal. 
e tadual e municipal, esta célula pri­

mordial da nossa democracia, conhecida 
como é pelo seu cunho' municipa1ista. 
Embora êsse cunho municipalista vigore 
com o fundamento principal entre p.ós 
da nossa nacionalidade, a verdade é que 
a sua formação estrutural, obedeceu ao 
critério de se constituir do todo pdra 
a parte, da nação até ao município. 
Assim é que, em primeiro plano, fi­

gura a Constituição Federal, com0 re­
gedora das normas, que, em descendo 
até a organização municipal, os seus 
ditames são totalmente aplicáveis aos 

Estados e Municípios, que lhes con­
fiam as formas postulada em sua es­
trutura máxima. Quer isso dizer que 
a norma geral, a mesma agenda da fe­
deração, para as relações e direitos en­
tre os brasileiros, está consubstancíada 
na Constituição Federal. Lida tsta 
prescreve os casos da proibição taxa­
tiva, para logo depois da diplomação 

no Art. 48: "os deputados e senado­
ces não poderão: n.o I: desde a expe­
dição de diploma; letra b). Aceitar , 
nem exercer comissão ou emprêgo re­
munerado de pessoas jurídicas de di­
reito público, entidade autárquica, so­
ciedade de economia mixta, ou empreza 
ce9sionária do serviço público. 
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E ssa probição está identicamente cons­
tatada na Constituição de Sergipe, Ar­
tigo 26 n.o I letra b). 

É pois princípio basilar constitucional 
iedera l e estadual. que aí está vedando 
exercer emprêgo, etc., depois da di­
plomação . 

P ontes de Miranda, comentando o 
citado A rt . 48 ensina: "os C<lSO~ de 
<}ue trata o Art. 48 são de incom pc.ti ­
bilidade de fun ções. e não de inelegi­
bilidade, ou de incapacidade política 
püssiva. As duas últimas impedem que 
se seja eleito : os votos são nulo"" a 
primeira só obriga a não praticar os 
atos de que çogita o A rt . • 48, '=', no 
caso de infração. perde o Deputado ou 
Senador o mandato"; e mais adiante 
e5clarece quanto ao exercício do cargo: 
"O que j á o tem. ao ser ·e.'Cpedido o 

diploma, não ' mais pode exercê· lo, 
ocupa-o, porém não o exerce" . 

A apl icação desse pr incípio ~er::J.1. 

embora omissa neste particUlar :l lei 
orgânica dos municípios do Estado de 
Sergipe, não há dúvida que deve ser 
posta em prática também quanto aos 

vereadores, por se trata r de matéria 
d~ o'rdem pública, cuja ordenaçãt> s'cm­
pre é de caráter geral. 

Resta agora saber se essa regra ge­
raI é aplicável tão somente aos carg:Js 
legis lativos, ou se atinge também a:Js 
executivos. 

Compulsada a Constituição Estadual 
estabelece ela no seu Art. 53, o se­
guinte: "O Governador do Estado in­
cOlTe a inda na perda do cargo n." 'IH : 
se infringir qualquer proibiçião pros­
crita por esta Constituição para os 
Deputados " . 

Não há dúvida que sua infringência 

se refere ao Art. 26, j á anteriormente 
citado, tendo cabimento a aplicação do 
n.o I letra b que proibe desde a expe­
dição de diploma "exercer qualquer 

cargo ou função pública, salvo ftmção 
óe magistério, ou cargo de cientista em 
atividade de pesquiza". 

E aí não esbarra o princípio salutar 
e geral de proibição, quando na lei or­
gânic.a dos municípios, o Art. 49 eliz: 
.. vigorarão para o prefeito as obriga­
ções e impedimentos previstos para os 
vereadores nesta lei". E essa lei or­
gânica proibe 'o e.'Cercício de cargo, co­
mi ssão ou emprego remunerado (letra 
b elo Art. 38), embora que só ved'i o 
exercício desde a posse. Face porém 
ao que postulam as ' Consti tui ções Fe­
deral Estadual, que vedam o exercício 
é,o cargo desde logo a di plomaç;:[v não 
é possivel prevalecer na lei orgânica 
municipal essa execeção para os v;'!(ea­
dores; e assim porque a Constituição 
Federal em seu Art. 18, estabe lece que: 
" Cada 'Estado se regerá p.ela constitui­
ção e pelas leis que adotar observados 
os princípios estabelecidos neStd consti­
tui ção " . 

Jão é possível fugir a regra geral. 

A lém de que legisladores do mllni­
cípio, como os legisladores estaduais e 
federais . o princípio proibitivo não pode 
deixar de ser o mesmo, pois que as 
constuições têm predominância e prefe­
rência em suas ap licabilidades, e abran­
gem o todo. Aplica-se a r egra geral 
aos casos especiais. 

E ainda mais : a lei 211 de 7 de ja­
neiro de 1948, que veio regulamentar 
os casos de perda de mandato previstos 
nos n.os. 1 e 2 do Art. 48 da Consti­
tuição Federal e demais ou"tros, se ex­
tendem aos Estados, Territórios, e Mu­
nicípios (Art. 1.0). Não há dúvida, 
ante os argumentos e.'Cpandidos à Cons­
tituição E stadual e lei de organisação 
municipal. que tem aplicação e princí­
pio geral da proibição, após a diplo­
mação, de exercício de qualquer carg·:>, 
comissão ou emprego, mesmo em se 
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tratando de referência a eleitor uo po­
der executivo. 

Consta dos autos que o cidadão Za­
caçias Alves dos Santos, eleito Pre­
feito de Itabaianinha. sendo empregado 
do Departamento dos Correios. e Telé­
graf09, apesar de diplomado. continuou 
exercendo o cargo anterior e recebendo 
os seus vencimentos. 

Discute-se se no caso poderia on n50 
continuar, depois da diplomação. exer­
cendo o emprego anterior e se .;) Juiz 
Eleitoral tem competência para ·caSSilr 
o diploma. 

"A expedição do diploma. é o pri­
meiro ato do recebimento do direito do 
candidato eleito. Somente, portanto. 
desde esse momento. é que a Sua ativi­
dade pode ser limitada . Antes seria 
iníquo" . (Temistócles Cavalcanti A. 
COIlSt. Fed . om . Volt. 2.° pág. 46). 

Está bem claro o trecho do ilustre 
comentado!". A atividade rlo candidato 
pode ser limitada desde o momento da 
expedição do diploma. E qual ~erá essa 
limitação. Justamente a que lhe é im­
posta pelas Constituições e leis. É 

princípio geral de direito que. depois 
de empossado o eleito, está sujeito as 
prescriçõe9 de seus corpos legi slativos. 
e a êles e suas mesas dirigentes, ~abe 

então providenciar a perda do mandato . 
Mas antes da posse. está sujeito o eleito 
diplomado às sanções do dito Art. 48 
inciso I da Constituição Fed.eral. e ; JU­

tro poder não há para aplicá-Ias senão 
a Justiça Eleitoral. Porque assim não 
sendo, impossível o cumprimentto de 
tais sanções. que seria então letra mor­
tã , pelo fato de não existir poder com­
petente para as suas aplicações. Não é 
possível que o diplomado. entre a di­
plomação e a posse se subtraia a toda 
e qualquer sanção. que lhe é imposta, 
pelo simples fato de não existir p0r1er 
constituido ao qual deva obediência se 

ELEITORAL 

violar os postulados reguladores da es­
pécie. Se assim o fosse seria uma ano­
malia. e tal poder competente outro não 
é, senão a Justiça Eleitoral. 

Como bem disse .Temistócles Caval­
cauti: "O direito eleitoral se esgota 
com a posse do J;'epresentànte". 

Não há dúvida que de modo gerai a 
<iiplomação, confirmação ou invalida­
ção de diploma, é atribuição da Justiça 
Eleitoral. Convém salientar que o Ar­
tigo 119 da Constituição Federal. enu­
mera apenas alguns casos de atribui­
ções da referida Justiça. quando pres­

creve: "Entre as atribuiçiões da J us­
tiça Eleitoral; inclui-se": ' e as declara 
em 8 incis09. 

Os demais casos ficam afetos a lei 
ordinária, e na falta de prescrição es­
crita no momento deve-se obedecer ao 
preceito: .. Postcri01'es legais ad priores 
pe1,tinet nisi conlrm';ae sint". "As leis 
posteriores constituem prolongamento 
das anteriores, se entre elas antagonis­
mo não há". 

Desse modo. indo até encontrar a 
Constituição Federal de 1934 dentre as 
atribui ções. a do Art. 83 letra i) :. " de­
cretar perda de mandato legi lativo n(IS 
casos estabelecidos nesta Constituição e 
nas dos Estados". 

Ora, se hoje em dia. não é· possível 
à Justiça Eleitoral a decretação da 
perda de mandato depois da posse, por­
que é atribuição dos corpos legislativos. 
de acôrdo com a lei 211 citada. preva­
lece entretanto a decretação al1te~ da 
posse. porque outro poder não há com 
tal atribuição, e· para , tal decretação, o 
me"io hábiil é a cassação do diploma. 
Dada a proibição legal de aceitar ou 
exercer emprego cargo ou comissão. 
deve subsisti r também para os cargos 
executivos. como ficou dito. o que se 
deu automaticamente, foi a perda do 
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mandato, por ter o diplomado permane­
cido no emprego que exercia, perda 
essa decretada I1x-vi legis, cabendo ao 
J úiz da diplomação simplesmente a efeti­
vação da medida legal. 

Carlos Maximiliano ensina: "A san­
ção das incompatibilidades' é a perda 
do m3.ndato, reconhecida e proclamada 
pela Justiça Eleitoral". (Const. F ed. 
Vol. II pág . 72). 

O ilust re e proveta Ministro Hanne­
mann Guimarães no mandato de segu­
rança dos comunistas, asseverou: ., A 
extinção do mandato, pela superveniên­
cia de um fato resolutivo, não pode 
ofender nenhum direito, pois é o pró­
prio direito do representante que se ex­
tingue em consequência da extinção d0 
partido representado". 

No caso em foco, a extinção do m,in­
da to não se operou por um fato reso­
lutivo, mas sim pela aplicação de uma 
disposição legal descumprida - a proi­
bição do exercício de emprego depois 
de diplomado, dando-se de igual modo 
a extinção do mandato, pois o .:l.ireito 
do diplomado, extinguiu-se com a ua 
permanência em função que lhe era, ve­
dada, e como se trata de matéria de 
ordem pública, restava apenai> ao Juiz 
a invalidação do diploma conferido. 

Alem do mai s, não cabe às Câmaras 
de Vereadores cassar mandato de Pre-

feito. Isso se lê no Boletim Eleitoral 
nO 74 do Tribunal Regional Eleitoral 
dI':! São Paulo: "Mandato de Prefeito. 
É incompetente a Câmara Municipal 
para a cassação do mandato de prdcito. 
Não conhecimento pelo T.R.E. de: CGmu­
nicação da Câmara para o efeito da fixa­
ção da data para eleição (49/638) "Ao 
J uiz cabe somente considerar a lei no 
ponto relativo as consequências j urí­
dicas que as pirtes querem tirar de um 
fato concreto e real" (Palavras do emi­
nente Ministro citado). 

Aplicado o conceito acima, é, conse­
quências jurídico-eleitorais, decorrente 
de um fato real e concreto, que a lei 
proibe, não era possível ao Juiz fur­
tar-se ao seu conhecimento nos . moldes 

d" letra i) do Art. 20 do código elei­
toral com a providência tomada a cas­
sação do diploma preliminarmente: 

Sou por todos esse, fundamentos, pela 
competência da Just iça Eleitoral. 

João Bosco de Andra.de Lima -
Carlos Vieira Sobra.l, vencido. Rcgeitaoo 
a preliminar da incÇlmpetência ria J us­
tiça Eleitoral para apreciar o caso s'lb­
j udice. Como Juiz E leitoral da 1.a Zuna 
de Aracaj UI cassei o mandato dos ve­

readores comunistas, em processo que 
transitou nêste Tribun,!-l. Beneditc da 
Silva Cardoso - João Dantas di? Brito 
- Afonso F erreira, dos Santos. 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

ACÓRDÃO N.o 20 

Não constitlri 1mlidade de vf)façün, 
pois C011l0 tal não está p,'evista no 
Código Eleitoral, a irreg7tlal'idade de-

• corrente do fa to de ter votado, sem 
a apresentação do ?'espectivo t ítu.lo 
eleitoral, tlm eleitor l1mnido a penas 
de su.a caI'teira de identidade, se sen 
nome figurar ent're os eleitores da 

secção, e si cont1'O a sua identidade e 
condição de eleitor reg·ularmclltc ins­
crito nada far alegado, devendo o 

voto, tomado em tais condições, ser 
apu1'ado, salvo na hipótese de frcmde 
devidamente comprovada. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de r ecurso e.leitora l n.o 162, dasse 
4 a, em que é recorrente a U niãu De-
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mocrática Nacional, e é recorrida a 
Junta Eleitoral da 13.a Zona, F loria­
nópolis: 

ACORDAM em Tribunal Regional 
Eleitoral, por votação unânime, e de 

acôrdo com o parecer do exmo sr. Dr. 
Procurador Regional, conhecer do re­
curso e dar-lhe provimento para, re­

formando a decisão da Junta recorrida, 
que anulou a votação da 24.a Secção 
da 13.a Zona, Florianópolis, mandar 

. que a mesma sei a apurada, devolven-
do-se, para êste fim, a urna respectiva. 

E assim decidem porque o fato, que 

deu motivo à anulação, de terem vota­
do dois eleitores sem estarem munidos 
dm, respectivos títulos eleitorais, exi­
bindo apenas suas carteiras de identi­
dade, sendo os seus votos tomados sem 
as cautelas legais, - embora constitúa 
flagrante irregularidade, não está pre­
visto nc Código Eleitoral como caso 
de nulidade da votação. AJunta veri­
ficou que ambos são eleitores inscritos 
na 13.a Zona, sob n.°g- 4975 e 11484, 

,sendo que um figurava na lista dos 
eleitores da Secção, e o outro constava 
d" lista dos eleitores da 38.a Secção. 
Nada foi alegado, nenhuma dúvida f0i 

oposta, quer· quanto à condição df! elei­

tor inscrito quer quanto à identidade de 
11m Ou de outro. Também não houve 
a legação de fraude, que se não presume. 

É bem verdade que, como salientol'. 
o ilustrado Dr. Procurador Regional e 
segundo instruções baixadas pelo Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral. "só 
há uma hipótese em que o eleitor pode 
votar sem exibir o respectivo título -

quando provar que sed título foi retido 
por terceiros" . O Tribunal Regional 
de Santa Catarina, todavia, respondendo 

a consulta que lhe foi endereçada pelo 
Juizo da Zona de J oaçaba, decidiu: -­
"Consulta Vossencia sôbre s~ devem 

ELEITORAL 

ser apurados votos eleitores clli os no­
mes constam lista mas não apresenta­
ram título. T ribunal. maioria votos, 
responde afirmativamente, uma vez que 
tenham votado sua própria seção, pro­
vando identidade com documento h:íhil, 
não sendo esta impugnada: caso em 
que cumpre à Junta decidir tal iJl1pu­
gnação " . E em outra passagem: "As 
providências tomadas antes do pleito, de 
ordem profilática, pode dizer-se, tinham 
]lor fim evitar possiveis fraudes, () que 
nem seq uer, aqui, se alegou ". 

Ésses os mo ti vos que levaram » Tri­
bunal a dar maior extensão ao i ui gado 
anterior, proferido no caso da consulta 
de Joaçaba. 

Quanto ao fato de terem sido ~Ilc()n­

tradas na urna sobrecartas a mais para 
vO,to em separado, abertas e vazias, com · 
anotações referentes aos citados elei­
tores, a ata explica satisfatoriamente a 

" razão do excesso . É que a mesa ret"ep­
tora deixou de tomar as cautelas le[!:1is 
1fà ocasião em que os referidos elei­
tores depositaram os seus votos, c &ó 
mais tarde, dando pelo equívoco, c su­
pondo que assim poderia suprir a falh<t, 
resolveu colocar na urna as referidas 
sobrecartas . Estas, porem, pudera:n ser 
facilmente identitficadas e, ev:df:nte­
mente, não devem ser contadas por oc<t­
sião da apuração. 

Florianópolis, 23 de outubro de·1950. 

(a.) Ferreira Bastos, - Presidente 
- Flávio Ta~arcs da Cnnha j ·{ello, 

relator; - A1"I1O Pedro I-loeschi 
Henriql/e Stodiecll, Estive present;! .:­
Milton da Costa. 

ACÓRDÃO N° 32 

Nul-idade da secção eleitoral por 
motivo de excesso de sobrecartas: -
HaveI/do a· 1IIa.is apenas uma sobre­
cal'ta não rl/bricada pelo pn!sidente, 
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ou por qualqlter mesário que tivesse 
aSSl111lido a presidência, não é de ser 
amllada a 7/otação, de vez qlie, face 
ao dispôsto no § 2.° do Art. 98 do 
Cód. Eleitoral, é o excesso de sobre­
cartas antl!llt!:cadas qHe constitui ra­
zão de lIulidade, devendo aquéla ser 
despre:::ada como papel estranho à 
eleição. 

- lncoincidêttcia parcial - míml!ro 
de votantes de outras sl!cções sltJ>e­
rior ao de votos tomados em sei'a­
rado; - não havendo alegação de 
ter votado sem as cautelas legais elei­
tor impedido de votar, não há í,orqitl! 
decretar-se a Itnlidade da votaçào. 

- Preliminar rejeitada - Voto 
vl!tlcido. ' 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Proco' n.O 190 - classe . .q a -. 

em que é recorrente a União Demo­
crática Nacional. e é recorrida :1 Junta 
Eleitoral da 16a Zona. IT AJ A t ; 

ACORDAM os juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral de Santa Catarina, 
por votação unânime, e de acôrdo com 
o parecer do exmo. sr. Dr. Procura­
dor Region·al. conhecer do recurso e 
negar-lhe provimento para confirmar. 
como confirmam. a decisão da .T unta 
recorrida, que resolveu apurar a vota­
ção da 32.a secção eleitoral da lti.a Zo­
na, rejeitada. contra o voto do exmo. 
sr. Dl'. Juiz suscitante. a prel iminar 
da conversão do julgamenfO em dili­
gência. afim de serem solicitadas infor­
mações à Junta sôbre as causas da di­
vergência entre o número de votos em 
separado encontrados na urna, e o de 
votante de outras secções, por não 
constituir essa incoincidência parciai ,)!J­
jeto do recurso, e nem irregularidade 
capaz de invalidar a votação da Eecção. 

O fato apontado pela recorrente C0mo 
motivo da anulação, é o de terem sido 

encontradas na urna sobrecartas em 
número superior ao de votantes. Efeti­
vamente. votaram 166 eleitores e a urna 
continha 167 sobrecartas. Todavia uma 
destas, embora do modêlo oficiaL n;\o 
e~tava autenticada. A própria recor­
rente reconhece que a mesma não trazia 
a rubrica do presidente da mesa, (' nem 
de qualquer mesário que porventura h0u­
vesse assumidó a presidência. Por con­
seguin e deve ser considerada como 
papel estranho à eleição. É como si 
não existisse. O que a lei estai.J'!Iec.~. 

como razão de nulidade. é o excesso de 
sobrecartas antenticadas sôbre o número 
de votantes (Art. 98. § 2.0 do Cótl. 
Eleitoral), hipótese que, com vimos. não 
~e verificou i'io caso. 

Com referência à incoincidênci'l par­
cial dos votos em separado com ,J nú­
mero de votantes de outras secçõ,~:, o 
que poderia interessar era sabe, .. se si , 
de fato, os âôís eleitores de outro mu­
nicípio, que votaram na secção, o fize­
ram com as cautelas legais. Mas. uma 
vez que a recorrente nenhuma dúvida 
levanta a êsse respeito, a presunçãJ é 
de que a lei e as instruções foram llb­
servadas, não só quanto à tomada cios 
votos, como no tocante à apuração dos 
mesmos, em separado . O Tribunal, e:,;­

. of/icio, não poderia entrar na indaga-
ção dêsse fato, porque, por fôrça do 
Art. 128 db Código, só poderia decre­
tar a nulidade si arguida enl recurso 
regular e tempestivo. 

Florianópolis, 3 de novembro de 1950. 

(a . ) Ferreira Bastos, Presjdcnt~ -
FTávio Tavares da Cunha Mello, Rela­
tor. - Ar/to Pedro Horschl. - José 
do Patrocinio Gal/otti, Vencido em 
parte, porque enten'di que, preliminar­
mente, deviam ser solicitadas à Junta 
Eleitoral as seguintes informaçõ~s, in­
dispensáveis, a meu ver, ao perfeito 
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julgamento da espécie : a) quantos ~ki­
teres votaram na 32.a secção; b i dos 
votantes, quantos pertenciam à secção e 
quantos. a outras secções; c) quantas 
scbrecartas maiores continha a urna 
correspondente à secção em aprêço; e 
d) no caso de terem sido encontradas, 
na urna. sobrecartas maiores em númer r) 

infer'ior ao dos eleitores cuj 0<; vots:; 
deviam ter sido tomados em separado. 
se poude aJunta Eleitoral c rlstatar 
que os cidadãos, cujos votos deviam 
ser tomados em separado e não o fo-

. ram, eram eleitores do município do 
Itajaí e. se não o eram. em que Zona 
e circunscrição estavam inscritos. O 
recurso versava sôbre a validade da 
eleição e. assim, podia e devia o Tri­
bunal - ante as alegações constantes 
da petição de fls . 2 e 3 - pec!!r as 
informaçõ'es referidas. Clamo G. Gal­
lctti. - Ed11wndo Accacio Moreira. -

Fui presente: Milton da Costa, Pro­
curador Regional. 

ACORDA0 N.o 64 

Mesa receptora . QlIando nãQ o,:Or­
re nulidade da eleicão Por q1t~stiits 

atinentes 4 mesa. 

Embora o segundo mesário se le­
nlla fei to substituir par out rG pessÔa. 
estr "Ihu à Ji psa. lIãQ há lI{thdadc 1/a 
eleição dêsde qne essa pessôa não le­
tlha praticado ato algum nos traba­
lhos eleitorais. 

Vistos, relatados e discutidos os pre­
sentes autos de recurso eleitoral. vÍ!ld0S 
da l1.a Zona ( Curitibano ). recorrente: 
a União Democrática Nacional f r (!C,1r­
ri da : a Junta Eleitoral da mesma ZOIla. 

Acordam os juízes do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Santa 
Catarina. por maioria de votos, negar 
provimento ao recurso. mandando 
computar como definitiva a apuração 

ELEITORAL 

dá 18a Secção (Liberata). feita ·::m 

separado, pelà Junta Eleitoral recnrriJa 

e determinando, outrossim. sej a extraída 
dos autos e remetida ao Dr. Pl'Ocul'a­
dor Regional. cópia das õeguintes pe­
ças: Impugnação de fl s. 2, decli\râ.ções 

de fls. 3 e 14. têrmos de fi;:. 4. ata 

da eleição. lavrada nas folhas de v0ta­

ção anexadas aos au tos, (fls . 3~ e vi. 
ata de fls. 6 e 7. parecer de fls . 63. 
c!0 Dr. Procurador e bem assim. do 
presente acórdão . 

Assim decidem porque embora tenha. 
ficado provado que o 2.° mesário Val­

mor Borges de Matos, 'se fez substituir 
pelo irmão Angelo (ou Agenor) Bor­

ges de Matos, êste não praticoll ato 

algum tendo sido. assim. pessoa estra­
nha à Mesa, que pódia fW1cionar só 
<;()m o Presidente. o 1.0 mesário e cs 

cretários. Além disso está provado 

t~.mbém que o Presidente. ao passar a 
Presidência, o fez ao 1.0 mesário Salw;­

ti à.no José de Oliveira, e que ) voto 

dado por Ângelo (ou Agenor), como 

se fôra Valmor, foi tomado em sepa­
rado e anulado pela Junta Eleitor" l re­
corrida, Válida portanto era a votação, 

uma vez que nulidade alguma a vic iára, 
razão pela qual não se podia dei '{ar de 

computar os votos apurados. 

Publique-se, 

F lorianópolis. 20 de novembro ?e 1950. 

(a . ) F en-e-im Bastos. Presidente -
Clamo G . Galfetti, Relator - Ed-
1/11111do Accácio Morei·ra. Vencidc\ CI11 

parte, por entender que a circunsdncia 
de: ter Angelo (ou Agenor) Borge,; de 
Matos. embora não praticando '!to al­
gum, substituido o seu irmão Valrnor 
Borges de Matos. mesário nomeado. 
votando com o título do mesmo, invo­
cando fa lsa qualidade. acarreta a Iluli-
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dade da votação da 18.a Secção (Libe­
rata), a teôr do inciso n.o 1 óo Art. 123, 
combinado com o Art. 70 du Código 
E leitoral. 

Na espécie a mesa foi constituid:i dc 
modo diferente do previsto em lei, eis 
Que Ângelo (ou Agenor ) Borges de 

Matos, não fo i nomeado mC3ár;o . Flá­
vio Tavares da Cu,nha Mello -- Amo 

Pi?dro Hoeschl - José do Patrocill'io 
Cal/otti. 

Fui presente: Milton da Costa, P ro­
curador Regional . 

,r---p-E-R~F-U-l\1-A-R-1 A- S-C-A-R-N-E-I-R-O-"'-1 

CASAS DE ABSOLUTA CONFIANÇA 

VENDAS POR ATACADO E A VAREJO 
ÚNICAS DISTRIBUIDORAS, NESTA CAPITAL, 

DA FAMOSA COLôNIA ITAMARATI 

MATRIZ: Sete de Setembro,92 

FILIAIS: Ouvidor, 116 
Praça Floriano, 31 - Cinelândia 
Gonçalves Dias, 39 
Ronald Carvalho, 54 - A - Lido 
Visconde Pirajá, 76 - Praça General Osório 
Praça ?a~nz Pena, Conde ;Somfim, 322 
José Clemente, 34 - Niterói 
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EMENTÁRIO 

Da jurisprudência do T. S . E . , organizado 
pela Dra. Naylde Santos Jürgens, chefe da 
Seção de Jurisprudência dessa alta côrte. 

ALISTAMENTO 

QUALIFICAÇÃQ "EX-OFFI CIQ". - Os cidadãos qualificados ex­
officio, cuja relação deu entrada nos juizos e tribunais eleitorais até a data 
da sanção do novo Código Eleitoral, terão a sua inscrição garantida, desde 
que a requeiram de próprio punho, até 4-9-1950. (Res. 3518, de 2-8-950 . . -
D.J. de 19-2-951) . 

---- Não podem ser mais processados e despachados os pedidos de 
qualificação ex-offieio, que ingressarem em Juizo após a vigência do novo 
Código Eleitoral. (Res. 3602, de 23-8-50 . - D.J. de 17-10-950). 

Requerida a inscrição no prazo' legal, pode o juiz eleitoràl 
admitir a juntada posterior de qualquer documento pa~:a satisfação das exi­
gências legais. (Res. 3579, de 19-8-950. - D.J. de 25-11-950). 

AUXILIARES DE CARTÓRIO 

ADMISSÃO. - P odem ser admitidos auxiliares de cartório, que não 
sejam funcionários e na falta dêsses, desde que haja verba orçamentária 
ou destaque de verba, por que possam ser remunerados na pre&tação de 
serviço,s. (Res. 3581, de 21-8-950. - D.J . de 29-5-951). 

DOMICíLIO 

TRANSFERÊNCIA. - O eleitor com mais de um domicílio deve ser 
transferido para aquele que facilite o exercício do voto. Deu-se provimento 
ao recurso para êsse fim. (Ac. 160, de 2-10-950. - D.J . de 6-12-950) . 

ELEITORES 

EXCLUSÃO DE ANALFABETOS . - Em face de sugestões apresen­
tadas sôbre como excluir os eleitores analfabetos, declara-se que o Código 
Eleitoral, nos seus Arts. 41 § 2.0 , 43 e 44, consigna qual o procedimento 
a adotar. (Res . 4023, de 20-10-950. - D.J. de 10-11-950). 

TRANSPORTE. - Não é lícito que a polícia intervenha e impeça o 
transporte de eleitores em quaisquer veículos. (Res. 3 952, de 30-9-950. 
D.J. de 18-11-950). 
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FôRÇA ESTADUAL 

REQUISIÇÃO. - A requisição de fôrça estadual pelos tribunais re­
gionais irrdepende de aprovação do T. S. E. (Res. 3599, de 22-8-950). 

IMPEDIMENTO 

MEMBRO DO T . R. e PROCURADOR REGIONAL. - Conforme vem 
reiteradamente decidindo o T. S. E ., o impedimento de membro do Tribunal 
Regional é restrito à eleição do candidato seu parente em grau proibido, 
ou inimigo. O Procurador Regional está impedido somente-nos casos referentes 
à apuração da eleição para o cargo a que se J:ouver ·candidatado . . (Res. 408t1, 
de 9-11-950. - D .J. de 22-2-951). 

INELEGIBILIDADE 

EXTENSÃO INCONSTITUCIONAL. - Proclama a inconstituciona­
lidade de texto da Constituição do Estado da Bahia, por tornar extensiva a 
"O.utros postos eletivos dentro dos municípios, que n ão o de prefeito, a inele­
gibilidade das autoridade's policiais, previst~ no n.O IH do Art. 139 da 
Constituição Federal. (Ac. 95 de 10-11-950. - D. J. de 31-3-951) . 

PREFEITO . - Consoante a jurisprudência do T. S. E. , nas resoluções 
ns. 3 452, 3 451, 3 486, 2 086 e 2 087, prefeito municipal pode candidatar-se 
a cargo eletivo e concorrer às eleiçõ'es sem se afastar do cargo . (Res . 3 906, 
de 27-9-950. - D. J. de 4-1-951) . 

Cidadão que tiver exercido o cargo de prefeito, apenas como 
substituto, afastando-se dêsse C'lrgo desde seis meses anteriores ao pleito, 
não é inelegível ao cargo. Torna-se inelegível se tiver exercido o cargo como 
sucessor efetivo. (Res. 3543, de 7-8-950. - D. J. de 13-10-950) . 

SUBSTITUTO DE ~UDITOR. - Substituto de Auditor de guerra, 
sendo magistrado, . não pode ser candidato a cargo eletivo sem antes se 
af~star definitivamente de suas funções (Art. 96 n .O IH, da 'Constituição 
Federal). (Rp.~. 3585. dp. 21-8-950. - D.J. de 18-11-950). 

Substituto de auditor, ' como magistrado que é, não pode ser 
candidato a deputado estadual sem deixar definitivamente suas funções, 
até a data do registro de sua candidatura. Cifra-se o afastamento defini-
tivo aos magistrados de carreira, 
tem as garantias constitucionais. 
25-1-951) . 

não a suplentes, cuja investidura não 
(Res. 3 752, de 9:9-950. D . J. de 

INCOMPATIBILIDADE 

ESCRIVÃES ELEITORAIS E SUPLENTES DE JUNTAS DE CON­
CILIAÇÃO E JULGAMENTO. - Não são inelegíveis os escrivães eleitorais 
.e os suplentes de juntas de Conciliação e Julgamento . Devem aqueles afastar-
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se do cargo na data do registro, e estes terão o seu afastamento definitivo 
60 dias antes do pleito. (Res. 3785, de 13-9-950. - D.J. de 27-9-950). 

JUIZES. - Não há inelegibilidade para os Juizes se candidatal;em a 
cargos eletivos das Assembléias Legislativas. Há, entretanto, incompatibi. 
lidade absoluta, qu~ redunda em só ser possível o registro, se o Juiz estiver 
afastado definitivamente da magistratura. (Res. 3 589, de 21-8-950. -
D.J. de 13-10-950). 

JUIZES 

AFASTAMENTO DA JUSTIÇA COMUM. - A competência para 
apreciar os pedidos de afastamento de membros dos TT. RR . da Justiça 
Comum é dos mesmos tribunais, cabendo, porém, a decisão final do T.S.E. 
(Res. 3533. de 4-8-950. - D.j. de 27-1-950) . 

RENúNCIA. - Deixa de reconhecer como justificativa de renuncia 
o fato de juiz substituto ter um filho candidato a vereador. A obrigatõ- . 
riedade de servir aos TT. RR. cabe tanto aos juizes efetivos quanto aos 
substitutos, ex-vi dos Arts. 114 e 115 da Lei Magna. (Ac. 236, de 16-1-951. 
- D .J. de 19-2-951) . 

SUPLENTE DO T. R. E. - Juiz eleitoral eleito para suplente do 
T. R. E. não perde as funções de juiz eleitoral, salvo ficando no exercício 
do cargo de que é suplente . (Res. 3 580, de 21-8-950) . 

JUNTAS APURADORAS 

INST ALAÇÁO. - As juntas apuradoras deverão ser instaladas na 
sede das comarcas, feita a apuração, quando se trata de comarca sem juiz 
de direito em exercício, na junta instalada ' na comarca ·mais próxima . 
(Res. 3582, de 21-8-950. - D. J. de 15-9-950) . 

LIBERDADE ELEITORAL 

COMPET:l!:NCIA. - O Tribunal Regional deve apreciar, como julgar 
de direito, denuncias de atos que importem em violação da liberdade eleitora.! 
(Res. 3548, de 8-8-950 . - D.J. de 14-3-951). 

PART IDOS POLÍTICOS 

ECONOMIA INTERNA. - Não é da competência do Tribunal Superior 
Eleitoral responder a consulta sôbre assunto pertinente à economia interna 
dos partidos políticos. (Res. 3920, de 28-9-950. - D.J. de 17-10-950) . 

- --- Escapa à competência da Justiça Eleitoral conhecer de assunto 
que diz r~speito à economia interna dos partidos políticos. (Res. 3982, de 
6-10-950. - D.J. de 30-1-951) . 

- 394-



, 

N.o 4 - N O V E M B R O DEl 9 5 1 

PROPAGANDA 

COMPETE:NCIA. É da competência dos JUlzes eleitorais assegurar 
o livTe exercíciq da propaganda eleitoral em sua jurisdição. Havendo impe­
dimento dos mesmos juizes, cabem ao T. R. E. local as devidas providências. 
(Res. 3 559, dE:! 11-8-950. - D. J. de 13-9-950). 

Incumbe aos tribunais regionais, nos têrmos das in3truções 
respectivas, dar as medidas para coibir a fraude, o obstáculo e a violação 
do direito de propaganda partidária. (Res. 3731, ,de 8-9-~50. - D.J. de 
3-11-950) . 

HORÁRIO DE ALTO-FALANTES . - O horário para a propaganda 
eleitoral, por meio de alto-falantes, está regulado expressamente no Código 
Eleitoral. (Res. 3924, de 30-9-950) . 

NEM LICENÇA, NEM TRIBUTO. - É assegurado o direito , de pro­
paga,nda partidária em todo o. país, independente de licença da autoridade 
pública e de qualquer tributo (Res. 3541, de 5-8-950. - D.J. de 20-10-950) . 

RECURSO 

INSTRUÇÃO. - Não é de se tomar conhecimento de recurso que esteja 
indevidaménte intruido. Confirma-se o acórdão recorrido por não se ter feito 
prova de infração de lei, nem divergência de jurisprudência . (Ac. 224, de 
4-1-951. - D. J. de 19-2-951) . 

---- Não se inclui entre as decisões consideradas no Art. 167, a e b, 
do Cód. Eleitoral a que não toma conhecimento de recurso por falta de 
instrução. Confirma-se 'a decissão recorrida por não se verificar ofensa aos 
Arts. 152, § 1.0, e 170, a, do citado Código ou à Jurisprudência mais recente 
do T .R.E . (Ac . 226, de 22-5-951. - D.J. de 30-3-951). 

REGISTRO DE CANDIDATOS 

DELEGADOS DE PARTIDOS. - Os delegados de partidos, constituídos 
de acôrdo com a lei e os estatutos, podem requerer o l'egistro de candidatos, 
desde que apresentem autorização dos membros dos diretórios competentes, 
no mínimo, na sua maioria. (Res :' 3 617, de 25-8-950. - D. J. de 13-9-950) . 

I 
OMISSÃO DE NOME. - Admite a apresentação do nome do candidato, 

dada a sua omissão na lista entregue ao T. R. para r egistro, devendo ser 
observado o prazo para os efeitos de impugnação. (Res . 3 796, de 14-9-950. 
- b.J . de 29-9-950). 

RECURSO. - Cabe recurso de decisão relativa a registro de candi­
datos, quando houver decisões divergentes dos TT. RR. Não se indefere o 
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'pedido de registro de candidatos que apresentarem prova de sua indicação 
depois do prazo estabelecido pelas Instruções. (Ac. 146, de 26-9-950. -
D.J .. de 6-10-950). 

SARGENTOS J 

A OBRIGAÇÃO DE VOTAR. - Os sargentos sendo eleitores, são obri­
gados a: votar, salvo a hipótese prevista no Art. 4.0 , n.o 2, letra c, do Có­
digo Eleitoral. Tal dispositivo está em perfeita consonância com o estatuido 

l no Art . 133 da Constituição Federal. (Res. 3845, de 18-9-950. - D.J. de 
29-9-950) . 

VOTOS 

EM SEPARADO. - Os votos a que se refere o Código Eleitoral, no 
Art. 87, § 9.0 , serão tomados com as cautelas discriminadas na Resolução 
n.O 3532, de 3-8-50, Art. 39, §§ 9.0 e 10.0 . A apuração deverá ser feita 
em separado, conforme determina a Resolução n.o 3564, de 21-8-950. (Res . 
3781, de 12-9-950. -D.J. de 16-1-951). 

---- Todo e qualquer voto impugnado, ou não constante das fôlhas 
de votação, ha que ser tomado em separado. A Resolução n.o 3 799 discrimina 
as cautelas com que devem ser recebidos êsses votos impugnados e bem 
assim como e quando devem ser apurados. À Mesa Receptora é vedado im­
ped1r o eleitor de votar. (Res. 3804, de 14-9-950. - D. J. de 7-10-950). 

---~---
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---- De urna não acompanhada da ata Àa eleição ... ... 380 

ATA - A sua falta não anula a votação quando é devida à fôrça maior 380 
ATIVIDADE POLíTICO-PARTIDÁRIA - Para exercê-la o membro 

do Ministério Públicõ deve afastar-se do cargo respectivo .... 78 
AUTONOMIA - Projeto concedendo-a ao Distrito Federal ..... .. ... 137 

AUTORIDADES PÚBLICAS - Não são assim considerados os promo-
tores para efeito rle fazer consultas eleitorais .............. 199 

B 

BOLETIM ELEITORAL - Notícia sôbre o seu aparecimento ...... 125 
---- Referência por êle feita à REVISTA ELEITORAL 126 

c 
CANDIDATOS - Quando cabe recurso do registro ......... ....... 97 

---- A prova da indicação pode ser feita depois do prazo 

do registro ........................ . .. . .......... 97 
---- Não podem ser registrados sem aprovação da direção 

partidária; nem quando a escolha fôr feita depois do 
prazo de inscrição . ............ '. . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 
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---- As provas complementares para o regi'stro podem ser 

apresentadas depois do prazo fixado para o mesmo 
registro ... . ..... .. ........ . . . ................... 100 

Os que são tidos como comunistas podem ser regis-
trados sem ofensa a letra da lei ... . ........ 100 e 366 

Cabe mandado de segurança para assegurar o seu 
registro nas vésperas do pleito ... . ... . ...... . ... 187 

---- Não deve ser negado o registro quando se provar que 
o requerente é o diretório reconhecido como regular-
mente organizado ........ . ... . ....... . .. . . . .. . . . . 187 

---- Os coactos devem ser amparados por habeas-co1'Pus 
no caso de prisão ........ . ...... . .. . . . ... . . . ... 189 

Os inelegíveis não podem receber votos . . ..... . .... 196 

---- A colocação dos eleitos deve defluir dos resultados 
das atas autênticas parciais e gerais da eleição .. 290 

Pode ser substituido o que falecer após o encerramento 
do prazo do registro ........ : ..... .. .......... . ... 2-91 

Dos candidatos .......... . .. ... .................. 313 

CARGO PúBLICO - Projeto definindo o que seja o eletivo e o pro-
priamente dito .. ... .... ........ ............... . .. .. . . .... 36l 

CARTEIRA DE IDENTIDADE - Não pode substituir o título eleitoral 129 

CÉDULAS - Não há obrigação de dobrá-las para pô-las nas sobre-
cartas (Vide Consultas à Revista Eleitoral) .. .. . .... ...... . . 19 

---- Nelas o candidato não pode ser designado apenas pelo 

, . título ou cargo ........................ .. ..... . ,. 81 

---- O grifo impresso sob o nome do partido n ão as 
inutiliza . . ...... . ......... . . . ... . . . . ....... 185 e 281 

---- Não são nulas as impressas em papel " linha dágua" 186 

---- A designação do cargo de modo trocado para Pi'esi-
dente e Vice-Presidente da República não altera a 
sua validade .:......... . ......................... 186 

CERTIFICADO - Para o fim de inscrição eleitoral não serve o de 
exame ginasial. (Vide Consultas .à R evista Eleitoral ) ........ 18 

COAÇÃO - Contra eleitores ou candidatos, autoriza a concessão de 
habeas-corpus ........... . .. .................. . ..... . . . .. . . 189 

CóDIGO ELEITORAL - A Introdução do . . .. . ................... 233 

- - -- Aplicação do Art. 59 ........ . . . .. .. .... . . ... .... 283 
I 

--- ~dem do Art. 49 § 1.0 .... .. .... . . . .. ... .. . .. ... 290 

COMISSÃO APURADORA - Nela não podem os partidos políticos ter 
fiscais ... . ................. . .. . .. . ..... . ...... 286, 363 e 365 

\ 
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---- Como deve ser o seu re];üório ....... . ......... 363 
CONGRESSq NACIONAL - Improcedência das. críticas ao ........ 3 

---- Como e quando elege o Presidente e o Vice-PresidentE; 
da República ............................ . ....... 31 

CONSTITUIÇÃO - O debate é a melhor forma de sua defesa .... . . 121 

---- Palavras em seu louvor .. ....... .... . ........... 131 

CONSULTAS - Feitas à Revista Eleitoral .. : . ... ... 18, 127, 255 e 343 

Não as pode fazer o promotor, por não ser autoridade 
pública .........•.............. . ................. 199 

COSTUMES - Sem êles que valem as leis? ........ . . . ........... 7 

CRIMES ELEITORAIS - Considerações sôbre .a punição das infrações 
da lei eleitoral ........................................ . . 21 

---- Orientação da repressão dos delitos eleitorais .... 305 

CRíTICA Direito e modo de fazê-la .. .. ........................ 213 

D 

DELEGADO DE PARTIDO - Pode requerer a substituição do título 
eleitoral de qualquer eleitor, mas para receber o novo título 

precisa autorização especial .............................. 133 

---- Pode ser destituido pela autoridade partidária que 
o nomeia ....... .. ...... ...................... ... 193 

---- Competência para recorrer de decisão que defere ins-
crição eleitoral ................................. . 

DEMOCRACIA - Seu conceito ....... . ......................... . 

---- A nova 

DIPLOMA - Com a sua expedição, exaura-se a competência do Tri-

255 

123 

309 

bunal Superior ........................................... 82 

---- Pode ser expedido a Governador antes das eleições 
suplementares, quando estas não se possam realizar 147 

____ Quando não cabe recurso de sua expedição ...... .. 369 

DIRETóRIOS - Quando incorrem na pena de dissolução os estaduais 
e municipais e quem aplica essa penalidade ...... . ......... 194 

DISTRITO FEDERAL - Projeto concedendo-lhe autonomia ..... . .. 137 

DIVISÃO ELEITORAL - De Santa Catarina (mapa) ............ 346 

DOCUMENTOS - Retirada dos anexados ao processo de inscrição 
(Vêr "Consultas à Revista Eleitoral") ..................... 127 

___ Idem (Artigo da redação) .... . ............. . ..... 331 
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EDITAL - Quais os requisitos do de exclusão de eleitor ... . ..... . . . 202 

ELEIÇÃO - Do Presidente e do Vice-Presidente da República. Como 
e quando é feita pelo Congre'sso Nacional . . ............. . .. 31 

---- A sua liberdade deve ser garantida pela fôrça federal 
quando houver desmando e arbítrio das autol'idades 
policiais ....... .... .... ..... .. ..... . .. . . . .. 80 e 91 

A renovação de votação em seções anuladas deve ser 
marcada para o mesmo dia ...... ...... . ..... .... 369 

A renovação de eleição para cargos distintos pode ser 
marcada para datas difel'entes .................. 374 

ELEIÇõES - Apuração geral das de 3-10-50 para cargos eletivos ' fe-
derais e estaduais no Estado de São Paulo . ............... 43 

Idem, idem, no Estado de Minas Gerais ...... .. .. 
Idem, idem, no Estado da Bahia ........... . ...... 

Idem, idem, no Estado do Pará . . . . ....... ...... .. 
---"-- Idem, idem, no Estado de Alagoas 

Instruções sôbre as suplementares 

164 

263 

347 

353 

261 

ELEITORES - O seu transporte pode ser feito em qualquer veículo 187 

Os que sofrem coação têm direito à con~essão de 
habeas-co1'PUS ..... . ... . ...................... .. ... 189 

Quais os requisitos do edital para exclusão dos inscritos 202 

---- Sugestões para a exclusão dos analfabetos ........ 282 

EMENTÁRIO - Da jurisprudência eleitoral ........ 105, 204, 297 e 392 

ESCRIVÁO ELEITORAL - Não pode exercer cargo em diretório polí-
tico e deve afastal'-se do sel'viço eleitoral quando candidato a 
cargo eletivo ....... . . ... .. . .. ... ........ . ... . ............. 76 

ESTAÇÕES DE RÁDIO - Transmissão de instruções sôbre o processo 
eleitoral, 15 dias antes do pleito ...... ..... .. ..... . ... .... 79 

F 
t 

FAZENDAS - A lei não proibe expressamenté que nelas sejam orga-
nizadas mesas receptoras de 'votos .................... 195 e 343 

FILIAÇÃO - ' É declaração que deve. constaI' do requerimento de ins­
crição eleitoral (Vêr "Consultas à R evista Eleitoml") ..... 343 

FÓRÇA PÚBLICA - A federal é concedida quando houver desmandos 
e arbítrios das autoridades policiais .... ... . 80, 91, 183 e 184 

FOTOGRAFIAS - Só pode ser exigidas aos eleitores ou alistandos sem 
carater obl'igatório 133 
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FUNCIONARIO P ÚBLICO - Quando vereador deve reassumir o cargo 
administrativo no interregno das sessões . . . .......... . 41 e 73 

---- O municipal, mesmo em exercício, não é incompatível 
para candidatar-se a vereador ................. ... 282 

---- Critério para a promoção por antiguidade nos tribu-
nais eleitorais ..... . ..... ........ . ... ............ 292 

G 

GOVERNADOR - Pode ser diplomado antes das eleições suplementares, 
quando estas não ~e podem realizar . . ..... . .......... . .. ... 147 

---- Inelegibilidade . Interpretação de dispositivo consti-
tucional ............ ..... ....... . ....... .. ....... 311 

- --- Prazo de duração do mandato . . ........... ... . ... 372 

GRIFO - Não inutiliza as cédulas quando impresso sob o nome do 
partido . . .................................... .. ..... 185 e 281 

H 

HABEAS-CORPUS - Concede-se para garantir o juiz eleitoral no exer-
cício de suas funções ...... ...... ... .................. . .... 91 

Concede-se aos eleitores que sofrem coação . ....... 189 
HANSENIANOS - Organização de mesas receptoras ........ ... .. . 137 

I 

INCOMPATIBILIDADE - Não é competente a Justiça Eleitoral para 
declará-la . ........... . ........... . .. . ........... 286, 287 e 365 

INELEGIBILIDADES - Sendo inelegível um candidato a vice-prefeito, 
pode ser diplomado o imediato em votos . ...... .. ... . .... . 196 

E condições de elegibilidade, distinção para o fim da 
competência para estabelecê-las .................... 242 
Funcionário municipal, mesmo em exercício, pode 
candidatar-se a vereador ..... . ....... .... . .... . .. 282 

---- De prefeito, ainda que interino . ............. ..... 370 

Só podem ser alegadas as supervenientes ao registro 
dos candidatos, no recurso de diplomação .......... 370 

---- Não é coinpetente a Justiça Eleitoral para declará-
las . . .................. ..... .......... 286, 287 e 383 

---- De Governador. Sentido da restrição" em cada Estado " 311 

INSCRIÇÃO ELEITORAL - Certificado de exame ginasial: Seu valor 
para êsse fim. (Vêr " Consultas à Revista Eleitoral"). . . .. . 18 
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Competência de delegado de partido para recorrer de 
p.ecisão que a defere (Vêr "Consultas à R evista Elei-
t07'al") ..... . .... . ..................... . ... ; ..... 255 

No requerimento deve constar a declaração de filiação 
(Vêr "Consultas à R evista Eleito?-aln

) .. . ......... 343 

INSTRUÇÕES - Sôb:J:'e substituição de títulós eleitorais . ... 135 e 239 

Sôbre eleições suplementares 261 

J 

JORNALISTAS - Têm prioridade para votar, quando em serviço do 
jornal que representam .. . ... ...... . . :.... ....... . ... . ..... 183 

JUIZ - Quando vitalício, pode fazer parte de Junta Eleitoral ........ 96 

O eleitoral, quando parente de candidato em grau 
proíbido, não pode fazer parte de Junta Eleitoral 281 

É improcedente a representação conti'á.' juiz de tribu-
nal eleitoral, quando não se trata de funcionário sem 
estabilidade ................................ .- ..... 285 

• JUIZES - Duração do mandato dos membros dos tribunais regionais 77 

Juizes eleitorais do Distrito Federal . . .......... . . 279 
JUNT A ELEITORAL - Dela pode fazer parte qualquer juiz vitalício 96 

Dela não pode fazer parte o juiz eleitoral parente de 
candIdato em grau proíbido ...... . .... . .......... 281 

JURISPRUDE::NCIA - ........ . .... . ....... . ... . .. 73, 183, 281 e 363 

Ementário ........ . . . ........ . .. 105, 204, 297, e 392 

JUSTIÇA ELEITORAL - Não faltará aos deveres de sua alta missão 

(Palavras do ministro Edgard Costa 119 

Caso especial de revezamento dos juizes dos tribunais 
regionais .. ... ....... . .... . .......... .. .•..... . .. 285 

Sua competência exaure-se com a expedição do di­
ploma, não podendo decidir sôbre incompatibilida-
des . . .... . ..... . ..... . . . ......... ... .. 286, 287 e 383 

L 

LEGITIMIDADE - Seu conceito jurídico .. .... ... .. .. . ........... 143 

LEI MEXICANA - Projeto de reforma apresentada ao senado mexicano 227 

LEIS - Nada valem sem os costumes 7 

LIVROS - Quais os que devem possuir os partidos políticos em sua 
contabilidade ...... . ..... . ..... .. .... . .... . ................ 202 
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MANDADO DE SEGURANÇA - Cabe para assegurar registro de 
candidatos nas vésperas do pleito 187 

--,----- Não é de se conceder quando da decisão haja recurso 
ordinário quJ possa ser julgado em tempo ... . 375 e 376 

---- Não é meio idôneo para invalidar proclamação de 
candidatos eleitos ... .. ..... . ..... . . .. .... .. .. .. .. 376 

MANDATO Duração do dos juizes dos -tribunais regionais . . .... 77 

A sua perda não é matéria eleitoral e não pode ser 
declarada pela Justiça Eleitoral .. .. .. .. . ... .. 82 e 87 

---- Não pode ser cassado por irregularidade do registro 
como cand,idato, qu!J.ndo alegada fora do prazo . . .. 87 

Prazo de duração do de Governador .............. 372 

Incompetência da Justiça Eleitoral para declarar a 
sua perda . .... . . .. .......... . ... .. .. . ........ . .. 383 

Projeto definindo o que seja o leg islativo .......... 361 

MARANHÃO - Decisão sôbre o diploma expedido ao governador .... 147 

MESAS RECEPTORAS - A lei não proibe que sejam organizadas em 
propriedades particulares ....... . ............... . .. . .. ... . . 195 

---- Organização para o voto de hansenianos ......... 137 

---- Não é nula a em que funcionou um mesário sem 
norrteação, não tendo praticado ato algum ...... . .. 390 

MINISTÉRIO PÚBLICO - O que devem fazer seus membros quando 
queü'am exercer atividade poli ti co-partidária .. ... . ,....... 78 

O seu membro não é autoridade pública para fazer 
consultas aos tribunais eleitorais ......... , . .. . .. , 199 

MULHER - Inscrita como eleitora, a mulher que não exerce profissão 
lucrativa fica obrigada a votar (Vêr "Consultas à R evista 
Eleito?'al") .. , . ....... .. .. . ... . ............. .. .... ,....... 18 

N 

NOVAS ELEIÇõES - O T. R. deve ordenar a ' sua realização .... .. 364 

NULIDADES - Deve ser nulo o voto dado a candidato inelegível ., 23 
---- As de pleno di reito deve caber ao Tribunal Superior 

declará-las . .. : , ... ,.. .. ............... . .......... 113 

---- Não são nulas as cédulas em que estão trocados os 
cargos de Vice-Presidente e Presidente da República 186 
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PARENTESCO - Em grau proíbido com candidato impede o JUlZ 

eleitoral de fazer parte de Junta Eleitoral . .. .... .... ..... 281 

PARTIDO POLíTICO Ligações internacionais .................. 237 

Não pode ter fiscal junto às Comissões Apurado-
ras ... ... ...... ......... ........... . ... 286, 363 e 365 

---- Cassação do registro do P. O . T. . ' .' . . . . . . . . . . . . . .. 337 

---- Reestruturação do ~. T . N . 346 

POLiCIA - Não pode impedir o transporte de eleitores em qualquer 
veículo ................ . . . ... . ............. . ............. . 186 

POSSE - Quorum para posse em assembléia ... .... ... .... ... .... . 34 

PRAZO - O de interposição de recurso contra a expedição de diploma~ 
conta-se dessa expedição ..... . . . ........................... 372 

O de duração de mandato de Governador . ........ . 

PRAZOS JUDICIAIS - Lei que prorroga seu vencimento ......... . 

PREFEITO 1.'1UNICIP AL - Pode candidatar-se a cargo eletivo sem 

372 

341 

afastar-se do cargo . ..................... . . \ . .. 83, 184 e 192 

É eleito, salvo as exceções constitucionaist pelo voto 
direto e secreto .. . .............................. U4 

Projeto permitindo a eleição do do Distrito Federal 137 

Idem, idem para diversos municípios .. . ........... 139 

Pode candidatar-se ao cargo de prefeito de município 
diverso ...... . ....... ............. ... ..... .. ..... 288 

Inelegibilidade do interino .. . ..................... 370 

PRESIDENTE DA REPúBLICA - Quando e como é eleito pelo Con-
gresso N acionaI .........................................• 

A designação do cargo de modo trocado com o de 
vice-presidente não altera a validade das cédulas para 

1 . - I sua e elçao ..................................... . 

PROMOTOR - Não pode fazer consultas aos tribunais, porque não é 

31 

186 . 

autoridade pública ....... : ...... .... .. . ................... 199 

PONTUÁRIO ELEITORAL - Apreciação de sua utilidade .... 330 e 334 

PROPRIEDADES PARTICULARES - Podem servir para o funciona-
mento de mesas receptoras de votos .... .. ........ .... 195 e 343 

Q 

QUOCIENTE PARTIDÁRIO - Na sua falta em todos os partidos,' não 
pode prevalecer o critério majori tário para a eleição de depu-
tados ........... . ... ....... ............ . . .. ........... . ... 307 
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RECURSOS - Deles não se conhece, quando a decisão não ofende qual-
quer dispositivo legal .................................... 95 

---- Dos apresentados durante a apuração 113 

Significação da decisão de não tomar conhecimento 127 

Considerações sôbre os de exclusão de eleitor ...... 259 
N os de ' diplomação, só podem ser alegadas as inelegi­
bilidades supervenientes ao registro dos .candidatos 370 

O prazo para interposição dos interpostos contra a 
expedição de diplomas conta-se dessa expedição 372 

Sem recurso regular e tempestivo não pode ser anu-
lada votação já proclamada ...... . ... ............ 294 

---- Além dos litigantes, pode recorrer da decisão o 3.° 
prejudicado .. ...... ........ ............... ; ... ... 372 

Não havendo contra a expedição de diplomas ficam 
prejudicados os parciais ....................... . .. 372 

REGISTRO DE CANDIDATOS - Vêr Candidatos 

REPRESENTAÇÃO - É meio inábil para atacar ato judiciário de que 
caiba recurso previsto em lei ...... . ....................... 395 

s 
SARGENTOS - São obrigados a votar, salvo quando em serviço no 

dia da eleição ............................................ 79 

São inelegíveis .................................. 130 

SISTEMA PROPORCIONAL - Porque se chama de maior média o • 
adotado pelo Código Eleitoral ............................. 128 

---- Sua aplicação na eleição de deputados ............ 307 

SOBRAS - Critério para o aproveitamento das que resultaram da 
aplicação dos quocientes partidários . .... .... .. ............ 283 

SOBRECARTAS - As não autenticadas regularmente não 'Produzem 
incoincidência ... . ..... ....... ... ........ ......... ... 377 e 388 

SUBSTITUIÇÃO - Dos juizes do Tribunal Regional do Piauí, onde 
há apenas seis desembargadores .......................... 285 

---- De candidato falecido depois de encerrado o prazo 
de registro ....................................... 291 

SUPLftNCIA - Necessidade da regulamentação dêsse instituto ...... 11 

SUPLENTES - Os das juntas de conciliação e julgamento devem se 
afastar definitivamente do cargo 60 dias antes da eleição, quando 
candidatos ... .... .............. .......... ..... .... ,.... .. . 76 
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Eleição ............................ . ........ ... .. 141 

Seus impedimentos não podem ser declarados pela 
Justiça Eleitoral, depois do diploma .............. 287 

Seus problemas 313 

T 

TEMPO DE SERVIÇO - Modo de contagem do dos funcionários dos 
. tribunais eleitorais ......................... . .............. 292 

TíTULOS ELEITORAIS - Sua substituição para as eleições muni-
cipais . ....... .. . .................................... 38 e 141 

---- Só êles habilitam o eleitor ao voto 77 

Entrega dos retidos por ocasião da votação ...... 83 

Não podem ser substituidos por carteira de identidade 129 

---- Instruções para a sua substituição . .. ... .. .. 133 e 239 

---- Retenção ............. . ........................... 18S 

---- Votação sem sua apresentação ............. 343 e 387 

TRANSFERÊNCIA - Na pedida por eleitor que muda de domicilio, 
o requerimento deve ser acompanhado do título eleitoral .. . . 86 

Concede-se ao eleitor que tem mais de um domicilio, 
para aquêle que lhe facilite o exercício do voto .... 188 

Como deve ser feita a de domicílio eleitoral ........ 255 

TRIBUNAIS REGIONAIS - Duração do mandato de seus juizes 77 e 285 

Dêles pode fazer parte funcionário público que tenha 
estabilidade .......... . . .. ... ...... . . ...... . ...... 285' 

TRIBUNAL SUPERIOR - É incopetente para decretar perda de man-
dato eletivo .......... . . .. ......... . ........... .. ..... 82 e 87 

u 

URN AS .- Instruções para o uso das de lona 

O fato de chegar aberta à mesa receptora, por si só 
não anula a votação 37& 

V 

VEREADOR - Quando funcionário público deve reassumir 6 cargo 
administrativo no recesso da Câmara Municipal . . ...... 41 e 73 
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O funcionário municipal, mesmo em exercício, pode 
candidatar-se ao cargo de vereador .............. 282 

VICE-PREFEITO - Ao candidato inelegível não se contam votos e, 
assim, pode ser diplomado o imediato em votos . ............. 196 

---- Êsse cargo tem as mesmas inelegibilidades que o de 
prefeito ... .......................... . ........... .:198 

Elegibilidade para o cargo de prefeito ....... ... . . 198 

---- Inelegibilidade do prefeito interino . .. . .. ... . ... .. . 370 

VICE-PRESIDENTE DA REPúBLICA - Como e quando é eleito pelo 
Congresso Nacional . . . ... . ............. . ..... . ....... ... .. 31 

A designação do cargo trocada com o de Presidente 
da República, não altera a validade das cédulas para 
a sua eleição . ... . ... . ........ . ... . ......... .. .. 186 

VOTAÇÃO - Dia, hora e locais em que se realiza . . . . ...... ... . ... . 215 

---- Para êsse efeito, os títulos eleitQrais não pod~m se~' 
.mbstituidos por carteira de identidade .. ... . .... 129 

VOTO - Sua obrigatoriedade para os dispensados de ser eleitores 
(Vêr "Consultas à R evista Eleitot'al") . . ....... . .. .. . ... .. . 18 

---- Do válido, nulo ou em branco. O seu conceito e pro-
blemas que sus'Citam .... .. ...................... 23 

Nulidade do dado a candidato inelegível .......... 27 

Sua obrigatoriedade para os sargentos que não estão 
de serviço no dia da eleição ..... . ......... ....... 79 

---- É tomado em separado o do eleitor cujo título se acha 
dolosamente retido .. .. .. . .. .. ................ .. ... 185 

---- A recontagem de votos não pode alterar o resultado 
da votação já proclamado, sem recurso regular e 
tempestivo . ... ..... ... . ... . .......... ..... ... . . .. 294 

z 

ZONAS ELEITORAIS - Sede das do Distrito Federal ............ . . 279 
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